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10 GlOSSáRIO

Abundância A representação proporcional de uma espécie numa 
amostra ou numa comunidade.

áreas de Endemismo Locais que abrigam conjuntos de espécies únicas e 
insubstituíveis, ou seja, não podem ser encontradas 
em nenhum outro lugar da Terra. Áreas de endemismo 
são importantes por serem consideradas como as me-
nores unidades geográficas para análise de biogeogra-
fia histórica e são, portanto, a base para a formulação 
de hipóteses sobre os processos responsáveis pela 
formação da biota regional. 

Biogeografia É a área da ciência biológica que estuda a distribuição 
dos seres vivos no espaço através do tempo, procu-
rando entender padrões de organização espacial e 
processos que resultaram em tais padrões.

Biota A fauna e a flora juntas.

Calha norte Paraense Região localizada na margem esquerda do Rio Amazo-
nas (Calha Norte) que abriga o maior conjunto de uni-
dades de conservação de florestas tropicais do mundo.

Corredor de 
Biodiversidade

Compreende uma rede de áreas naturais protegidas 
integradas para garantir a manutenção das espécies 
e dos processos ecológico-evolutivos em uma região 
e, ao mesmo tempo, o desenvolvimento de uma eco-
nomia regional diversificada baseada em atividades 
econômicas compatíveis com a conservação da bio-
diversidade. Pode ser também uma faixa de vegetação 
que liga grandes fragmentos florestais ou unidades 
de conservação separados pela atividade humana 
(estradas, agricultura, clareiras abertas pela atividade 
madeireira, etc.). O Corredor de Biodiversidade deve 
ser compreendido como uma unidade de planejamen-
to de conservação em escala regional e têm a função 
primordial de proporcionar vias de intercâmbio e in-
crementar as possibilidades de movimento de diversas 
espécies pertencentes a populações que se encon-
tram, em maior ou menor grau, isoladas em áreas de 
habitat mais propício à sua sobrevivência.

diversidade Biológica O conjunto de espécies numa área local ou região, 
compreendendo também os ecossistemas terrestres, 
marinhos e outros ecossistemas aquáticos e os com-
plexos ecológicos de que fazem parte. Também, uma 
medida da variedade de espécies numa comunidade 
que leva em consideração a abundância relativa de 
cada um.

Espécie Endêmica Uma espécie é chamada de endêmica quando sua 
ocorrência está restrita a apenas uma área delimitada 
do planeta.

Espécie Rara Os dados biológicos presentes nesse Plano de Manejo 
consideram que as espécies raras são aquelas com 
distribuição restrita. 

Estanífera Área de depósito de estanho, metal prateado utilizado 
para produzir ligas metálicas e recobrir outros metais 
para protegê-los da corrosão.

Filogenia Uma retratação das relações evolutivas entre as espécies.

Impacto Ambiental Está associado à escala e à intensidade dos danos 
ambientais. Nesse Plano de Manejo foram adotados os 
seguintes graus de impactos em relação às atividades 
permitidas em cada Zona de Manejo

Riqueza Uma simples contagem do número de espécies.

tepuis Grandes formações rochosas cujo topo é bastante 
plano e são compostas de quartzito e arenito. Podem 
ser encontrados na Venezuela, Guiana e Brasil.
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ASPECtOS GERAIS dA EStAÇÃO  
ecolóGicA do Grão-pArá1
1.1 Introdução

O presente documento visa embasar e direcionar todo o processo de 
gestão e manejo da Estação Ecológica do Grão-Pará, através de infor-
mações densas e concisas provenientes de levantamentos de campo, 
reuniões técnicas, oficinas participativas, entre outras ferramentas que 
possibilitaram visualizar de forma integrada o contexto apresentado.

Este Plano de Manejo foi confeccionado seguindo o “Roteiro Metodoló-
gico para Elaboração de Planos de Manejo de Unidades de Conservação 
Estaduais do Pará” (SEMA, 2009), o qual é resultado de uma série de ofi-
cinas de construção participativa que envolveu técnicos da SEMA e seus 
parceiros: Conservação Internacional do Brasil, Instituto do Homem e 
Meio Ambiente da Amazônia (IMAZON), Museu Paraense Emilio Goeldi, 
o Instituto de Manejo e Certificação Florestal e Agrícola (IMAFLORA) e a 
Agência de Cooperação Técnica Alemã (GTZ).

O Plano de Manejo da ESEC do Grão-Pará está dividido em três capítulos: 
I) Aspectos Gerais da UC (Unidade de Conservação); II) Diagnóstico da 
UC; e III) Planejamento da UC (contendo o Zoneamento e os Programas 
de Manejo).

A ESEC do Grão-Pará foi criada em 2006 pelo Governo do Estado do Pará 
(Decreto Estadual N°2609 de 04/12/2006) com o objetivo de preservar 
os ecossistemas naturais existentes e contribuir para a manutenção dos 
serviços ambientais e recargas de aqüíferos, possibilitando a realização 
de pesquisas científicas, o desenvolvimento de atividades de educação 
ambiental, bem como a preservação integral da biota e dos demais 
atributos naturais existentes em seus limites, e os processos ecológicos 
naturais, conforme dispuser este Plano de Manejo.

Esta UC integra a região de Áreas Protegidas da Calha Norte do Rio 
Amazonas no Pará, região esta que soma mais de 20 milhões de hec-
tares, incluindo TI (Terras Indígenas) e outras UC federais e estaduais. 
Regionalmente, a Calha Norte ocupa uma posição estratégica para a 
conservação do bioma amazônico, interconectando o maior corredor de 
áreas protegidas de florestas tropicais do mundo e integrando as áreas 
protegidas dos estados do Amazonas, Amapá e Roraima. 

Devido à importância desta área natural protegida, este documento é 
fundamental para nortear as ações de conservação da biodiversidade.

© CI / Adriano Gambarini



1 | ASPECtOS GERAIS dA EStAÇÃO  
ecolóGicA do Grão-pArá

1 | ASPECtOS GERAIS dA EStAÇÃO  
ecolóGicA do Grão-pArá 1514

P
la

n
o

 d
e 

M
an

ej
o

 d
a 

E
st

aç
ão

 E
co

ló
g

ic
a 

d
o

 G
rã

o
-P

ar
á 

P
la

n
o

 d
e 

M
an

ej
o

 d
a 

E
st

aç
ão

 E
co

ló
g

ic
a 

d
o

 G
rã

o
-P

ar
á 

nome Estação Ecológica do Grão-Pará

unidade Gestora Responsável Secretaria de Estado de Meio Ambiente do Governo do Estado do Pará

Endereço
Av. Papa João Paulo II, s/no, Parque Estadual do Utinga 
Bairro: Curió-Utinga 
CEP: 66.000-000 – Belém/PA

telefone 91) 31843606 | (91) 31843601 | (91) 31843605

área 4.245.819,11ha

Perímetro 1.945,15km

Municípios Oriximiná, Óbidos, Alenquer e Monte Alegre

Estado Pará

coordenadas Geográficas dos 
vértices da poligonal (irregular) 
da área

Ponto 1: 0°19’04” S e 54°36’48” Wgr.

Ponto 2: 0°23’25” S e 54°36’14” Wgr.

Ponto 3: 0°07’49” S e 54°54’06” Wgr.

Ponto 4: 0°07’31” S e 54°55’13” Wgr.

Ponto 5: 0°10’08” S e 55°08’26” Wgr.

Ponto 6: 0°26’06” S e 55°11’01” Wgr.

Ponto 7: 0°15’20” S e 55°21’37” Wgr.

Ponto 8: 0°14’43” S e 55°21’56” Wgr.

Ponto 9: 0°23’55” S e 55°36’27” Wgr.

Ponto 10: 0°22’54” N e 56°07’12” Wgr.

Ponto 11: 0°33’10” N e 56°06’36” Wgr.

Ponto 12: 0°32’40” N e 56°09’37” Wgr.

Ponto 13: 0°35’21” N e 56°16’25” Wgr.

Ponto 14: 0°37’07” N e 56°16’48” Wgr.

Ponto 15: 0°43’50” N e 56°21’29” Wgr.

Ponto 16: 0°43’07” N e 56°23’12” Wgr.

Ponto 17: 0°40’59” N e 56°24’19” Wgr.

Ponto 18: 0°38’58” N e 56°27’34” Wgr.

Ponto 19: 0°38’19” N e 56°28’09” Wgr.

Ponto 20: 0°42’17” N e 56°29’07” Wgr.

Ponto 21: 0°41’38” N e 56°30’07” Wgr.

coordenadas Geográficas dos 
vértices da poligonal (irregular) 
da área

Ponto 22: 0°40’56” N e 56°46’42” Wgr.

Ponto 23: 0°35’59” N e 56°51’04” Wgr.

Ponto 24: 0°48’52” N e 56°56’07” Wgr.

Ponto 25: 0°44’13” N e 57°11’14” Wgr.

Ponto 26: 0°43’50” N e 57°11’50” Wgr.

Ponto 27: 0°43’39” N e 57°11’53” Wgr.

Ponto 28: 0°41’06” N e 57°13’07” Wgr.

Ponto 29: 0°38’03” N e 57°20’19” Wgr.

Ponto 30: 0°40’38” N e 57°23’16” Wgr.

Ponto 31: 0°46’03” N e 57°54’31” Wgr.

Ponto 32: 0°45’54” N e 57°54’47” Wgr.

Ponto 33: 0°44’58” N e 57°56’03” Wgr.

Ponto 34: 0°54’20” N e 58°53’42” Wgr.

Ponto 35: 1°13’40” N e 58°53’42” Wgr.

Ponto 36: 1°55’04” N e 56°23’16” Wgr.

Ponto 37: 0°51’32” N e 55°12’41” Wgr.

Ponto 38: 0°03’01” S e 54°36’30” Wgr.

decreto Decreto Estadual N°2609 de 04/12/2006

limites

No Município de Oriximiná limita-se ao Norte com Guiana (na TI Wai-Wai) e nos 
municípios de Óbidos e Alenquer limita-se ao Norte com a TI Parque do Tumucu-
maque; ao Sul com a TI Trombetas-Mapuera, com a FLOTA de Trombetas, com a TI 
Zo’é e com a FLOTA Paru; a Leste com a TI Parque do Tumucumaque, no Municí-
pio de Oriximiná, e nos municípios de Alenquer e Monte Alegre limita-se com a TI 
Rio Paru D Èste e com a REBIO Maicuru; e a Oeste limita com o Estado de Roraima

Bioma Floresta Amazônica

tipos Florestais

Floresta Ombrófila Densa-Submontana 
Cerrado  
Florestas de Transição 
Floresta Ombrófila Densa Aluvial 
Floresta Pioneira de Influência Aluvial

Corredores Ecológicos UC da Calha Norte do Rio Amazonas

Atividades em desenvolvimento Pesquisa

Atividades Potenciais Pesquisa e Educação Ambiental

1.2.Informes Gerais

1.2.1 Ficha Técnica
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Fonte

IBGE Limites estaduais,  
 municipais,  
 internacionais  
 e rios

Imazon 
CI - Conservação Internacional

Legenda

Rios

Divisão política  
e administrativa

ESEC do Grão Pará

Municípios PARÁ

Elaboração

1.2.2 localização e Acesso à ESEC do Grão-Pará

A Estação Ecológica do Grão-Pará possui, segundo seu decreto de cria-
ção, uma área de 4.245.819,11ha (quatro milhões, duzentos e quarenta 
e cinco mil oitocentos e dezenove hectares e onze centiares), formando 
um polígono irregular, e com perímetro de 1.945,15km (mil novecentos 
e quarenta e cinco quilômetros e cento e cinquenta metros), que se es-
tende da fronteira do Pará com Roraima, até o Rio Maicuru. Situa-se na 
margem esquerda do Rio Amazonas (Calha Norte Paraense), abrangendo 
os municípios de Oriximiná, Óbidos, Alenquer e Monte Alegre, todos 
no Pará, e incorpora porções das bacias hidrográficas dos rios Maicuru, 
Curuá, Cuminapanema, Erepecuru, Trombetas e Mapuera.

O Município de Oriximiná abrange 75,89% da área da ESEC e faz limites 
ao norte com a Guiana; ao sul com a TI Trombetas-Mapuera e com a 
Floresta Estadual (FLOTA) de Trombetas; à leste com a TI Parque do Tu-
mucumaque; e à oeste com o Estado de Roraima. O Município de Óbidos 
possui 7,36% da área da ESEC e se limita ao norte com a TI Parque do 
Tumucumaque; e ao sul com a TI Zo’é e com a FLOTA Paru. O Município 
de Alenquer limita-se ao norte com a TI Parque do Tumucumaque; à leste 
com a TI Rio Paru D̀ Este; e ao sul com a FLOTA Paru e abrange 13,31% da 
área da ESEC. Monte Alegre abrange 3,44% da área da ESEC e se limita ao 
norte com a TI Rio Paru D Èste; à leste com a Reserva Biológica (REBIO) 
Maicuru e ao sul com a FLOTA Paru (Figura 1.1).

Está integralmente localizada na Zona de Proteção Integral da Calha 
Norte Paraense, de acordo com a lei do Macrozoneamento Ecológico e 
Econômico (Lei Estadual N°6.745/2005).

Devido ao relevo bastante acidentado e à grande distância de centros 
urbanos (no mínimo 150km em linha reta da parte mais próxima da 
UC), o acesso à ESEC do Grão-Pará é difícil e apenas aéreo, através de 
pequenos aviões e helicópteros, com pistas de pouso improvisadas do 
meio da mata (Figura 1.2), pois não existem estradas de acesso e nem 
rios totalmente navegáveis. A pista de pouso para pequenos aviões fica 
ao sul da ESEC, nas imediações das estruturas desativadas do Grupo Rio 
Tinto. Contudo, sabe-se que o acesso terrestre, embora extremamente 
difícil, é realizado por indígenas que transitam pela região do Rio Trom-
betas e Rio Erepecuru.
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á Figura 1.2 Pista de pouso 

para helicóptero, com 
acampamento dos pesqui-
sadores ao lado.

1 Uma parte significativa 
da Estação Ecológica do 
Grão-Pará coincide com 
as áreas prioritárias “Alto 
Trombetas” (EG-030) e 
“Cuminapanema” (EG-
025), que foram classifi-
cadas como de extrema 
importância para a con-
servação da biodiversidade 
pelo seminário de “Áreas 
Prioritárias para a Conser-
vação da Biodiversidade na 
Amazônia Brasileira”, rea-
lizado pelo Ministério do 
Meio Ambiente, em Maca-
pá em 1999 (CAPOBIANCO 
et al., 2001). Também os 
limites da ESEC coincidem 
integralmente com a área 
prioritária “Acari-Tumucu-
maque”, que foi considera-
da como de extrema prio-
ridade para conservação 
biológica pelo seminário 
“Prioridades de Conserva-
ção do Escudo das Guia-
nas”, realizado em Parama-
ribo, Suriname, em 2002 
(HUBBER & FOSTER, 2003).

1.2.3 Histórico de Criação, Planejamento e Gestão da uC

Todo o aspecto da criação das áreas protegidas no Pará, pós o ano de 
2005, está embasado na Lei do Macrozoneamento Ecológico-Econômico 
do Estado do Pará (Lei Estadual N°6745 de 06/05/2005), sendo, portan-
to, a principal ferramenta para a criação de UC no estado. Foi instituída 
com o objetivo de compatibilizar a utilização de recursos naturais com 
a preservação e a conservação do meio ambiente, bem como realizar o 
levantamento e o monitoramento periódico da área geográfica estadual, 
garantindo a conservação das amostras representativas dos ecossistemas 
do território estadual. 

De acordo com esta lei, a área territorial do Estado do Pará ficou distri-
buída em quatro zonas, definidas a partir de dados relativos ao grau de 
degradação ou preservação da qualidade ambiental e à intensidade do 
uso e exploração de recursos naturais, sendo: I) 28% para proteção de 
TI e terras de quilombos; II) 27% destinados a UC de uso sustentável; III) 
10% a UC de proteção integral e IV) 35%, no máximo, para consolidação e 
expansão de atividades produtivas, áreas de recuperação e áreas alteradas. 
As três primeiras zonas somam 65% do Estado do Pará e representam 
zonas destinadas a áreas especialmente protegidas.

O Macrozoneamento foi, portanto, o instrumento norteador da criação 
da ESEC do Grão-Pará, já que a área proposta para esta UC estaria dentro 
dos limites dos 10% destinados a UC de proteção integral no estado.

Por meio do estudo técnico para a criação da Estação Ecológica do 
Grão-Pará - elaborado pela até então SECTAM/PA (Secretaria Executiva 
de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente), hoje desmembrada em SEMA 
e SEDECT, pela CI Brasil (Conservação Internacional do Brasil) e pelo 
IMAZON (Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia), em 2006, 
propôs-se a criação imediata desta UC, em especial porque a área foi 
proposta como prioritária para conservação, tanto em seminários nacio-
nais e internacionais1, quanto pelo já citado Macrozoneamento Ecológico 
Econômico do Estado do Pará. Além disso, como razão para sua criação, 
estimava-se que, juntamente com outra UC proposta (REBIO Maicuru), 
a ESEC abrigasse entre 14.3% e 54.1% de todas as espécies encontradas 
na Amazônia e grandes populações de pelo menos oito espécies de 
animais ameaçados de extinção no Brasil (HOLLOWELL & REYNOLDS, 
2005), além de uma considerável diversidade ecossistêmica; possuiria 
mais de 1.000.000 de hectares, o tamanho mínimo adequado para que 
uma unidade de conservação de proteção integral possa manter popula-
ções viáveis de animais e plantas na Amazônia (SILVA et al., 2005; PERES, 
2005); e porque não havia impacto humano visível, o que tornava a área 
adequada para a implantação de uma UC de proteção integral destinada 
principalmente à pesquisa científica e à conservação da natureza. Assim, 
a Estação Ecológica do Grão-Pará seria a maior UC de proteção integral 
de florestas tropicais do planeta, ultrapassando em mais de 378.000 
hectares a área do Parque Nacional Montanhas de Tumucumaque.

A proposta de criação de novas UC no Pará foi apresentada e debatida 
continuamente durante quatro anos, em um amplo processo de cons-
trução conjunta do Macrozoneamento, processo este coordenado pelo 
Governo do Estado do Pará por meio da extinta Sectam. 

Em dezembro de 2006, o Governo do Estado do Pará cria, na região conhe-
cida como Calha Norte (do Rio Amazonas), cinco novas UC – FLOTA de Faro, 
FLOTA do Trombetas, FLOTA Paru, ESEC do Grão-Pará e REBIO Maicuru – que, 
somadas, representam mais de 12 milhões de hectares de áreas protegidas 
no bioma amazônico. O conjunto de áreas protegidas liga o Corredor Central 
da Amazônia ao Corredor de Biodiversidade do Amapá, formando o maior 
Corredor de Biodiversidade do planeta (Figura 1.3) (SILVA, 2007). 

© CI / Adriano Gambarini
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á 2 Consultas Públicas são 

reuniões públicas ou ou-
tras formas de oitiva da 
população local e de ou-
tras partes interessadas, 
de caráter consultivo, que 
têm como finalidade sub-
sidiar a definição da lo-
calização, da dimensão 
e dos limites mais ade-
quados para uma uni-
dade de conservação.

Figura 1.3 Localização 
do maior Corredor de 
Biodiversidade do planeta
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Para criar estas UC foram realizadas Consultas Públicas2 (abordadas pelo 
Decreto No4.340/2002) com foco prioritário nas UC de uso sustentável, 
mas sempre promovendo o debate sobre o contexto e limites propostos 
para as UC de proteção integral (ESEC do Grão-Pará e REBIO Maicuru). No 
total, foram realizadas sete consultas públicas nas sedes dos municípios de 
Óbidos, Oriximiná, Faro, Almeirim, Monte Alegre e Belém (duas consultas 
neste último município). Elas foram amplamente divulgadas em editais 
publicados nos jornais de maior circulação de Belém, além de ampla 
divulgação na imprensa local (rádios). Houve, também, visitas prévias 
aos municípios de Oriximiná, Óbidos, Faro, Almeirim e Monte Alegre a 

fim de mobilizar e convocar as instituições locais a participarem dessas 
reuniões. Foram expedidos convites para as prefeituras e instituições 
locais representativas nos municípios de Belém, Oriximiná, Óbidos, Faro, 
Almeirim e Monte Alegre. 

Aproximadamente 700 pessoas, entre elas representantes do setor público, 
setor privado, ONG (Organizações Não-Governamentais), sindicatos de 
trabalhadores rurais, centros de pesquisa, igreja e sociedade civil, parti-
ciparam das consultas públicas nos municípios. Houve também consulta 
por meio da internet, na página eletrônica da antiga Sectam.
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criação dessas UC, a Secretaria de Estado de Meio Ambiente (SEMA/PA), 
órgão do Governo do Estado do Pará responsável pela gestão das UC 
estaduais, iniciou o trabalho de implementação deste “megabloco” de 
áreas protegidas, de modo a garantir que os objetivos pelos quais elas 
foram criadas possam ser alcançados.

Nesta perspectiva, em 2007 a SEMA/PA celebrou um Termo de Cooperação 
Técnica com o Museu Paraense Emílio Goeldi (MPEG), o Instituto de Desen-
volvimento Florestal do Estado do Pará (IDEFLOR), o Instituto do Homem e 
Meio Ambiente (IMAZON), a Conservação Internacional (CI) e a Agência de 
Cooperação Técnica Alemã (GTZ), a partir do qual cada instituição, dentro 
de sua área de atuação, vem desenvolvendo ações estratégicas visando a 
implementação destas UC, com base em 04 linhas de atuação: a) Elaboração 
de Planos de Manejo; b) Criação e Capacitação dos Conselhos Gestores; c) 
Capacitação dos Técnicos e gestores da SEMA/PA, dos Técnicos dos Órgãos 
de Meio Ambiente dos Municípios da Calha Norte e de comunidades locais; 
e d) Construção do Roteiro Metodológico para a Elaboração de Planos de 
Manejo das UC estaduais.

Além desses instrumentos acima citados, o Zoneamento Ecológico Eco-
nômico (ZEE) da Zona Leste e da Calha Norte do Pará (Lei No7.398/2010) 
veio contribuir para as discussões a cerca do planejamento da região 
onde a ESEC se localiza. O ZEE é o atual instrumento de organização do 
território, base do planejamento estadual no estabelecimento de políticas 
públicas, programas e projetos para a gestão e o ordenamento territorial, 
melhoria da qualidade de vida e das condições socioeconômicas das 
populações. Está composto por três principais unidades, denominadas 
“Áreas de Gestão”, que se subdividem em “Zonas de Gestão”. As áreas de 
gestão são: (I) Áreas de Uso Consolidado e/ou a consolidar, onde o uso 
dos recursos naturais pode garantir, mediante crescente incorporação 
de progresso técnico, melhor qualidade de vida à população; (II) Áreas 
de Uso Controlado, com zonas ambientalmente sensíveis, que são áreas 
com elevada vulnerabilidade natural e compreendem as áreas de várzeas, 
igapó, manguezais e outras; e (III) Áreas de Usos Especiais: áreas legalmente 
protegidas, relativas às TI, territórios quilombolas e UC existentes e pro-
postas. A ESEC se encontra definida, então, como Área de Uso Especial.

1.3 Contextualização da uC no Sistema nacional de 
unidades de Conservação

No Brasil, conforme o Sistema Nacional de Unidades de Conservação – 
SNUC, Lei Federal Nº9.985, de 18 de julho de 2000, as UC são entendidas 
como sendo: 

“O espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas ju-
risdicionais com características naturais relevantes, legalmente instituído 
pelo poder público, com objetivos de conservação e limites definidos, 
sob regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias ade-
quadas de proteção”. 

As UC dividem-se em dois grupos: a) UC de Proteção Integral, que têm 
como objetivo básico preservar a natureza, admitindo apenas o uso indireto 
dos seus recursos naturais. São constituídas em cinco categorias: Estação 
Ecológica; Reserva Biológica; Parque Nacional; Monumento Natural e; 
Refúgio da Vida silvestre; b) UC de Uso Sustentável, que têm como obje-
tivo compatibilizar a conservação da natureza com o uso sustentável de 
parcela dos seus recursos naturais. São organizadas em sete categorias: 
Área de Proteção Ambiental; Área de Relevante Interesse Ecológico; 
Floresta Nacional; Reserva Extrativista; Reserva da Fauna; Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável e; Reserva Particular do Patrimônio Natural.

A Estação Ecológica tem especificamente como objetivo a preservação 
da natureza e a realização de pesquisas científicas. De posse e domínio 
públicos, sempre que houver áreas particulares incluídas em seus limites, 
estas deverão ser desapropriadas, de acordo com o que dispõe o SNUC. 
É proibida a visitação pública, exceto quando com objetivo educacio-
nal, de acordo com o que dispuser o Plano de Manejo da unidade ou 
regulamento específico. A pesquisa científica depende de autorização 
prévia do órgão responsável pela administração da unidade e está sujeita 
às condições e restrições por este estabelecidas, bem como àquelas 
previstas em regulamento.

Na Estação Ecológica só são permitidas alterações dos ecossistemas no 
caso de: 

I) medidas que visem à restauração de ecossistemas modificados; 

II) manejo de espécies com o fim de preservar a diversidade biológica;

III) coleta de componentes dos ecossistemas com finalidades científicas; 

IV) pesquisas científicas cujo impacto sobre o ambiente seja maior do 
que aquele causado pela simples observação ou pela coleta controlada 
de componentes dos ecossistemas, em uma área correspondente a no 
máximo três por cento (3%) da extensão total da unidade e até o limite 
de um mil e quinhentos hectares (1.500ha).

Considerando tanto as UC federais, como as estaduais e municipais, 
vale dizer que a área total protegida no Estado do Pará é 41.385.463ha, 
sendo que as UC de proteção integral somam 12.795.537ha; as de uso 
sustentável, 28.587.097ha e as RPPN, 2.829ha, o que representa 33,17% 
da área do estado. As UC de proteção integral representam aproxima-
damente 31% do total de hectares das UC gerais do estado. Deste total, 
33% correspondem à área da ESEC do Grão-Pará. Comparando a ESEC 
do Grão-Pará com o total das UC no estado (uso sustentável e proteção 
integral), ela representa cerca de 10% (MMA, 2010; ISA, 2010).

Além da ESEC do Grão-Pará, existem no estado outras duas UC desta 
categoria, criadas pelo governo federal, que é a Estação Ecológica do 
Jari (227.126ha) e a Estação Ecológica da Terra do Meio (3.373.111ha).

As outras UC de proteção integral são: Parque Nacional da Amazônia, 
Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque, Parque Nacional da Serra 
do Pardo, Parque Nacional do Jamanxim, Parque Nacional do Rio Novo, 
Reserva Biológica do Rio Trombetas, Reserva Biológica do Tapirapé, 
Reserva Biológica Nascentes da Serra do Cachimbo (todas essas criadas 
pelo governo federal), Parque Estadual do Utinga, Parque Estadual da 
Serra dos Martírios/Andorinhas, Parque Estadual Monte Alegre, Reserva 
Biológica Maicuru (criadas pelo governo estadual), Parque Ecológico do 
Município de Belém, Parque Ecológico da Ilha do Mosqueiro e Reserva 
Ecológica da Mata do Bacurizal e do Lago Caraparú (criadas pelos go-
vernos municipais) (Tabela 1.1)



1 | ASPECtOS GERAIS dA EStAÇÃO  
ecolóGicA do Grão-pArá

1 | ASPECtOS GERAIS dA EStAÇÃO  
ecolóGicA do Grão-pArá 2524

P
la

n
o

 d
e 

M
an

ej
o

 d
a 

E
st

aç
ão

 E
co

ló
g

ic
a 

d
o

 G
rã

o
-P

ar
á 

P
la

n
o

 d
e 

M
an

ej
o

 d
a 

E
st

aç
ão

 E
co

ló
g

ic
a 

d
o

 G
rã

o
-P

ar
á 

Categoria da uC nome da uC Instância Responsável

Proteção Integral

Parque Estadual do Utinga Estadual

Parque Estadual Serra dos Martírios/Andorinhas Estadual

Parque Estadual de Monte Alegre Estadual

Parque Estadual do Charapucu Estadual

ESEC do Grão-Pará Estadual

REBIO Maicuru Estadual

Refúgio de Vida de Silvestre Metrópole da Amazônia Estadual

PARNA da Amazônia Federal

PARNA Jamanxim Federal

PARNA Rio Novo Federal

PARNA Serra do Pardo Federal

PARNA Tapajós Federal

ESEC Jari Federal

ESEC Terra do Meio Federal

REBIO Tapirapé Federal

REBIO Nascentes da Serra do Cachimbo Federal

uso Sustentável

APA de Algodoal-Maiandeua Estadual

APA São Geraldo Estadual

APA da Região Metropolitana de Belém Estadual

APA Paytuna Estadual

APA da Ilha do Combú Estadual

APA Triunfo do Xingu Estadual

APA do Lago de Tucuruí Estadual

APA Arquipélago do Marajó Estadual

APA Igarapé Gelado Estadual

APA Tapajós Estadual

RDS Pucuruí-Ararão Estadual

RDS Alcobaça Estadual

RDS Itatupã-Baquiá Federal

FLOTA Iriri Estadual

FLOTA Paru Estadual

FLOTA Faro Estadual

Categoria da uC nome da uC Instância Responsável

uso Sustentável

FLOTA do Trombetas Estadual

FLONA Altamira Federal

FLONA Amana Federal

FLONA Carajás Federal

FLONA Caxiuanã Federal

FLONA Crepori Federal

FLONA Itacaiúnas Federal

FLONA Itaituba I Federal

FLONA Itaituba II Federal

FLONA Jamanxim Federal

FLONA Mulata Federal

FLONA Saracá-Taquera Federal

FLONA Tapirapé-Aquiri Federal

RESEX Arióca Pruanã Federal

RESEX Chocoaré - Mato Grosso Federal

RESEX Gurupá-Melgaço Federal

RESEX Ipaú-Anilzinho Federal

RESEX Mãe Grande de Curuçá Federal

RESEX Mapuá Federal

 RESEX Marinha de Araí-Peroba Federal

RESEX Marinha de Caeté-Taperaçu Federal

RESEX Marinha de Gurupi-Piriá Federal

RESEX Marinha de Soure Federal

RESEX Marinha de Tracuateua Federal

RESEX Marinha do Maracanã Federal

RESEX Renascer Federal

RESEX Rio Iriri Federal

RESEX Rio Xingu Federal

RESEX Riozinho do Anfrísio Federal

RESEX São João da Ponta Federal

RESEX Tapajós-Arapiuns Federal

RESEX Terra Grande-Pracuúba Federal

RESEX Verde para Sempre Federal

Tabela 1.1 Unidades de Conservação Federais e Estaduais do Estado do Pará
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Após uma UC ser criada, ela precisa ser implementada através da cria-
ção de um Conselho Gestor e da elaboração de um Plano de Manejo. 
A formação do Conselho Gestor de UC é prevista no SNUC. Conforme 
Decreto Nº4.340/2002 – que regulamenta o SNUC, em seu Artigo 17, as 
categorias de unidades de conservação deverão ter conselho consultivo 
ou deliberativo, que serão presididos pelo gerente da UC, o qual designará 
os demais conselheiros indicados pelos atores a serem representados. A 
representação dos órgãos públicos deve contemplar, quando couber, os 
órgãos ambientais dos três níveis da Federação e órgãos de áreas afins, 
tais como, pesquisa científica, educação, defesa nacional, cultura, turismo, 
paisagem, arquitetura, arqueologia, povos indígenas e assentamentos 
agrícolas. A representação da sociedade civil deve compor, sempre que 
possível, a comunidade científica e organizações não-governamentais 
ambientalistas com atuação comprovada na região da unidade, população 
residente e do entorno, população tradicional, proprietários de imóveis 
no interior da unidade, trabalhadores e setor privado atuantes na região 
e representantes dos Comitês de Bacia Hidrográfica. A representação dos 
órgãos públicos e da sociedade civil nos conselhos deve ser, sempre que 
possível, paritária, considerando as peculiaridades regionais, ou seja, ao 
número de vagas disponíveis para uma categoria, corresponde número 
igual de vagas para outra categoria. 

Segundo a Lei do SNUC (2000) a Estação Ecológica está designada a ter 
conselho consultivo e o mesmo decreto citado acima aborda as com-
petências do conselho gestor da UC. São elas: elaborar o seu regimento 
interno; acompanhar a elaboração, implementação e revisão do Plano 
de Manejo da UC; buscar a integração da UC com as demais unidades 
e espaços territoriais especialmente protegidos e com o seu entorno; 
esforçar-se para compatibilizar os interesses dos diversos segmentos 
sociais relacionados com a UC; avaliar o orçamento da UC e o relatório 
financeiro anual elaborado pelo órgão executor em relação aos objetivos 
da UC; opinar na contratação e nos dispositivos do termo de parceria com 
OSCIP, na hipótese de gestão compartilhada da UC, acompanhando a sua 
gestão; manifestar-se sobre obra ou atividade potencialmente causadora 
de impacto na zona de amortecimento da UC, mosaicos ou corredores 
ecológicos; e propor diretrizes e ações para compatibilizar, integrar e 
otimizar a relação com a população do entorno.

Cada UC deve dispor de um Plano de Manejo que é este documento 
técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais de uma 
UC, se estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o 
uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação 
das estruturas físicas necessárias à gestão da UC. Deve ser elaborado 
no prazo de cinco anos a partir de sua criação (Decreto Nº4.340/2002).

Além do Conselho Gestor e do Plano de Manejo, outros mecanismos 
auxiliam na gestão e manejo da UC. O Decreto Estadual N°2.194 de 17 
de março de 2010, dispõe sobre a criação do Grupo de Trabalho (GT) 
com a finalidade de subsidiar tecnicamente o Governo do Pará no geren-
ciamento dos conflitos de interesse relativos às reservas de bauxita que 
estão dentro dos limites da Estação Ecológica do Grão-Pará e Floresta 
Estadual do Paru. Composto por representantes de diferentes órgãos e 
instituições, o objetivo deste GT é a elaboração de um relatório técnico 
contendo análises, conclusões e recomendações, tendo como prazo 
de até 100 (cem) dias da assinatura deste Decreto, prorrogável por igual 
período mediante justificativa, que servirão de base para o gerenciamento 
dos conflitos descritos acima.

Outro mecanismo é a Lei N°7.398/2010 que dispõe sobre o Zoneamento 
Ecológico Econômico (ZEE) da Zona Leste e Calha Norte do Estado do 
Pará (onde a ESEC do Grão-Pará está inserida). O ZEE foi instituído como 
instrumento de organização do território, base do planejamento estadual 
no estabelecimento de políticas públicas, programas e projetos para a ges-
tão e para o ordenamento territorial, melhoria da qualidade de vida e das 
condições socioeconômicas das populações locais urbanas e rurais. Tem 
como principal produto técnico o Mapa de Gestão Territorial, que agrega 
informações indexadas do meio ambiente biofísico-natural e do meio socio-
econômico, e define, com base na potencialidade social, a vulnerabilidade 
natural e a proteção de áreas para a conservação e zonas de gestão.

© CI / Adriano Gambarini
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dIAGnóStICO dA EStAÇÃO  
ecolóGicA do Grão-pArá2
2.1 Caracterização da Paisagem

O texto a seguir parte de uma visão macro sobre o bioma Amazônia e 
descreve características importantes da região, o conceito de áreas de 
endemismo e de megarreservas, tópicos esses bastante destacados pelos 
pesquisadores que participaram das expedições já realizadas para a ESEC 
do Grão-Pará. Após essa breve introdução, são descritos os tipos vege-
tacionais encontrados na UC, considerando as informações disponíveis 
até o presente momento.

2.1.1 O Bioma

A ESEC do Grão-Pará está inserida no bioma Amazônia. A Amazônia, com 
6.683.926 km2, é a maior região de floresta tropical do planeta e também 
uma das mais bem conservadas, já que menos de 20% da vegetação natural 
foi alterada. Comporta 40% da floresta tropical remanescente do planeta 
(PERES, 2005). A Amazônia é de longe a região de maior biodiversidade do 
mundo (MITTERMEIER et al., 2002) e estima-se que abrigue cerca de 10% 
da biodiversidade global, ou por volta de 5 milhões de espécies (SILVA et 
al., 2005). Muitas destas espécies são restritas à Amazônia brasileira (SILVA 
et al., 2005) e constituem-se, portanto, um patrimônio exclusivamente 
brasileiro. Essa floresta desempenha um papel vital nos ciclos hídricos e 
de emissão de carbono (FEARNSIDE, 1997, 1999, 2000; SAINT-PAUL et al., 
1999 apud SILVA et al., 2005). Os lagos e rios caudalosos da Amazônia estão 
distribuídos em 13 grandes bacias hidrográficas e representam, aproxima-
damente, 20% da água doce superficial do planeta. A floresta Amazônica 
abriga um dos maiores depósitos minerais do Planeta, que contém ferro, 
bauxita, níquel, cobre, manganês e ouro (VERÍSSIMO et al., 2006). 

Apesar da imensa importância da região, ainda são observados focos de 
desmatamento no bioma. Dentro do programa de monitoramento da 
Amazônia feito pelo INPE (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais), há o 
sistema operacional PRODES, que estima a taxa anual de desmatamento 
por corte raso no bioma, considerando áreas desmatadas superiores a 6,25 
hectares. Este sistema indicou que a taxa anual de corte raso na Amazônia 
Legal brasileira para o período 2007/2008 foi de 11.968km2. A estimativa 
da taxa de desmatamento para o Estado do Pará em 2007/2008 foi de 
5.189km2, o que corresponde a aproximadamente 43% da taxa geral de 
desmatamento para toda a Amazônia Legal brasileira. O Estado do Pará, 
com uma área de 1.249.576km2, possui cerca de 20% da sua área total 
desmatada, 71% de florestas, cerca de 6% de outras formações vegeta-
cionais e aproximadamente 3% referente à hidrografia (INPE, 2009).

Com uma importante percentagem de florestas ainda conservadas, 
estima-se que a Amazônia abrigue entre 120 e 150 bilhões de toneladas 
de carbono (acima do solo) que, se liberadas para a atmosfera por meio do 
desmatamento, poderiam tornar ainda mais catastrófico o aquecimento 
global (MALHI et al., 2006). As florestas desempenham, portanto, um papel 
vital contra as mudanças climáticas globais, sendo consideradas o maior 
estoque de carbono terrestre (MALHI et al., 2006). 

Nesse sentido, e considerando a representatividade e o tamanho da ESEC 
do Grão-Pará, pode-se dizer que essa UC desempenha um papel impor-
tantíssimo na manutenção dos estoques de carbono. As suas grandes 
proporções e seu alto grau de isolamento, aliados a uma boa gestão ins-
titucional, devem, portanto, garantir a perpetuidade do provisionamento 
dos serviços ambientais prestados pela manutenção da floresta em pé. 
Estimativas preliminares apontam para um montante de 1.47 bilhões de 
toneladas de carbono equivalente estocados somente na ESEC do Grão-
-Pará. E esses números devem aumentar consideravelmente à medida que 

© CI / Adriano Gambarini
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Fonte: Silva et al., 2005. 
Figura 2.1 Áreas de endemismo na Amazônia.
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Belém

dados de campo mais acurados vêm sendo gerados. Além dessa questão 
sobre provisionamento dos serviços ambientais, vale destacar que a ESEC 
pode ser reconhecida como megarreserva e que está localizada em uma 
importante área de endemismo, o Centro de Endemismo Guiana.

áreas de Endemismo

As comunidades de animais e plantas não são distribuídas de maneira 
homogênea na Amazônia (SILVA et al., 2005). Segundo o mesmo autor, 
embora o conhecimento da diversidade biológica, filogenia e distribuição 
dos organismos nessa região ainda esteja no início, informações disponíveis 
sobre vertebrados terrestres mostram que a maioria das espécies ocorre 
em regiões claramente delimitadas denominadas “áreas de endemismo”. 
Áreas de endemismo são importantes por serem consideradas como as 
menores unidades geográficas para análise de biogeografia histórica e 
são, portanto, a base para a formulação de hipóteses sobre os processos 
responsáveis pela formação da biota regional (CRACRAFT, 1985, 1994; 
MORRONE, 1994; MORRONE & CRISCI, 1995 apud SILVA et al., 2005). 
Além disso, elas abrigam conjuntos de espécies únicas e insubstituíveis, 
ou seja, não podem ser encontradas em nenhum outro lugar do planeta 
(SILVA et al., 2005).

Três estudos indicam que algumas áreas de endemismo da Amazônia são 
historicamente mais relacionadas com áreas de endemismo de outras 
regiões da América do Sul do que com aquelas na Amazônia (CRACRAFT 
& PRUM, 1988; PRUM, 1988; AMORIM, 2001 apud SILVA et al., 2005). 
Assim, embora as áreas de endemismo da Amazônia compartilhem um 
grande número de características ecológicas, suas biotas foram sendo 
agrupadas de forma independente (SILVA et al., 2005). Segundo este au-
tor, estudos biogeográficos de vertebrados terrestres identificaram oito 
áreas de endemismo na Amazônia: Tapajós, Xingú e Belém (restritas ao 
Brasil); Rondônia (com maior parte de sua área no Brasil); e Napo, Imeri, 
Guiana e Inambari (com áreas compartilhadas com outros países) (Figura 
2.1). Suas áreas variam de 1,7 milhões de km2 (Guiana) até 199.211km2 
(Belém) (SILVA et al., 2005).

A ESEC do Grão-Pará está localizada no Centro de Endemismo Guiana, 
que apresenta um tamanho de área igual a 1.700.532 Km2, da qual 50,8% 
localizam-se no território brasileiro. Segundo Silva et al. (2005) , o Cen-
tro de Endemismo Guiana é o maior da Amazônia e ocupa o território 
de cinco países: Brasil, Guiana, Guiana Francesa, Suriname e Venezuela. 
Constitui uma das áreas de endemismo com menor índice de desmata-
mento (apenas 4,06%, contra 67,48% do Centro de Endemismo Belém, 
por exemplo), o que o torna um dos últimos grandes territórios de flores-
tas e ambientes naturais largamente preservados no planeta. A percenta-
gem de UC (em sua parte brasileira) é de mais de 40% (SILVA et al., 2005).

Considerando a formação geológica, essa área de endemismo (incluin-
do a ESEC) e ainda uma região mais ampla do território do Pará (norte 
do Rio Amazonas – Calha Norte Paraense) encontram-se no chamado 
Escudo das Guianas. O Escudo das Guianas vem fascinando os biólogos 
neotropicais devido a sua geografia única, que inclui áreas elevadas (os 
tepuis de arenito), inselbergs de granito, areia branca, savanas tropicais 
sazonalmente alagadas, terras baixas com inúmeros rios, montanhas iso-
ladas e charcos costeiros, além de grandes extensões de florestas. Es-
sas áreas abrigam muitos grupos endêmicos e ecossistemas únicos, tais 
como as savanas brasileiras (KELLOFF & FUNK, 2004). Segundo os mes-
mos autores, o Escudo apresenta aproximadamente 40% de sua fauna 
e flora endêmicas.
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Figura 2.2 Fitofisionomias encontradas na área da ESEC do Grão-Pará
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A maior extensão de floresta neotropical intocada e contínua ocorre nes-
sa região. Estimativas variam, mas aproximadamente 70% da sua vegeta-
ção são relativamente intactas e afastadas de pressão antrópica (FUNK & 
RICHARDSON, 2003). Recentemente, contudo, a velocidade de pressão 
aumentou significativamente. As ameaças atuais incluem extração de 
madeira em grande escala, mineração de ouro e diamante em pequena 
e grande escala, prospecção de petróleo, mineração de bauxita e outros 
minerais, projetos de hidrelétricas, comércio ilegal de animais e plantas 
silvestres, além das pressões relacionadas à ocupação humana, como 
queimadas, pastagens, agricultura e expansão de vilas.

Megarreservas

A floresta Amazônica não é homogênea (TUOMISTO et al., 1995) e a al-
ternância de espécies de plantas entre florestas adjacentes de várzea e 
de terras firmes é muito maior que entre florestas de terra firme situadas 
a grandes distâncias (STEEGE et al., 2003). O mesmo também pode ser 
aplicado a vários táxons faunísticos (p. ex., HAUGASSEN & PERES, 2005).

O conceito de megarreservas surgiu frente à necessidade de garantir a 
persistência da biota amazônica em uma matriz florestal extensa o su-
ficientemente para dar sustento a esse conjunto completo de espécies 
e aos processos ecológicos em uma escala de paisagem (PERES, 2005). 
Isso quer dizer que as megarreservas devem garantir espaço suficiente 
para a manutenção de populações de animais de grande porte, como 
onças e antas, além de viabilizar a manutenção de processos ecológicos 
de larga escala, como ciclagem de nutrientes e de água, e até mesmo 
viabilizar a manutenção de microclimas. Em outras palavras, e ainda se-
gundo Peres (2005), megarreservas são áreas com mais de um milhão 
de hectares criadas na tentativa de proteger uma amostra completa de 
espécies, que terão nesse espaço as condições necessárias de se perpe-
tuar ao longo das gerações.

A Estação Ecológica do Grão-Pará possui uma área de 4.245.819,11ha 
(quatro milhões, duzentos e quarenta e cinco mil oitocentos e dezenove 
hectares e onze centiares), e constitui, portanto, uma importante megar-
reserva na região Amazônica.

2.1.2 tipos Vegetacionais

A descrição da classificação da vegetação usou como referência o Ma-
nual Técnico da Vegetação Brasileira (IBGE, 1991) e a classificação apre-
sentada pelo IBGE (2005). A ESEC do Grão-Pará apresenta basicamente 
quatro tipos florestais (Figura 2.2): Floresta Ombrófila Densa Submon-
tana (89,43%), Cerrado (0,79%), Floresta de Transição (8,9%) e Floresta 
Ombrófila Densa Aluvial (0,01%).
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Figura 2.3 Floresta 
ombrófila densa 
submontana. Fotografada 
por Adrian Garda 
durante sobrevôo na 
ESEC do Grão-Pará.

Figura 2.4 Fotografia 
aérea de vegetação de 
cerrado. Por Adrian Garda.

2.1.2.1 Floresta Ombrófila densa Submontana

A ESEC do Grão-Pará possui grande parte de sua área coberta por floresta 
ombrófila densa sub-montana (89,43%, o que corresponde a uma área de 
3.797.028 hectares). Estas florestas ocorrem sobre áreas dissecadas de re-
levo montanhoso e planaltos de solos profundos, em uma altitude varian-
do de 100 a 600 metros. Ocorre sobre um clima ombrófilo, com mais de 
2.300mm de chuvas anuais, sem período seco durante o ano. As tempera-
turas médias oscilam entre 22°C e 25°C (LOUREIRO, 2010 apud ZEE, 2010). 

Suas árvores raramente ultrapassam os 30m de altura,formando uma 
cobertura vegetal mais ou menos uniforme, vez por outra interrompida 
pelas emergentes de maior altura. Apresenta-se com as subformações 
com dossel uniforme (Dsu) e com dossel de emergentes (Dse), correla-
cionadas a diferentes tipos de solo e relevo. Geralmente a subformação 
com dossel de emergente vegeta os relevos ondulados a suave ondula-
dos com Argissolos Vermelhos, cascalhentos, e onde ela é mais vigoro-
sa; enquanto a fisionomia com o dossel uniforme predomina nas áreas 
mais aplainadas com Latossolos de textura média, associado à Neossolos 
Quartzarênicos ou nos relevos mais acidentados com Neossolos Litólicos 
(LOUREIRO, 2010 apud ZEE, 2010).

Entre suas espécies são encontrados frequentemente: louros (Ocotea 
spp), fava-atanã (Parkia sp), abioranas (Pouteria spp), breus (Protiun spp, 
Trattinickia sp) sapucaia (Lecythis paraensis), quaruba-cedro (Vochysia 
sp), ucuubas (Virola spp), ipês amarelo e roxo (Tabebuia spp), Hevea e 
Dinizia; além de raros mognos (Swietenia macrophylla) e castanheiras 
(Bertholletia excelsa) (LOUREIRO, 2010 apud ZEE, 2010).

As florestas ombrófilas densa submontana (100 a 600m) e ter-
ras baixas (5 a 100m) são conhecidas comumente como flores-
tas de terra firme por causa do seu posicionamento topográfico. Na 
ESEC do Grão-Pará esse tipo de floresta (Figura 2.3) ocorre principal-
mente sobre os relevos dissecados de topo convexo, de topo aguça-
do e de topo tabular, em altitudes que variam de 200 a 1.000 metros. 

2.1.2.2 Cerrado

O cerrado é definido como uma vegetação xeromorfa, preferencial-
mente de clima estacional com aproximadamente cinco meses secos, 
podendo ser encontrado também em clima ombrófilo. Reveste solos 
geralmente lixiviados e aluminizados, apresentando sinúsia de hemicrip-
tófitos, geófitos e fanerófitos oligotróficos de pequeno porte. No Esta-
do do Pará, o cerrado aparece como disjunção ecológica nos terrenos 
mesozóicos de cobertura arenítica e onde predomina o caráter edáfico 
(oligotrofismo) sobre o climático (LOUREIRO, 2010 apud ZEE, 2010).

O cerrado presente na ESEC do Grão-Pará  (Figura 2.4) ocupa uma área 
de 33.668 hectares (0,79% desta UC), estando localizado na porção su-
deste, nas proximidades da Terra Indígena (TI) Tumucumaque.

Este tipo de vegetação cobre uma área que representa cerca de 
0,79% da UC. Estas áreas são testemunhos de um tipo de vegetação 
que já foi mais amplamente distribuído na Amazônia e que hoje se 
encontra em formato de ilhas isoladas em um mar de florestas (SIL-
VA, 1995; VAN DER HAMMEN, 2001). 

Estudos realizados por Pires (1973) caracterizam esses tipos florestais 
como aqueles que apresentam um dossel contínuo e biomassa pesada. 
A altura do dossel varia entre 30 e 40 metros, contudo, pode apresen-
tar emergentes mais altas. Em geral, esse tipo de vegetação contém 
um volume expressivo de madeira de valor comercial (VERÍSSIMO et 
al., 1992) e apresentam aproximadamente 500 árvores por hectare de 
150 a 200 espécies (PIRES, 1974; VERÍSSIMO et al., 1992).
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Figura 2.5 Floresta de 
transição entre cerrado 
e floresta ombrófila 
densa submontana na 
ESEC do Grão-Pará. 
Por Adrian Garda

Figura 2.6 Rio Trombetas 
com pequenas 
porções de floresta 
ombrófila densa aluvial 
e densa submontana. 
Por Adrian Garda

2.1.2.3 Floresta de transição

A floresta de transição na ESEC do Grão-Pará é caracterizada pela 
interação entre a floresta ombrófila densa submontana e o cerrado 
(Figura 2.5). Esta formação ocorre sobre argissolos e latossolos ver-
melho amarelo e relevo dissecado de topo convexo e terraço fluvial. A 
altitude na área de transição varia entre 300 e 500 metros. As porções 
de floresta de transição na ESEC do Grão-Pará somam 378.164ha, ou 
seja, 8,9% da área total.

2.1.2.4 Floresta Ombrófila densa Aluvial

De modo geral, trata-se de uma formação ribeirinha que ocorre ao longo 
dos cursos d’água e ilhas, ocupando as planícies inundadas e periodica-
mente inundáveis e também os terraços antigos quaternários. A Floresta 
Ombrófila Densa Aluvial das áreas periodicamente inundáveis, “mata de 
várzea”, tem o predomínio das espécies de rápido crescimento, casca lisa 
e com frequência seus troncos se apresentam com anomalias como re-
forços de raízes aéreas ou tabulares (sapopemas, catanas ou contrafor-
tes) cercando sua base. Já a floresta Aluvial das áreas permanentemente 

inundadas, conhecidas como “mata de igapó”, difere da anterior tanto 
pelo nível de encharcamento de solo, como pela seleção de um núme-
ro menor de espécies adaptadas. São ambientes especiais que ocorrem 
principalmente em rios de água escura (LOUREIRO, 2010 apud ZEE, 2010).

Neste tipo de vegetação, destacam-se as seguintes espécies: sucupira-da-
-varzea (Diplotropis), muiraúba (Mouriri), quaruba (Vochysia), inharé (Heli-
costyles), enviras (Xylopia), tachi (Triplaris), bacupari (Rheedia), pau-d’óleo 
(Copaifera), breu (Protium) cariperana (Licania) e jacareúba (Calophyllum). 

A floresta ombrófila densa aluvial ocupa uma percentagem muito pe-
quena da ESEC (0,1% ou aproximadamente 4,3 mil ha) e ocorre, princi-
palmente, nos terraços e planícies ao longo dos rios (Figura 2.6). Essa 
formação ocorre nos limites com a FLOTA do Trombetas, em pontos às 
margens do Rio Trombetas sobre relevo dissecado do topo convexo, em 
altitudes que variam de 200 a 300 metros.Além dessas quatro forma-
ções vegetacionais principais, ainda pode ser identificada uma pequena 
área (307,6 ha ou 0,007%) de Floresta Pioneira de Influência Aluvial às 
margens do Rio Trombetas. E no levantamento de campo realizado para 
caracterizar a ESEC (descrito no item 2.3.5, onde são mencionadas as 
espécies encontradas) também foi amostrada região de Campinarana. 
Considerando que as imagens de satélite representam uma escala bas-
tante ampla de avaliação, é comum que pesquisas de campo em áreas 
pouco estudadas mostrem particularidades nas regiões fitoecológicas. 
As Campinaranas são regiões submetidas ao clima ombrófilo, com chu-
vas torrenciais (cerca de 4.000 mm de chuvas anuais) e altas tempera-
turas (médias superiores a 26°C) (IBGE, 1991).
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3 Resultado (negativo) 
do balanço hídrico em 
relação ao total de água 
que entra no sistema 
via precipitação que é 
menor que a quantidade 
total de água perdida 
pela evaporação e pela 
transpiração das plantas. 

Figura 2.7 Classificação climática na ESEC do Grão-Pará

Fonte

IBGE Limites estaduais, 
 municipais e  
 internacionais 
IBAMA UCs Federais 
SEMA-PA UCs Estaduais 
IMAZON Fitofisionomias 
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Elaboração

2.2 Características Físicas

2.2.1 Clima

Os dados sobre o clima da ESEC do Grão-Pará incluem dados de pluvio-
sidade, temperatura e umidade relativa do ar. Os dados de pluviosidade 
foram gerados pelo projeto Tropical Rainfall Measuring Mission (TRMM), 
uma missão entre a Agência Espacial Americana (NASA) e a Agência Ja-
ponesa de Exploração Aeroespacial (Jaxa) do período de 2000 a 2007; 
também se utilizou dados dos resultados do ZEE das zonas leste e Calha 
Norte do Estado do Pará (Pará, 2010). A temperatura e a umidade relativa 
do ar foram originados na estação meteorológica do Instituto Nacional 
de Meteorologia (INMET) em Monte Alegre e Porto Trombetas, no Estado 
do Pará, para o ano de 2009 .

Segundo a classificação climática Köppen-Geiger, a ESEC do Grão-Pará 
está inserida na faixa de clima tropical subtipo de monção (Am) e clima 
equatorial (Af) (Figura 2.7). O subtipo de monção (Am) possui tempera-
turas entre 18° e 30°C a maior parte do ano, além de elevada umidade e 
alta precipitação (KOTTEK et al., 2006). O subtipo climático Af é caracte-
rizado pela elevada temperatura média do ar; entre 24 e 27°C, com mé-
dia mensal sempre superior a 18°C e pela alta pluviosidade. Esse clima 
não apresenta estação seca e o período mais seco apresenta pluviosi-
dade superior a 60 mm. O clima tropical de monção apresenta estação 
seca moderada, com meses com valor de precipitação média inferior a 
60mm (SIPAM, 2009). 

De acordo com Moraes et al. (2005), o volume de precipitação média 
na região varia de 1.900 a 2.300mm. O período mais chuvoso é de de-
zembro a maio, com variação de 300 a 600mm (Figura 2.8). A partir de 
junho ocorre uma diminuição nas chuvas, com precipitação que varia 
entre 100 e 200mm. A ocorrência de chuva é de 176 a 200 dias por ano 
e a deficiência hídrica3 varia de 150 a 250mm.
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Fonte: TRMM – 2000 e 2007. 
Figura 2.8 Pluviosidade mensal na ESEC do Grão-Pará entre 2000 e 2007.

Fonte: Inmet – 2010 
Figura 2.9 Médias mensais da umidade relativa do ar em 2009 na ESEC do Grão-Pará 
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Segundo os dados da Estação Convencional de Monte Alegre (INMET, 
2010), a temperatura média mensal da região, no ano de 2009 ficou em 
torno de 27°C, com máxima de 28°C (entre agosto e dezembro), a umi-
dade relativa do ar na ESEC variou de 87% (de fevereiro a junho) a 77% 
(julho a janeiro) (Figura 2.9).

2.2.2 Solos

Os dados de solos foram disponibilizados pelo IBGE, projeto Brasil ao 
milionésimo, escala 1:1.000.000. A ESEC do Grão-Pará contém quatro 
tipos de solo: argissolo vermelho amarelo, latossolo vermelho amare-
lo, latossolos concrecionários e neossolos litólicos. O solo com maior 
abrangência é o argilossolo vermelho amarelo, que ocupa uma área de 
2.983.136 hectares (70% da ESEC). Em seguida estão o latossolo ver-
melho amarelo, com 1.197.674 hectares (28%), os neossolos litólicos, 
ocupando 23.770 hectares (0,6%), e os latossolos concrecionários, que 
ocupam 41.239 hectares (1%) (Figura 2.10).

A principal característica do argissolo vermelho amarelo é seu alto teor 
de argila nas camadas inferiores (profundas) do solo. Por outro lado, na 
superfície do solo, o teor de argila é muito baixo. Por esse motivo, a velo-
cidade de infiltração da água é muito rápida na superfície e lenta na sub-
superfície, o que pode causar severa erosão em sulcos e/ou voçorocas. 
Esse tipo de solo é composto por óxidos de alumínio e ferro (SNIDA, 2008).

O latossolo vermelho-amarelo é encontrado em áreas de vegetação de 
florestas (densa, aberta e mista com palmeiras) e de campo cerrado, em 
relevo que varia de plano a fortemente ondulado. Ocorre em grande ex-
tensão na Região Amazônica e possui baixo teor de ferro, sendo igual ou 
inferior a 11%. Este tipo de solo é profundo ou muito profundo, bem dre-
nado, possuindo textura argilosa média. Seus principais fatores limitan-
tes são a elevada acidez e a fertilidade química baixa (EMBRAPA, 2011).

O latossolo concrecionário possui fertilidade natural muito baixa, textu-
ra arenosa e pequena profundidade efetiva. Formados por misturas de 
partículas mineralógicas finas e concreções de um arenito ferruginoso 
(laterita) de vários diâmetros (EMBRAPA, 2011). Uma das principais ca-
racterísticas dos neossolos litólicos é baixa profundidade e, muitas ve-
zes, cascalhentos. Estes solos são considerados “jovens”, pois possuem 
minerais primários e altos teores de silte; diferente, por exemplo, dos 
latossolos que podem ter muita areia ou muita argila, mas nunca te-
rão altos teores de silte; revelando uma forte influência do material de 
origem em sua formação. A alta concentração de silte, aliada a pouca 
profundidade do solo faz com que este solo tenha uma baixa permea-
bilidade (EMBRAPA, 2011).

© CI / Adriano Gambarini
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Geomorfologia área (ha) % da área

Relevo dissecado de topo convexo 3.686.666 86,83

Relevo dissecado de topo aguçado 336.603 7,93

Pediplano retocado desnudado 196.182 4,62

terraço fluvial 12.223 0,29

Pediplano degradado inumado 7.342 0,17

Relevo dissecado de topo tabular 5.220 0,12

planície fluvial 1.583 0,04

total 4.245.819 100

Fonte

IBGE Limites estaduais, 
 municipais e  
 internacionais 
IBAMA UCs Federais 
SEMA-PA UCs Estaduais 
ISA Tis 
SIVAM/EMBRAPA Solos

Solos

Argissolo Vermelho 
Amarelo
Latossolo Vermelho 
Amarelo
Latossolos 
Concrecionários
Neossolos Litolicos

Legenda

Divisão política  
e administrativa

Rios

ESEC do Grão Pará

Elaboração

Figura 2.10 Tipos de solos encontrados na ESEC do Grão-Pará 2.2.3 Geomorfologia

A ESEC está localizada na região geomorfológica da Amazônia Seten-
trional (IBGE, 2006), que basicamente segue os limites do Escudo das 
Guianas, um extenso escudo cristalino que domina o norte da América 
do Sul e é formado principalmente por rochas precambrianas, incluindo 
gnaisses, granitos, pórfiros, graniodioritos, queratófiros e pórfiros (IBGE, 
1977). A região geomorfológica da Amazônia Setentrional é composta 
por oito unidades de relevo, das quais três ocorrem na região da Calha 
Norte Paraense: (i) a Depressão da Amazônia Setentrional; (ii) os Planaltos 
Residuais do Norte da Amazônia e (iii) as Colinas do Amapá (IBGE, 2006).

A ESEC do Grão-Pará é composta por sete feições geomorfológicas (Fi-
gura 2.11), compiladas da Companhia de Pesquisa de Recursos Mine-
rais (CPRM) (BIZZI et al., 2003), na escala de 1:1.000.000. A maior parte 
(87%) é constituída pelo relevo dissecado de topo convexo, que totaliza 
3,6 milhões de hectares. Em seguida, aparecem o pediplano retocado 
desnudado (8%) e o relevo dissecado de topo aguçado (4%). Por último, 
com menor representatividade, estão: planície fluvial, terraço fluvial, pe-
diplano degradado inumado e relevo dissecado de topo tabular, soman-
do menos de 1% (Tabela 2.1).

Tabela 2.1 Geomorfologia da ESEC do Grão-Pará 

O relevo dissecado de topo convexo está distribuído em toda a extensão 
territorial da ESEC do Grão-Pará (Figura 2.11). Esta unidade é, em geral, 
formada por rochas de pelo menos dois tipos: rochas ígneas, que são 
aquelas onde o magma contribuiu para sua formação, e as rochas me-
tamórficas, formadas pela ação das variações das condições de pressão 
e temperatura de outros tipos rochosos, condições estes diferentes da-
quelas nas quais as rochas foram geradas. Este relevo pode ser formado, 
eventualmente por rochas sedimentares, que são aquelas formadas pela 
deposição de sedimentos de outras rochas (IBGE, 2009).

O relevo dissecado de topo aguçado está mais concentrado na região 
oeste da ESEC e, em pequenas áreas ao centro (Figura 2.11). Esta uni-
dade é constituído por conjuntos de formas de relevo onde seus picos 
são estreitos e alongados, formados predominantemente por rochas 
metamórficas, com eventuais formações de ígneas e sedimentares. Os 
picos mais finos são resultantes dos declives de inclinação acentuada, 
cortados por sulcos e barrancos profundos (IBGE, 2009).

Imazon 
CI - Conservação  
        Internacional
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Figura 2.11 Geomorfologia da ESEC do Grão-Pará
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O pediplano retocado desnudado possui um superfície plana (aplainada) 
elaborada durante fases sucessivas de erosão sem, no entanto, perder 
suas características de aplainamento, às vezes com leve escavamento 
(concavidade). Pode apresentar rochas pouco alteradas e truncadas pe-
los processos de aplanamento que retiraram a cobertura do relevo (IBGE, 
2009). Está distribuído nas porções oeste e central da ESEC (Figura 2.11).

Os terraços fluviais compreendem a acumulação de sedimentos de for-
ma plana, levemente inclinada, apresentando ruptura de declive em re-
lação ao leito do rio e às várzeas recentes situadas em nível inferior, cor-
tada devido às mudanças de condições de escoamento e, consequente, 
retomada de erosão (IBGE, 2009). Na ESEC esse sistema é encontrado 
nas porções leste e central (Figura 2.11).

O pediplano degradado inumado (enterrado) compreende superfícies 
planas parcialmente conservadas, tendo perdido a continuidade em con-
sequência de mudança do sistema morfológico. Geralmente, apresenta-
-se conservada ou pouco dissecada (separada em partes) e/ou separada 
por ladeiras muito íngrimes ou relevos de outras unidades planas e de 
dissecação correspondentes aos sistemas morfológicos subsequentes. 
Aparece frequentemente mascarada, enterrada por coberturas detríticas 
e/ou de alteração, constituídas de couraças e/ou latossolos (IBGE, 2009). 
Ocorre ao leste e ao sul da ESEC (Figura 2.11).

A delineação das formas das rampas suavemente inclinadas geralmente 
formadas em coberturas sedimentares não consolidadas e por rochas 
metamórficas denotando eventual controle estrutural são as principais 
características do relevo dissecado de topo tabular. Ainda, são defini-
das por uma rede de drenagem de baixa densidade, com vales rasos, 
apresentando declives de pequena inclinação. Resultam da instauração 
de processos de dissecação, atuando sobre uma superfície plana (IBGE, 
2009). Esse modelado é encontrado na porção sul da ESEC do Grão-
-Pará (Figura 2.11).

A planície fluvial refere-se a uma área plana resultante de acumulação 
fluvial sujeita a inundações periódicas, correspondendo às várzeas atuais 
(IBGE, 2009). Ocorre ao sul da ESEC do Grão-Pará (Figura 2.11).
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Figura 2.12 Unidades de Relevo na ESEC do Grão-Pará

Figura 2.13 Classes de altitude da ESEC do Grão-Pará

Fonte
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Fonte

IBGE Limites estaduais, 
 municipais e  
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IBAMA UCs Federais 
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Altitude em metros

200 - 250 601 - 650

401 - 450 801 - 850

301 - 350 701 - 750

501 - 550 901 - 950

251 - 300 651 - 700

451 - 500 851 - 900

351 - 400 751 - 800

551 - 600 951 - 1000
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2.2.4 Relevo

A ESEC do Grão-Pará abrange nos seus limites duas unidades de relevo: 
Depressão da Amazônia Setentrional e Planaltos Residuais do Norte da 
Amazônia (IBGE, 2006) (Figura 2.12).

Para definir os relevos presentes na ESEC Grão-Pará foram utilizados os da-
dos do Shutter Radar Topograhic (SRTM), (na resolução espacial de 90 metros, 
analisados na escala de 1:450.000) gerados pela NASA em 2000 e proces-
sados pelo projeto HydroSHEDS do Fundo Mundial para a Natureza (WWF). 

A ESEC do Grão-Pará é caracterizada por planaltos de altitudes que va-
riam de 200 a 1.000 metros (Figura 2.13). A maioria (77%) da área con-
centra altitudes de 250 a 450 metros. As maiores altitudes (650 a 1.000 
m) somam um pouco mais de 1%. (Tabela 2.2). 
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Altitudes (m) área (ha) % da área

200-250 15.109 0,36

251-300 719.720 16,95

301-350 1.073.133 25,28

351-400 816.596 19,23

401-450 639.983 15,07

451-500 357.032 8,41

501-550 307.802 7,25

551-600 191.618 4,51

601-650 70.754 1,67

651-700 33.963 0,80

701-750 13.709 0,32

751-800 4.649 0,11

801-850 1.261 0,03

851-900 301 0,01

901-950 106 0,00

951-1000 83 0,00

total 4.245.819 100

Fonte: Bizzi et al. (2003).
Figura 2.14 Plataforma Sul-Americana. No destaque em preto, a localização aproximada 
da Calha Norte, no Pará.

As menores altitudes (200 a 300 metros) concentram-se ao norte da 
ESEC, nas proximidades do Rio Trombetas. Já as altitudes mais elevadas 
estão a noroeste, na região da Serra do Acari (400 a 1.000 metros), e na 
porção sul (400 a 550 metros).

A Serra do Acari, ponto mais culminante do estado, está inserida na re-
gião serrana do planalto brasileiro, apresentando uma seqüência de ser-
ras que chegam até 1.000 metros de altitudes. As rochas dessa serra são 
cristalinas e muito antigas (do período pré-cambriano). 

Na porção sul da ESEC do Grão-Pará existem áreas constituídas por bai-
xos-planaltos ou platôs, formados por terrenos de Terciário. 

2.2.5 Geologia regional e local

A ESEC do Grão-Pará está inserida na Plataforma Sul-Americana na re-
gião do Escudo das Guianas (Figura 2.14) e compreende uma região de 
história geológica longa e complexa, onde se depositaram espessas se-
qüência de rochas sedimentares (BIZZI et al., 2003). 
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Figura 2.15 Unidades geológicas da ESEC do Grão-Pará Complexo Guianense

Formada no período Arque-
no (3,85 bilhões de anos e 2,5 
bilhões de anos), apresen-
ta granitóide, gnaisse, granuli-
to, migmatito e ortoanfibolito;

Suíte Intrusiva Mapuera

Formada no período Protero-
zóico (2,5 bilhões a 542 milhões 
de anos), apresenta granito, 
monzogranito e sienogranito; 

Grupo Iriocoumé

Formada no período Protero-
zóico (2,5 bilhões e 542 mi-
lhões de anos atrás), apresenta 
andesito, dacito, riolito, rioda-
cito, traquito, latito, aglome-
rado, brecha piroclástica, tufo 
lapilítico e tufo de cristal.

Alcalino Indiferenciado

Formada no período Proteo-
zóico (2,5 bilhões e 542 mi-
lhões de anos atrás), apre-
senta sienito e fonolito.

Grupo uai-uai

Formado no período Proteozói-
co (2,5 bilhões e 542 milhões 
de anos atrás), apresenta anfi-
bolito, filito, xisto e quartzito.

Sienito Erepecuru

Formado do Pré-cambriano 
(4,5 bilhoes e 540 milhões de 
anos atrás), apresenta hastin-
gas sienitos, feldspatos alcani-
no sienito e quartzo sienitos.

Sienito Mutum

Formada no período Proteo-
zóico (2,5 bilhões e 542 mi-
lhões de anos atrás), apre-
senta nefelina sienitos mé-
dios a grossos, isotrópicos.

 
Vila nova, quartizitos

Formada no período Proteozói-
co (2,5 bilhões e 542 milhões de 
anos atrás), apresenta xistos má-
ficos e ultramáficos, anfibolitos, 
FFBs, quartzitos e xistos peliticos;

Suíte Intrusiva água Branca

Formada no período Proteozói-
co (2,5 bilhões e 542 milhões de 
anos atrás), apresenta granodiori-
to, tranquidacito, andesito, tran-
quiandesito, andesito basáltico 
e equivalentes subvulcânicos.

Máficas indiferenciadas

Formada no período Proteozói-
co (2,5 bilhões e 542 milhões de 
anos atrás), apresenta gabro.

Fonte
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Legenda
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Rios

ESEC do Grão Pará

Elaboração

A ESEC do Grão-Pará apresenta 10 formações geológicas, das quais três 
têm maior importância na UC: i) mapuera (37%); ii) iricoumé (23%); e iii) 
guianense (19%) (Figura 2.15).

A seguir, são apresentadas as características das unidades geológicas da 
ESEC do Grão-Pará:
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Figura 2.16 Sub-bacias na ESEC do Grão-Pará 

Fonte

IBGE Limites estaduais, 
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 relevo 
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SEMA-PA UCs Estaduais 
ISA Tis 
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Rios

ESEC do Grão Pará

Elaboração

2.2.6 Hidrografia

A ESEC do Grão-Pará está localizada entre os rios Maicuru e Aracoo (limite 
com Roraima) em duas sub-bacias hidrográficas: Nhamundá-Trombetas e 
Cuminapanema-Maicuru, pertencentes a bacia Amazônica (Figura 2.16). 

A bacia Amazônica possui 6.112.000 Km2 e ocupa mais da metade do 
território com divisores topográficos constituídos pelo Planalto das 
Guianas, Cordilheira dos Andes e Planalto Brasileiro. A bacia hidrográ-
fica constitui-se, predominantemente, de topografia plana de rochas 
cristalinas do pré-cambriano e baixos platôs de sedimentos quaternários 
(CUNHA & GUERRA, 2010). 

A ESEC do Grão-Pará é composta por importantes divisores de água, 
abrigando nascentes de importantes rios e igarapés que correm ao nor-
te para a Guiana e ao sul em direção a TI Trombetas-Mapuera e Flota 
Trombetas. Dentre os rios que correm  para a porção norte da ESEC se 
destacam os rios Curiaú, Maha, Iriaú, Camu e Cafuini. Dentre os rios que 
correm  para a porção sul da ESEC se destacam: Trombetas, Cachorro, 
Turuna, Tauini, Cuminapanema e Curuá. Juntos, os corpos d’água da 
ESEC têm uma extensão de aproximadamente 21,8 mil Km (Figura 2.17).
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Figura 2.17 Hidrografia da ESEC do Grão-Pará 

Figura 2.18 Vista do Rio Trombetas. Por Adrian Garda
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Elaboração

Os principais rios utilizados por grupos indígenas na ESEC do Grão-Pará 
são os rios Trombetas, Cachorro e Erepecuru. A navegabilidade desses 
rios é fortemente influenciada pelas chuvas e pela presença de corredei-
ras e cachoeiras. De fato, a navegação é possível somente no período de 
cheia (janeiro a julho) e com a utilização de barcos de pequeno porte.

Segundo lideranças indígenas (dados levantados a partir da Oficina de 
Planejamento Participativo – Anexo 4) , existe intenso fluxo entre os po-
vos Waiwai do Rio Mapuera com os do Suriname e Guiana Inglesa. O per-
curso é geralmente realizado pelos rios Trombetas e Mapuera. Também 
há transito dos índios da TI Zo’é em direção à TI Tumucumaque, e vice-
-versa, através do Rio Erepecuru. Os índios Kaxuyana, do Rio Cachorro, 
também realizam o transito para a TI Tumucumaque (e vice-versa), pelos 
rios Erepecuru e Trombetas.

O Rio Trombetas possui extensão de cerca de 800 quilômetros, dos quais 
240 estão dentro da ESEC. Sua largura média é de 400 metros, com va-
zão de 4.570 m_/s no Rio Amazonas, onde deságua (Figura 2.18), con-
tribuindo com aproximadamente 2% de toda a quantidade de água que 
a bacia amazônica despeja no oceano (214 milhões de litros/segundo)  
(Figura 2.19). Os rios Mapuera, Cachorro e o Erepecuru deságuam no 
Rio Trombetas, após percorrerem uma extensão de 440, 377 e 340 qui-
lômetros, respectivamente. 
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Figura 2.19 O Rio Trombetas e a quantidade de água despejada no oceano pela 
bacia amazônica

Fonte: Goulding et al., 2003.
Figura 2.20 O Rio Trombetas e suas cabeceiras .

As cabeceiras do Trombetas estão próximas a fronteira com a Guiana e 
Suriname, na Serra do Acarí e Serra do Tumucumaque, regiões monta-
nhosas antigas que não passam de 700-900m na porção leste do escu-
do das Guianas (Figura 2.20). A bacia do Rio Trombetas está localizada 
inteiramente no Brasil e 99% no Estado do Pará, ocupando 1.9% da bacia 
amazônica (Figura 2.21). Os estados de Roraima e Amazonas reivindicam 
pequenas cabeceiras de um tributário a oeste (GOULDING et al., 2003).



2 | dIAGnóStICO dA EStAÇÃO  
ecolóGicA do Grão-pArá

2 | dIAGnóStICO dA EStAÇÃO  
ecolóGicA do Grão-pArá 5958

P
la

n
o

 d
e 

M
an

ej
o

 d
a 

E
st

aç
ão

 E
co

ló
g

ic
a 

d
o

 G
rã

o
-P

ar
á 

P
la

n
o

 d
e 

M
an

ej
o

 d
a 

E
st

aç
ão

 E
co

ló
g

ic
a 

d
o

 G
rã

o
-P

ar
á 

Figura 2.22 A bacia do Rio Trombetas no contexto das áreas protegidasFonte: Goulding et al., 2003. 
Figura 2.21  Localização da bacia do Rio Trombetas

A maior parte da bacia do Rio Trombetas está no escudo das Guianas e 
portanto, sujeito a uma intensa estação seca; é vastamente coberto por 
uma floresta tropical. A precipitação anual conhecida varia de 2.220mm 
perto da sua foz a provavelmente menos de 1.600mm nas cabeceiras. O 
Trombetas é um rio de águas claras, apesar de que seus 20km finais po-
dem ser bastante turvos quando são invadidos pelas águas do Rio Ama-
zonas. Dentro da bacia do Trombetas há também pequenos tributários 
de águas pretas. O Rio Amazonas controla os níveis sazonais das águas 
do Trombetas na sua porção baixa. As cheias acontecem entre março e 
agosto, e as secas entre setembro e fevereiro. O médio e alto Rio Trom-
betas está sujeito a uma estação seca intensa e vários tributários chegam 
a secar. O Rio Trombetas e seus maiores tributários são repletos de que-
das d’água e os leitos dos rios são bastante pedregosos. A primeira maior 
catarata é perto de Cachoeira Porteira, na confluência do Rio Trombetas 
e Rio Mapuera, aproximadamente 260km da sua foz. Essa região tem um 
projeto histórico de construção de uma hidrelétrica que já foi inativado, 
entretanto ainda estão previstos estudos de viabilidade energética na sua 
bacia (GOULDING et al., 2003).

A região do baixo Rio Trombetas já foi bastante colonizada para pasto, 
e o desmatamento na várzea é extensivo. Também há quilombos e as-
sentamentos que datam o século XIX que foram fundados por escra-
vos descendentes de africanos que fugiram da escravidão. O baixo Rio 

Trombetas é bastante utilizado para pesca, abastecendo os mercados de 
Santarém e Oriximiná. A região do alto Rio Trombetas possui raros regis-
tros de ocupação, exceto trânsito de indígenas (GOULDING et al., 2003).

A maior parte da bacia do Rio Trombetas é ainda isolada e sem estradas 
para permitir o acesso. Quedas d’água deificultam viagens de barco no 
seu interior e as áreas de cabeceira são praticamente inacessíveis; e hoje 
contam com uma proteção ainda maior com a criação da ESEC Grão-Pa-
rá e das Florestas Estaduais do Trombetas e de Faro. Mais de 90% (quase 
92%) da sua bacia está protegida por Unidades de Conservação esta-
duais, federais e terras indígenas (Figura 2.22) (GOULDING et al., 2003).

O Rio Trombetas é considerado um rio de águas claras, com relativamen-
te poucos sedimentos em suspensão, comparado a outros tipos de água 
da bacia amazônica (p.ex., a concentração de sedimentos do Rio Tapajós 
é 1/100 da encontrada no Rio Amazonas).  Suas cabeceiras estão locali-
zadas em uma região antiga e erodida por centenas de milhões de anos, 
que deixou pouco material não consolidado que pode ser carreado pelos 
seus cursos d’água. De maneira geral, as águas da bacia amazônica são 
muito pobres em nutrientes em relação a média mundial em água doce. 
A região mais pobre em nutrientes é da Amazônia central, seguida pelo 
escudo das guianas, onde se encontra o Rio Trombetas. Sua química é co-
mumente pobre na maioria dos nutrientes, dominada pelo sódio, e o seu 
pH é um pouco ácido, variando entre 6.0 e 6.8 (GOULDING et al., 2003).
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á 2.3 Características Biológicas

A Amazônia é a maior e mais diversa floresta tropical do mundo. Compi-
lações recentes indicam que ela abriga pelo menos 40.000 espécies de 
plantas, 427 de mamíferos, 1.294 de aves, 378 de répteis, 427 de anfíbios 
e cerca de 3.000 espécies de peixes. Com comunidades de plantas e ani-
mais heterogêneas, ela é um conjunto de ilhas com diferentes áreas de 
endemismo separadas pelos principais rios (RYLANDS et al., 2002  apud 
SILVA et al., 2005).

O bioma Amazônia é caracterizado pela existência de mais de 23 ecor-
regiões (CAPOBIANCO, 2001) e oito principais centros de endemismo 
(SILVA et al., 2005). Como já comentado, a ESEC do Grão-Pará localiza-se 
nas Unidades de Conservação da Calha Norte, no Centro de Endemismo 
Guianas. Devido ao fato de a Calha Norte paraense se situar nessa área 
de endemismo, cujas porções em outros países e mesmo em outros es-
tados brasileiros já foram inventariadas com uma maior intensidade, é 
certo afirmar que essa região é habitada por um grande contingente de 
espécies endêmicas e, portanto, de especial interesse para a conserva-
ção (BOGGAN et al. 1997, HOLLOWELL & REYNOLDS, 2005) - (ver item 
2.1.1 desse Plano de Manejo para maiores informações sobre as áreas de 
endemismo e Escudo das Guianas).

Entretanto, as informações existentes sobre a biodiversidade nas UC da 
Calha Norte são relativamente escassas e encontram-se bastante disper-
sas na literatura, em museus e em algumas coleções biológicas. Mesmo 
em grupos taxonômicos relativamente conhecidos, cerca de 25 a 50% 
das espécies ainda precisam ser devidamente estudadas (PERES, 2005).

Portanto, no intuito de apresentar um diagnóstico inédito de riqueza, 
endemismo e diversidade de fauna e flora da ESEC, foi realizado um in-
tenso trabalho de levantamento de biodiversidade, utilizando a metodo-
logia de Avaliação Ecológica Rápida (AER). Esta metodologia consiste em 
levantamentos rápidos de áreas com alta biodiversidade, certo grau de 
endemismo e ecossistema único e, segundo Willink et al. (2000), o AER 
como ferramenta de conservação permite realizar um inventário científi-
co em um curto período de tempo, com respostas efetivas para tomadas 
de decisão sobre o manejo e a conservação dessas áreas.

A coleta de informações sobre os anfíbios e répteis (herpetofauna), aves 
(avifauna), mamíferos (mastofauna), peixes (ictiofauna) e flora (vegetação) 
baseou-se em metodologias consolidadas para cada um desses grupos, 
descritas detalhadamente no relatório de campo intitulado “Diagnósti-
co da Biodiversidade das Unidades de Conservação Estaduais da Calha 
Norte, Estado do Pará – Estação Ecológica do Grão-Pará”, daqui em 
diante citado como Relatório de Campo ESEC do Grão-Pará (Anexo 1). 
Esse relatório foi apresentado à Secretaria de Estado de Meio Ambiente 
do Pará pelo Museu Paraense Emílio Goeldi. O documento refere-se à 
Avaliação Ecológica Rápida (AER) realizados na ESEC do Grão-Pará nos 
períodos de 6 - 21/06/2008 (porção sul), 25/08 – 11/09/2008 (porção 
norte) e 10 – 31/01/2009 (porção central).

Abaixo seguem os mapas ilustrativos dessas porções. A Figura 2.23 mos-
tra as três regiões amostradas em relação aos limites da ESEC. As Figuras 
2.24, 2.25 e 2.26 mostram, respectivamente, detalhes da fitofisionomia 
dos sítios de amostragem das porções norte, central e sul, com detalhes 
das trilhas utilizadas para realização das coletas.

© CI / Adriano Gambarini
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Figura 2.23 Localização dos sítios de amostragem das Avaliações Ecológicas Rápidas (AER) conduzidas na ESEC do Grão-
-Pará. Os acampamentos utilizados situavam-se nas coordenadas 00o09’S e 55o11’W (porção sul), 01o17’N e 58o41’W 
(porção norte) e 00o37’N e 55o43’W (porção central)

Figura 2.24 Fitofisionomias encontradas no sítio de 
amostragem da Avaliação Ecológica Rápida (AER) 
conduzido na porção norte. T1, T2, T3 e T4 referem-se às 
trilhas utilizadas para a AER
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interesse para conservação dos diferentes grupos na ESEC do Grão-Pará.

Peixes Anfíbios Répteis Aves Mamíferos pteridófitas Angiospermas

total de espécies conhecidas 125 62 68 355 61 125 653

total de espécies de especial 
interesse para Conservação

17 9 72 19 38

Espécies exclusivas do Centro 
Endemismo Guiana

12 7 40 9 12

Espécies 
Ameaçadas 
de Extinção 
pelas listas:

IuCn 1 7

CItES 5

IBAMA- nacional 4

SEMA- Estadual 1 3

Espécies raras e/ou de  
distribuição restrita

2 14

Espécies cinegéticas ou  
de interesse econômico

3 2 3 11

Tabela 2.3 Número de espécies, de cada grupo, que apresentam 
especial interesse para conservação na ESEC do Grão-Pará.

2.3.1 Ictiofauna

As bacias do bioma Amazônia concentram a maior riqueza de peixes 
de água doce do mundo, sendo estimadas entre 3500 e 5000 espécies 
(BÖHLKE et al., 1978; MALABARBA et al., 1998). Ainda que a maioria dos 
estudos de ictiofauna desenvolvidos na Amazônia enfoque grandes rios e 
espécies exploradas comercialmente (PAIVA, 1983; FERREIRA et al., 1998; 
SABINO & ZUANON, 1998), pesquisas sobre a distribuição espacial e a 
estrutura de comunidades de peixes em pequenos igarapés vem sendo 
realizadas, o que pode aumentar significativamente o número de es-
pécies para a região (BÜHRNHEIM, 1999; BÜHRNHEIM & FERNANDES, 
2003). Na Amazônia, a grande extensão geográfica das bacias, aliada às 
condições climáticas favoráveis, proporciona, ainda, a formação de uma 
variedade de ambientes que sustentam comunidades ricas em organis-
mos aquáticos (Relatório de Campo ESEC do Grão-Pará, 2010). Portanto, 
a alta diversidade de peixes nessa região é resultado de vários fatores, 
tais como idade e tamanho do sistema de drenagem, alta heterogenei-
dade ambiental, e um processo em escala geológica de captura de rios 
de bacias vizinhas ao longo do tempo, que permitiu o intercâmbio da 
fauna entre essas bacias (BRITO et al., 2007).

Em especial no Escudo das Guianas, essa variedade de ambientes abran-
ge um grande complexo de áreas alagadas, lagos, rios e igarapés que 
drenam cerrados, florestas densas, terras altas e tepuis. Os primeiros 
exploradores europeus e colonizadores ficaram impressionados, não 
apenas com os peixes incomuns encontrados nessas águas, mas tam-
bém com a diversidade da ictiofauna. Compilações de listas e da rique-
za da ictiofauna do Escudo Guianense começaram a ser feitas no início 
do século de XIX, com as expedições dos irmãos Schomburgk (VARI & 
FERRARIS Jr., 2009) e seguiram com outros pesquisadores ao longo do 
século. Já no final do século XIX os estudos se ampliaram e diversos 
trabalhos relatando a riqueza de peixes foram realizados no Suriname, 
Guiana Francesa e Guiana. O primeiro importante trabalho para região 
foi feito por Eignman, em 1912, que listou 493 espécies para o Escudo 
(levantamento realizado em especial na Guiana Inglesa). Desde a publica-
ção desse trabalho, a grande maioria das pesquisas foi sobre ecologia de 
comunidades e de espécies, e poucos estudos foram realizados com ob-
jetivo de sintetizar a ictiofauna da região. Mais recentemente, no Estado 
do Amapá, foi compilada uma lista de 207 espécies de peixes, resultante 
de 11 expedições do Programa de Inventários Rápidos organizados pela 
Conservação Internacional. Parte desses resultados pode ser encontra-
da em Bernard (2008), que descreve as expedições realizadas no Parque 
Nacional Montanhas do Tumucumaque. 

Segundo Vari & Ferraris Jr. (2009), os sistemas de drenagem do Escudo 
abrigam, aproximadamente, 23% das espécies de peixe que ocorrem na 
extensão entre o sul da América do Sul e sul do México. Essas 1.168 es-
pécies já listadas representam 4,1% das 28.000 espécies de peixes ma-
rinhos e de água doce que se conhece no mundo (NELSON, 2006), uma 
percentagem que demonstra a impressionante diversidade da ictiofauna 
da região. A lista atual de espécies de peixes conhecida de ecossistemas 
aquáticos do Escudo da Guiana é de 1.168 espécies, distribuídas em 376 
gêneros, 49 famílias e 15 ordens (VARI & FERRARIS Jr., 2009), mas estima-
-se que nessa região devam ocorrer 2.200 espécies de peixes, sendo 700 
endêmicas (HUBBER & FOSTER 2003). As ordens mais representativas 
somam 96,7% do total das espécies (Characiformes – 41%, Siluriformes 
– 36,4%, Perciformes – 10,8%, Gymnotiformes –4,5% e Cyprinodonti-
formes – 4%). Mais detalhes sobre a formação histórica e biogeográfica 
dessa fauna tão particular de peixes pode ser encontrada no trabalho de 
Vari & Ferraris Jr. (2009).

© CI / Adriano Gambarini
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Figura 2.27 Trecho 
encaichoeirado de um 
igarapé na porção norte. 
Foto de Adriano Gambarini

Quando se fala de Amazônia, as características da água também mol-
dam essas comunidades de peixes, que para colonização desses habitats, 
desenvolveram diferentes estratégias adaptativas. De acordo com Sioli 
(1967, 1968), os rios amazônicos são classificados em três tipos quanto 
à cor das águas: há os rios de água branca, cujo maior exemplo é o Rio 
Amazonas, de coloração barrenta devido à grande quantidade de sedi-
mentos trazidos dos terrenos geologicamente jovens de suas nascentes 
nos Andes; os rios de água clara, como o Rio Tapajós, que por terem 
nascentes em terrenos geológicos antigos carreiam baixa quantidade 
de sedimentos conferindo a água maior transparência; e os rios de água 
preta, como o Rio Negro, que apresentam esta coloração devido aos áci-
dos húmicos e fúvicos diluídos na água, provenientes da decomposição 
de matéria orgânica da floresta.

Considerando as proporções da ESEC do Grão-Pará e na tentativa, por-
tanto, de amostrar uma maior diversidade desses ambientes, foram reali-
zadas as campanhas descritas na introdução desta seção. As campanhas 
ocorreram na estação chuvosa (para os setores sul e centro) e na seca 
(para o setor norte).

Na porção sul amostrada, a drenagem corresponde à Bacia do Rio Curuá. 
Este rio tem suas nascentes localizadas em elevações de relevo do Escu-
do das Guianas na TI do Tumucumaque, dentro do Estado do Pará. Ca-
racterístico dos rios desta região, o Curuá apresenta águas claras, drena 
em terreno rochoso com alta velocidade de correnteza e muitos trechos 
de corredeiras. Drenando em direção ao rio há uma série de igarapés 
com morfologias variadas devido ao relevo da área. Nessa porção, foram 
amostrados ambientes de igarapé da drenagem do Rio Curuá e áreas de 
igapó nas margens.

A porção norte amostrada faz fronteira com a Guiana e se situa na re-
gião conhecida por Serra do Acari. Os riachos ou igarapés da serra fazem 
parte da drenagem da Bacia do Rio Trombetas. A altitude média da serra 
fica entre 300 e 400m, podendo alcançar 900m em alguns pontos. Os 
igarapés nascem de fontes aquíferas localizadas nos morros e drenam 
pelos vales da serra com forte velocidade de corrente, apresentando 
trechos encachoeirados e tendo como borda a vegetação ripária de Flo-
resta Ombrófila Densa Submontana (Figura 2.27). Nessa porção, foram 
amostrados ambientes em diferentes altitudes e com diferentes ordens 
de grandeza dentro da drenagem.
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*Segundo estimadores de riqueza Jackknife 1 e 2, Bootstrap e Chao 2

Figura 2.28 Curva acumulativa plotada com dados de todas as espécies capturadas na 
avaliação da fauna de peixes da ESEC do Grão-Pará, setor sul.

Figura 2.29 Curva acumulativa plotada com dados de todas as espécies capturadas na 
avaliação da fauna de peixes da ESEC do Grão-Pará centro.

áreas amostradas (setores) Sul Centro norte

número de indivíduos 3732 1369 3474

número de morfo/espécies 65 49 29

número de espécies estimadas* entre 74 e 89 entre 58 e 79 entre 34 e 55

número de Ordens 5 5 5

número de Família 18 15 8

Ordens com maior riqueza 
(Famílias mais representativas)

Characiformes - 54% 
(Characidae – 39%)

Characiformes - 55% 
(Characidae – 77%)

Characiformes - 65,5% 
(Characidae – 84%)

Siluriformes - 34,5%  
(Loricariidae – 35%; T 

richomycteridae - 30%)

Perciformes - 16% 
(Cichlidae)

Siluriformes (17%) 
(Loricariidae e  

Trichomycteridae - 80%)

Ordem com maior abundância Characiformes (91%) Characiformes (85%) Characiformes (93,5%)

O Rio Trombetas é proveniente do Norte do Escudo das Guianas e suas 
águas em alguns trechos correm sobre densas campinas, com alguns 
afloramentos de calcário. A coloração esverdeada é comum no período 
de vazante do rio e em algumas épocas do ano, e deve-se às algas do 
tipo Cyanophyta de cor azul-verde (predominância de Anabaena spirroi-
des; Microcystis aeruginosa; Microcystis wesenberg; Anabaena Hassalu), 
que tendem a proliferar devido, em parte, a pequenas concentrações de 
cálcio, e a material húmico. Os rios de água clara em pequeno volume, e 
cor esverdeada em grande volume apresentam poucos sedimentos sus-
pensos e nutrientes, produzindo águas menos ácidas devido à ocorrên-
cia de pequenos afloramentos de calcário em suas bacias. A ictiofauna 
do Rio Trombetas foi estudada por Ferreira (1993), que encontrou 342 
espécies de peixes de 11 ordens e 43 famílias.

Já a porção central amostrada possui relevo acidentado, com manchas 
de vegetação do tipo cerrado amazônico. A drenagem é formada por 
riachos ou igarapés que drenam em terreno arenoso/pedregoso, geral-
mente com nascentes em afloramentos rochosos nos altos de morros. 
A drenagem corre pelos vales passando por áreas de Floresta Ombrófila 
Aberta e áreas de cerrado. São todos corpos hídricos de pequena mag-
nitude, não tendo sido observada a ocorrência de grandes rios na área. 
Nessa porção, foram amostrados ambientes em diferentes altitudes e 
com diferentes ordens de grandeza dentro da drenagem.

Em todos os pontos foram utilizados métodos tradicionais de coleta de 
peixes, que abrangem rede de arrasto, redes de mão e redes de espera 
(esse último apenas para o setor sul, onde o tamanho do rio justificava 
o uso deste petrecho).

Conforme os dados extraídos do Relatório de Campo ESEC do Grão-Pará 
(2010), são conhecidas 125 espécies/morfoespécies na ESEC. Os dados 
a seguir citam os resultados encontrados em cada setor, para diversos 
parâmetros, segundo esse mesmo documento (Tabela 2.4), (Anexo 2 – 
Tabela 1). Observa-se a importância em termos de riqueza e abundância 
da ordem Characiforme para as três áreas amostradas. 

Tabela 2.4 Dados da ictiofauna nas diferentes áreas amostradas na ESEC 

As curvas acumulativas plotadas com dados das coletas (Figuras 2.28; 
2.29 e 2.30), para todos os setores, apresentaram tendência ascendente, 
indicando que com a continuidade do esforço amostral pode-se obter 
valores mais próximos da quantidade real de espécies para a região.
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Figura 2.30 Curva acumulativa plotada com dados de todas as espécies capturadas na 
avaliação da fauna de peixes da ESEC do Grão-Pará norte.

Até o momento, não foram encontradas espécies de peixes sob risco 
de extinção ou comprovadamente endêmicas da região do Escudo das 
Guianas em qualquer dos sítios inventariados da ESEC do Grão-Pará. 
Contudo, como ainda há espécies a serem identificadas, existe possibi-
lidade de descrição de espécies endêmicas para a região ou ainda, de 
distribuição restrita. Uma nova espécie foi descrita, Stenolicmus ix, no 
Igarapé Curuá (no setor norte da ESEC) (WOSIACKI et al., 2011). No se-
tor sul, há possibilidade de descrição de novas espécies para os gêneros 
Hyphessobricon e Moenkhausia; no setor central particularmente para 
as famílias Characidae, Cichlidae e Loricariidae; e no setor norte para os 
gêneros Moenkhausia, Hoplias, Rivulus, Brachyhipopomus, Crenicichla, 
Parotocinclus. É interessante ressaltar que a porção norte, por se tratar 
de uma região de maior altitude na Amazônia Brasileira e com escasso 
conhecimento ictiológico, passa a apresentar grande interesse para a 
conservação. Vale citar, ainda, que também não foram coletadas espé-
cies que figuram na Instrução Normativa No 203, de 22 de outubro de 
2008, emitida pelo IBAMA, que dispõe sobre as normas, critérios e pa-
drões para a explotação com finalidade ornamental e de aquarofilia de 
peixes nativos ou exóticos de águas continentais.

2.3.2 Herpetofauna

Devido a sua grande extensão, várias áreas na Amazônia têm sua herpe-
tofauna pouco conhecida. A parte brasileira do Escudo das Guianas, em 
especial a Calha Norte do Estado do Pará, é um exemplo dessa falta de 
conhecimento sobre a biodiversidade amazônica, possuindo pequenas 
localidades razoavelmente bem documentadas. A maior parte dos tra-
balhos de levantamento da herpetofauna no Escudo das Guianas se con-
centrou, até pouco tempo, nas Guianas e Suriname, que indiretamente 
forneceram dados sobre a herpetofauna do norte do Pará (HOOGMOED, 
1973; GASC & RODRIGUES, 1980; CHIPPEAUX, 1986; ÁVILA-PIRES, 1995; 
STARACE, 1998; LESCURE & MARTY, 2000; MACCULLOCH & LATHROP 
2001, 2002, 2004, 2005; COLE & KOK, 2006; KOK, 2005, 2006A,B; KOK 
et al., 2006; KOK & ERNST, 2007; KOK et al., 2007; LATHROP & MAC-
CULLOCH, 2007; VOGT 2008; KOK, 2008A, B; KOK & KALAMANDEEN, 
2008; MACCULLOCH et al., 2008; KOK & CASTROVIEJO-FISHER, 2008; 
KOK, 2009). Hoogmoed (1979, 1983); Hoogmoed & Ávila-Pires (1991); 
apud Avila-Pires et al. (2010); Señaris & Macculloch (2005) e Ávila-Pires 
(2005) apresentam listas e compilações da herpetofauna dessa região, in-
cluindo dados do Amapá, Amazonas, Pará e Roraima. Mais recentemente 
no Estado do Amapá, com as expedições organizadas pela Conservação 
Internacional, foram registradas 70 espécies de anfíbios e 86 de répteis 
(BERNARD, 2008). Já para o Estado do Pará, as áreas mais bem estudadas 
são no baixo Rio Trombetas, onde foram realizados estudos no contexto 
de um projeto de mineração de bauxita; e em Monte Dourado, na área 
do Jari, com um estudo multidisciplinar da Universidade de East Anglia 
(Reino Unido). A maior parte dos dados acima, referentes ao Trombetas, 
não está publicada, e parte dos resultados do projeto no Jari pode ser 
encontrada em Gardner et al. (2007) e Ribeiro-Junior et al. (2008). 

Para a Amazônia de um modo geral, incluindo as Guianas, são conheci-
das em torno de 350 espécies de anfíbios e um número similar de répteis 
(ÁVILA-PIRES et al., 2010), e ainda considerando o crescente número de 
estudos para essa região, novos registros de espécies são esperados. Para 
a região da Calha Norte do Rio Amazonas, em especial, com a publica-
ção de Ávila-Pires et al. (2010) sobre as expedições às UC Estaduais que 
compõem essa área, são conhecidas um total de 80 espécies de anfíbios 
e 95 de répteis. Apesar da riqueza registrada até o momento, de acordo 
com a literatura, pode-se esperar, para essa área da Calha Norte, cerca 
de 100 espécies de anfíbios anuros e até nove de Gymnophiona (LES-
CURE & MARTY, 2000; SEÑARIS & MCCULLOUGH, 2005); em torno de 
40 espécies de lagartos, 10 de anfisbenídeos, em torno de 100 ofídios, 
11 quelônios e três espécies de jacarés (HOOGMOED, 1973; CHIPPEAUX, 
1986; STARACE, 1998). A análise entre a riqueza esperada e a encontrada 
nessas expedições reflete que os resultados das expedições acima cita-
das foram bastante satisfatórios.

Além disso, é interessante ressaltar que a região das Guianas é conside-
rada como uma área de endemismo, diferenciando-se claramente de ou-
tras regiões da Amazônia. Señaris & MacCulloch (2005) registraram que 
para essa região, 54% das espécies de anfíbios presentes são endêmicas 
(considerando também os tepuis). Para os répteis, também incluindo as 
espécies dos tepuis, Avila-Pires (2005) indicou 30% de endêmicos em 
relação ao total de espécies encontradas.

Considerando, portanto, essas particularidades e as proporções da ESEC 
do Grão-Pará e na tentativa de amostrar uma maior diversidade desses 
ambientes, foram realizadas as campanhas de campo descritas na Intro-
dução dessa seção e detalhadas no Relatório de Campo ESEC do Grão-
-Pará (2010) (Anexo 1).

© CI / Adriano Gambarini
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Figura 2.31 Trecho íngreme de floresta do setor norte. Foto de Adriano Gambarini Figura 2.32 Igarapé no interior da floresta. Foto de Adriano Gambarini

A amostragem da herpetofauna foi realizada através de dois métodos 
complementares: Procura Limitada por Tempo – PLT (GREENBERG et al., 
1994; RIBEIRO JR. et al., 2008) e Armadilhas de Interceptação e Queda – 
AIQ (JONES, 1981; GIBBONS & SEMLITSCH, 1981; CORN, 1994; CECHIN 
& MARTINS 2000; RIBEIRO JR. et al., 2008). No setor sul, as trilhas amos-
tradas localizavam-se geralmente em floresta de terra firme, mas atra-
vessvam extensas áreas alagadas ao lado de igarapés. Já no setor central, 
duas das trilhas amostradas percorreram predominantemente áreas de 
floresta de terra firme e outras duas, áreas de cerrado, com trechos de 
cerradão, campinarana e lajedos. No setor norte, por sua vez, todas as 
trilhas percorriam áreas de floresta, com trechos íngremes, cruzando 
alguns igarapés (Figura 2.31; 2.32).
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-Pará (2010), são conhecidas 62 espécies de anfíbios (10 famílias) e 68 de 
répteis (15 famílias). A Tabela 2.5 abaixo mostra essa relação e a Tabela 2 
(répteis) e 3 (anfíbios) (Anexo 2) detalha a ocorrência de todas as espécies 
encontradas na UC. Além dessas espécies, algumas coletas ocasionais 
foram feitas em área de Estanífera, entre as quais se destacam uma rã da 
espécie Rana palmipes, não registrada em nenhuma das outras expedi-
ções da Calha Norte, e o ofídio Mastigodryas boddaerti.

Tabela 2.5 Número de espécies registradas na ESEC do Grão-Pará e em cada uma das ex-
pedições, por grupo taxonômico. Para a estanífera assinalam-se apenas as espécies que 

não foram registradas em nenhuma das expedições à ESEC.

Os dados a seguir citam os resultados encontrados em cada setor, se-
gundo esse mesmo documento. Maiores detalhes, especialmente as par-
ticularidades de cada ambiente, aparecem no Anexo 1.

No setor sul, foram coletados mais anfíbios da família Hylidae, tendo 
em vista a presença de corpos d’água favoráveis à aglomeração desses 
animais para reprodução. Nessa área, foram também identificados 11 
diferentes tipos de girinos das seguintes espécies ou família: Bufo mar-
garitifer, Centrolenidae, Epipedobates trivittatus (Figura 2.33), Hyla boans, 
H. geographica, H. granosa, H. cf. nana, Hylidae “silver bubbles”, Hylidae 
“striped”, Leptodactylus sp. e “girino pálido” (mesmo a família não pôde 
ser identificada). 

No setor central, foram encontradas espécies típicas de vegetação aber-
ta e lajedos, como a rã Leptodactylus myersi (que vive exclusivamen-
te nos lajedos), e Adenomera hylaedactyla, Leptodactylus longirostris, 
Anolis auratus, Gymnophthalmus sp.nov., Kentropyx striata e Oxyrhopus 
neuwiedi, espécies exclusivas de áreas de vegetação aberta. Foram co-
letados, nessa área, girinos de Leptodactulus knudseni e L. longirostris 
(encontrados em ninhos de espuma dessas espécies), Centrolenidae, 
Epipedobates trivittatus e Osteocephalus taurinus. 

Já o setor norte, apresentou o maior número de espécies de répteis, es-
pecialmente em relação aos lagartos e também em relação ao número 
de ofídios. Todas as espécies aí encontradas são também esperadas para 
as outras áreas da Calha Norte e apenas mais estudos poderiam indicar 
se isso foi um resultado aleatório ou, de fato, há uma diferença real rela-
cionada à abundância das espécies nessa área. Na Serra do Acari, foram 
obtidos diversos girinos de Otophryne pyburni, em diversos estágios que 
ainda não haviam sido descritos. 

norte Centro Sul Estanífera total

total de Anfíbios 24 32 36 1 62

n° especies estimadas* 28-40 38-48 43-64

total de Répteis 42 29 28 1 68

n° especies estimadas* 47-66 35-51 32-48

lagartos e anfisbenas 24 15 15 0 31

Ofídios 16 12 11 1 34

quelônios 1 1 2 0 2

Jacarés 1 1 0 0 1

*Segundo estimadores de riqueza Jackknife 1 e 2, Bootstrap.

Figura 2.33 Epipedobates 
trivittatus encontrado 
nos setores centro e sul 
da ESEC do Grão-Pará; 
espécie cinegética. Foto de 
Teresa Cristina Ávila-Pires.
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Figura 2.34 Curvas acumulativas de répteis e anfíbios para a área amostrada do setor sul da 
ESEC, utilizando PLT e AIQ. As curvas representam o número cumulativo de espécies em 
relação ao número cumulativo de exemplares, por dia, aleatorizada. As linhas pontilhadas 
referem-se ao intervalo de confiança de 95%.

Figura 2.36 Curvas acumulativas de répteis e anfíbios para a área amostrada do setor norte 
da ESEC do Grão-Pará, utilizando PLT e AIQ.

Com relação às espécies de interesse para conservação, são conhecidas 
na ESEC do Grão-Pará 12 espécies de anfíbios endêmicas para o Centro de 
Endemismo Guiana e 7 espécies de répteis endêmicos. Todas estas espécies 
podem ser consideradas de alta importância para a conservação devido à 
sua distribuição exclusiva no Centro de Endemismo Guiana (Tabela 2.6).

Figura 2.35 Curvas acumulativas de répteis e anfíbios para a área amostrada do setor central 
da ESEC do Grão-Pará, utilizando PLT e AIQ.

Das 62 espécies de anfíbios registradas na totalidade, 41 (66,1%) ocor-
reram apenas em uma das áreas, 13 (21%) em duas das áreas e apenas 8 
(12,9%) foram capturadas nas três áreas. Entre os répteis esses números 
são, respectivamente, 45 (66,2%), 15 (22,1%) e 8 (11,8%). Quando compa-
rados dois a dois, os setores centro e sul apresentaram o maior número 
de espécies de anfíbios em comum (19, 30,2%), e norte e centro o menor 
(8, 12,7%), enquanto para répteis ocorreu o inverso – o maior número 
de espécies em comum ocorreu nos setores norte e centro (17, 2%), e o 
menor nos setores centro e sul. Esses dados provavelmente refletem o 
fato de que os anfíbios foram mais numerosos, em termos de espécies, 
nos setores centro e sul, ao passo que o número de espécies de répteis 
foi distintamente maior no setor norte. A baixa porcentagem de espécies 
em comum certamente reflete, em boa parte, a amostragem incompleta 
da herpetofauna de cada área, como apontam também as curvas acu-
mulativas (Figura 2.34; 2.35 e 2.36).
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nome científico nome comum

Espécies Endêmicas do Centro de Endemismo
Atelopus hoogmoedi

Bufo laevis

Guiana Cochranella sp

Anfíbios

Anomaloglossus baeobatrachus

Colostethus spumaponens

Dendrobates tinctorius

Hyla gaucheri

Scinax proboscideus

Adenomera heyeri

Leptodactyus myerci

Chiasmocleis hudsoni

Otophryne pyburni

Espécies Endêmicas do Centro de Endemismo
Gonatodes annularis

Amapasaurus tetradactylus

Guiana Neusticurus rudis

Répteis

Amphisbaena vanzolinii

Taeniophalus nicagus

Thalesius viridis

Micrurus averyi

Espécies Cinegéticas Allobates femoralis

Anfíbios
Dendrobates tinctorius

Epipedobates trivittatus

Espécies Cinegéticas Chelonoidis denticulata jabuti

Répteis Chelonoidis carbonária jabuti

Tabela 2.6 Espécies da herpetofauna de especial interesse para conservação.

Em relação à descrição de novas espécies, o Microhylidae do gênero 
Chiasmocleis encontrado na ESEC do Grão-Pará parece ser uma espé-
cie nova, próxima a C. shudikarense. O exemplar de Gymnophiona do 
gênero Rhinatrema também representa uma espécie nova. Duas outras 
espécies ainda não foram descritas, embora já sejam conhecidas de ou-
tras áreas. Este é o caso de Bufo cf. laevis, conhecido também da Guiana 
Francesa e Amapá; e Gymnophthalmus sp.nov., encontrado também no 
Amapá. Cochranella sp. e Hyla cf. nana podem representar espécies já 
descritas, contudo são grupos confusos que necessitam de uma revisão 
ampla antes que as espécies possam ser identificadas de forma segura. 

O anfíbio Hyla gaucheri, endêmico das Guianas, é registrado pela pri-
meira vez no Brasil. Leptodactylus myersi, outro endêmico das Guianas, 
que vive em ambiente de lajedos, no Brasil era conhecido apenas de 
Roraima; durante as expedições das UC da Calha Norte foi encontrado 
na FLOTA do Trombetas, em lajedos dentro de floresta de terra firme; e 
na parte central da ESEC do Grão-Pará, em lajedos dentro do cerrado. O 
Leptodactylus bolivianus, conhecido da Venezuela e Guianas, os exem-
plares encontrados preencheram a lacuna de distribuição no norte do 
Brasil. Scinax proboscideus era conhecida, no Brasil, apenas no Amapá. 

Entre os répteis, Liotyphlops ternetzii era conhecida apenas ao sul do Rio 
Amazonas, do Pará até o Paraguai. A ocorrência dessa espécie ao norte do 
Rio Amazonas significa uma grande e inesperada extensão de distribuição.

No setor norte e central, foi registrada a espécie de jacaré Paleosuchus 
trigonatus, que está na lista vermelha de espécies ameaçadas da IUCN.

Na categoria de espécies de interesse econômico ou cinegéticas (Tabela 
2.6) pode-se citar os quelônios Chelonoides carbonaria e C. denticulata, 
presentes na ESEC e tradicionalmente consumidos em toda a Amazô-
nia. Os sapos da família Dendrobatidae (Allobates femoralis, Dendroba-
tes tinctorius, Epipedobates trivittatus) constam no Appendix II da CITES 
como de grande interesse como animais de terrário, em especial na Eu-
ropa, Estados Unidos e Japão. Especialmente o sapo D. tinctorius pode 
ser de grande interesse para o mercado internacional, o que pode tornar 
o setor norte da ESEC do Grão-Pará de especial interesse para o comér-
cio ilegal de animais silvestres. Esses sapos coloridos se destacam ainda 
por possuir uma grande variedade de venenos na pele e por isso têm 
também interesse farmacêutico. Os sapos da família Bufonidae possuem 
glândulas paratóides bem desenvolvidas, que produzem grande quan-
tidade de veneno. Já foram obtidos alguns remédios a partir do veneno 
de sapos do gênero Bufo de outras partes do mundo.

Relacionado a esse tema, outros animais possuem interesse médico-
-veterinário ou de risco para a saúde. Entre os Viperidae foi registrada a 
jararaca Bothrops atrox, embora outras espécies de ofídios venenosos 
também devam ocorrer. B. atrox é a espécie mais comum dessa família 
na Amazônia e também a responsável pela grande maioria dos aciden-
tes. A cascavel, Crotalus durissus, é restrita a áreas de vegetação aber-
ta e há uma possibilidade de que ocorra nas áreas de cerrado da parte 
central da ESEC do Grão-Pará, mas não houve registro até o momento. 
Entre os Elapidae, três espécies de cobras-coral foram observadas na 
UC, Micrucus averyi, M. hemprichii e M. paraensis. Embora peçonhentas, 
acidentes com cobras-corais em geral são raros, devido a seu pequeno 
porte e hábitos secretivos.

© CI / Adriano Gambarini
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á 2.3.3 Avifauna

O conhecimento sobre a avifauna do Centro de Endemismo Guiana é 
ainda bastante heterogêneo: algumas localidades, como aquelas situa-
das nas proximidades de Manaus, estão entre as mais bem conhecidas 
de toda a Amazônia (COHN-HAFT et al., 1997), enquanto outras mais 
distantes da costa, dos grandes rios e estradas são praticamente desco-
nhecidas (MILENSKY et al., 2005). O levantamento de aves mais completo 
existente para a localidade do escudo Guianense no Brasil é o de Cohn-
-Haft et al. (1997) e corresponde a área do Projeto Dinâmica Biológica 
de Fragmentos Florestais – PDBFF, ao norte de Manaus, pelo qual são 
conhecidas 394 espécies de aves, registradas ao longo de mais de duas 
décadas. Mais recentemente, também foram registradas 476 espécies de 
aves na reserva florestal de Iwokrama, na Guiana central (RIDGELY et al., 
2005), e 441 espécies o alto Rio Essequibo e Montanhas Acary, ao sul da 
Guiana (ROBBINS et al., 2007), havendo ainda diferentes registros para 
áreas de savana citados no trabalho de Robbins et al. (2004). Em 2008, 
para o Amapá, foi também compilada uma lista das espécies de aves para 
o estado, com grande contribuição das expedições do Programa de In-
ventários Rápidos, organizados pela Conservação Internacional. Esses 
trabalhos foram realizados na RDS Iratapuru, no PARNA Montanhas do 
Tumucumaque, FLONA do Amapá e em uma área de cerrado no Muni-
cípio de Tartarugalzinho, registrando um total de 366 espécies de aves. 
Parte desses resultados pode ser conferida em Bernard (2008), com as 
expedições realizadas no Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque. 

Considerando que para a ESEC do Grão-Pará são conhecidas 355 espé-
cies e comparando com o projeto realizado próximo a Manaus (registro 
de cerca de 400 espécies no projeto PDBFF descrito por Cohn-Haft et 
al., 1997), o levantamento descrito a seguir pode ser considerado repre-
sentativo da área, já que mesmo com um período reduzido de amostra-
gem (cerca de 2 semanas), quase 89% da riqueza de espécies registrada 
no PDBFF foi encontrada na ESEC.

Os dados a seguir detalham os resultados encontrados no Relatório de 
Campo ESEC do Grão-Pará (2010); durante as campanhas descritas na 
Introdução dessa seção para os três setores (norte, centro e sul) (Anexo 
1). Em todas as localidades, a amostragem de avifauna (levantamento 
qualitativo) consistiu em caminhadas diurnas e noturnas através de am-
bientes e vegetações distintos, no intuito de registrar as aves presentes 
a partir de contatos visuais e auditivos.

Estimativas relativas de abundância para as diferentes espécies registra-
das em cada localidade foram obtidas através do método “Listas de 20 
espécies” (HERZOG et al., 2002). Também foram utilizadas redes de ne-
blina para a captura de aves com o objetivo de complementar o levanta-
mento qualitativo. Parte igualmente importante do inventário da avifauna 
foi a coleta de espécimes testemunho de algumas espécies registradas 
visualmente e/ou gravadas.

Ramphotrigon ruficauda

© CI / Adriano Gambarini
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esforço amostral. É possível notar que a taxa de ascensão veio decres-
cendo continuamente ao longo da amostragem, o que reforça a idéia 
de que mesmo sendo um levantamento preliminar, as aves conhecidas 
para a ESEC são bastante representativas da região.

São conhecidas um total de 355 espécies de aves nas diferentes locali-
dades e ambientes amostrados da ESEC do Grão-Pará, sendo que as se-
guintes famílias apresentaram um maior registro em número de espécies: 
Tyrannidae (com 59 espécies); Thamnophilidae (37 espécies); Thraupidae 
(27 espécies); Psittacidae (17 espécies) e Dendrocolaptidae (16 espécies). 
Nas áreas sul, centro e norte são conhecidas, respectivamente, 286, 228 
e 203 espécies (Anexo 2 - Tabela 4).

Dentre as espécies registradas na ESEC do Grão-Pará, apenas uma en-
contra-se ameaçada de extinção no estado (SEMA, 2007), o cacaué (Ara-
tinga pintoi; Psittacidae), registrado na localidade sul. Além desta, o ui-
raçu-falso (Morphnus guianensis; Accipitridae) (Figura 2.38), registrado 
na parte norte da ESEC, integra a lista de espécies da IUCN (2008) na 
categoria “espécie vulnerável”. Um número impressionante de outras 70 
espécies de aves observadas na UC podem ser consideradas de espe-
cial interesse para conservação (Tabela 2.7). Em relação às endêmicas e 
com distribuição restrita no Centro de Endemismo Guiana (Figuras 2.39 
e 2.40), foram observadas 40 espécies. Já em relação às espécies raras 
e com distribuições locais na Amazônia, foram observadas 23 espécies. 
Sobre as cinegéticas, são conhecidas três espécies e das migratórias, 
quatro espécies.

A porção sul da ESEC se destaca por abrigar em seus platôs cobertos por 
florestas de transição, 2 espécies de aves da família Thraupidae bastan-
te raras e de ocorrência extremamente local: Tangara guttata e Dacnis 
albiventris. Enquanto T. guttata já foi registrada num platô no Suriname 
(ISLER & ISLER, 1987), o registro desta espécie durante os levantamentos 
constitui o segundo para o Centro de Endemismo Guiana e o primeiro 
para o Pará e para a porção brasileira do escudo das Guianas. Já no caso 
de D. albiventris, o registro obtido é inédito para o escudo das Guianas e 

Figura 2.37 Curva acumulativa de espécies de aves para a ESEC do Grão-Pará. As curvas vermelha, 
azul e verde representam, respectivamente, as áreas sul, centro e norte amostradas na UC.

nome científico nome comum

Espécies Endêmicas do 
Centro de Endemismo 
Guiana

Penelope marail jacumirim

Psophia crepitans jacamim-de-costas-cinzenta

Pyrrhura picta tiriba-de-testa-azul

Pyrilia caica curica-caica

Amazilia viridigaster cupreicauda beija-flor-de-barriga-verde

Notharchus macrorhynchos macuru-de-testa-branca

Monasa atra chora-chuva-de-asa-branca

Capito niger capitão-de-bigode-carijó

Selenidera piperivora araçari-negro

Veniliornis cassini pica-pau-de-colar-dourado

Frederickena viridis borralhara-do-norte

Thamnophilus melanothorax choca-de-cauda-pintada

Epinecrophylla gutturalis choquinha-de-barriga-parda

Myrmotherula surinamensis choquinha-estriada

Myrmotherula guttata choquinha-de-barriga-ruiva

Herpsilochmus sticturus chorozinho-de-cauda-pintada

Herpsilochmus stictocephalus chorozinho-de-cabeça-pintada

Hypocnemis cantator papa-formiga-cantador

Percnostola rufifrons formigueiro-de-cabeça-preta

Percnostola subcristata formigueiro-de-hellmayr

Myrmeciza ferruginea ferruginea formigueiro-ferrugem

Gymnopithys rufigula mãe-de-taoca-de-garganta-vermelha

Deconychura longicauda longicauda arapaçu-rabudo

Hylexetastes perrotii arapaçu-de-bico-vermelho

Xiphorhynchus pardalotus arapaçu-assobiador

Campylorhamphus procurvoides procurvoides arapaçu-de-bico-curvo

Lepidocolaptes albolineatus albolineatus arapaçu-de-listras-brancas

Automolus rubiginosus obscurus barranqueiro-ferrugem

Hemitriccus josephinae maria-bicudinha

Todirostrum pictum ferreirinho-de-sobrancelha

constitui numa extensão de distribuição de mais de 1000km, desde a re-
gião do alto Tapajós, onde a espécie foi documentada na década de 1960, 
também em formações de floresta de transição (ISLER & ISLER, 1987). 

A avifauna de ocorrência restrita aos platôs da ESEC pode ser conside-
rada também vulnerável devido à sobreposição da sua distribuição com 
aquela de depósitos de bauxita prospectados na área até 2006. Reco-
menda-se estudos adicionais focados nos platôs da ESEC com o objetivo 
de melhor caracterizar a composição, abundância e distribuição da avi-
fauna de ocorrência restrita aos platôs, permitindo uma avaliação mais 
acurada do seu grau de vulnerabilidade. 

Tabela 2.7 Espécies da avifauna de especial interesse para conservação na ESEC do Grão-Pará.
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que a ESEC do Grão-Pará é uma UC chave na preservação da avifauna e 
endemismos associados aos diversos tipos florestais do Centro de En-
demismo Guiana. Os registros revelaram que a UC se encontra ainda em 
excelente estado de conservação; praticamente todas as espécies de aves 
representativas das florestas do Centro de Endemismo Guiana espera-
das para a área, com base em literatura (MILENSKY et al., 2005), foram 
registradas na ESEC. Esse diagnóstico é reforçado pela presença de es-
pécies indicadoras de boa qualidade ambiental como o vira-folha-pardo 
(Sclerurus caudacutus), o arapaçu-da-taoca (Dendrocincla merula) e o 
arapaçu-de-bico-curvo (Campylorhamphus procurvoides procurvoides).

Figura 2.38 Morphnus guianensis (uiraçu-falso) na ESEC do Grão-Pará.  
Foto de Adriano Gambarini.

nome científico nome comum

Espécies Endêmicas do 
Centro de Endemismo 
Guiana

Todirostrum pictum ferreirinho-de-sobrancelha

Contopus albogularis piui-queixado

Perissocephalus tricolor maú

Tyranneutes virescens uirapuruzinho-do-norte

Corapipo gutturalis dançarino-de-garganta-branca

Lepidothrix serena uirapuru-estrela

Schiffornis olivacea flautim-oliváceo

Hylophilus sclateri vite-vite-do-tepui

Cyanocorax cayanus gralha-da-guiana

Polioptila guianensis balança-rabo-guianense

Phaeothlypis mesoleuca pula-pula-da-guiana

Espécies Ameaçadas de 
Extinção(lista SEMA/PA 
e IuCn)

Aratinga pintoi cacaué

Morphnus guianensis uiraçu-falso

Espécies Raras e/ou 
distribuição restrita

Crypturellus erythropus inhambu-de-perna-vermelha

Crypturellus brevirostris inhambu-carijó

Megascops guatemalae corujinha-de-roraima

Asio stygius mocho-diabo

Caprimulgus rufus joão-corta-pau

Hydropsalis torquata bacurau-tesoura

Colaptes rubiginosus pica-pau-oliváceo

Hemitriccus inornatus maria-da-campina

Phyllomyias griseiceps piolhinho-de-cabeça-cinza

Elaenia ruficeps guaracava-de-topete-vermelho

Phylloscartes virescens borboletinha-guianense

Espécies Raras e/ou 
distribuição restrita

Contopus nigrescens piui-preto

Procnias albus araponga-da-amazônia

Haematoderus militaris anambé-militar

Machaeropterus pyrocephalus irapuru-cigarra

Pachyramphus viridis griseigularis caneleiro-verde

Pachyramphus surinamus caneleiro-da-guiana

Tachyphonus phoenicius tem-tem-de-dragona-vermelha

Cyanicterus cyanicterus pipira-azul

Tangara varia saíra-carijó

Tangara guttata saíra-pintada

Dacnis albiventris saí-de-barriga-branca

Euphonia plúmbea gaturamo-anão

Espécies Cinegéticas ou 
de interesse econômico

Tinamus major inhambu-de-cabeça-vermelha

Aburria cumanensis jacutinga-de-garganta-azul

Crax alector mutum-poranga

Espécies Contopus virens piui-verdadeiro

Migratórias

Attila phoenicurus capitão-castanho

Vireo olivaceus juruviara

Piranga rubra sanhaçu-vermelho
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Figura 2.39 Gymnopithys rufigula (mãe-de-taoca-de-garganta-vermelha) do Centro de 
Endemismo Guiana na ESEC do Grão-Pará.  
Foto de Adriano Gambarini.

Figura 2.40 Xiphorhynchus pardalotus (arapaçu-assobiador) do Centro de Endemismo 
Guiana na ESEC do Grão-Pará.  
Foto de Adriano Gambarini.
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O conhecimento sobre a fauna de mamíferos da região amazônica ainda 
é incipiente, principalmente em relação às espécies de pequenos roedo-
res, marsupiais e morcegos (VOSS & EMMONS, 1996). Este conhecimento 
não se encontra homogeneamente distribuído por toda a região, devi-
do principalmente aos diferentes esforços de amostragem empregados 
(VOSS & EMMONS, 1996).

A maior parte dos inventários de mamíferos para a região amazônica 
foi realizada em sítios de estudo na Amazônia peruana e colombiana 
(VOSS & EMMONS, 1996). Para a área de endemismo das Guianas (sensu 
SILVA et al., 2005) existem poucos inventários da mastofauna, sendo os 
mais intensivos e criteriosos realizados por Simmons & Voss (1998) para 
morcegos em Paracou, Guiana Francesa, e por Voss et al., (2001) para 
mamíferos não voadores nesta mesma localidade. Outra obra de refe-
rência para o estudo da mastofauna da área de endemismo das Guia-
nas é o livro de Husson (1978), que traz descrições bem elaboradas das 
espécies presentes no Suriname, realizadas com base em exemplares 
depositados em coleções. Uma lista mais ampla de mamíferos foi feita 
para o Escudo das Guianas e pode ser encontrada em Lim et al. (2005), 
que registrou 282 espécies de mamíferos, incluindo 148 morcegos e 134 
mamíferos não voadores.

No Brasil, alguns sítios foram bem estudados, porém não há listas e estu-
dos que reúnam toda essa informação. Um importante trabalho é o Pro-
jeto Dinâmica Biológica de Fragmentos Florestais – PDBFF, conduzido 
ao norte de Manaus (SAMPAIO et al., 2003), o qual registrou 53 espécies 
de mamíferos não voadores e 72 de morcegos. Outros trabalhos impor-
tantes foram realizados na região da Ilha de Maracá, em Roraima, com 
44 mamíferos não voadores e 49 de morcegos (BARNETT & DA CUNHA, 
1998; NUNES et al., 1998; ROBINSON, 1998); na Reserva Natural Xixuaú, 
também em Roraima, com 42 espécies (TROLLE, 2003); e mais recen-
temente no Estado do Amapá, com a apresentação de uma lista de 57 
mamíferos não voadores e 48 espécies de morcegos (atividade resultante 
de 11 expedições do Programa de Inventários Rápidos, organizados pela 
Conservação Internacional). Parte desse resultado pode ser conferida 
em Bernard (2008), com as expedições realizadas no Parque Nacional 
Montanhas do Tumucumaque. 

A partir de dados extraídos de Eisenberg & Redford (1999), Rylands et al., 
(2000), Silva Júnior (2001), Simmons & Voss (1998) e Voss et al., (2001), 
estima-se que existam 180 espécies de mamíferos na região da Calha 
Norte, das quais 93 de mamíferos não voadores e 87 de morcegos. Entre 
estas espécies, três foram descritas e nove foram revalidadas nos últi-
mos 10 anos (SIMMONS & VOSS, 1998; VOSS et al.,  2001), evidenciando 
o grau de desconhecimento da fauna de mamíferos da região.

Conforme os dados extraídos do Relatório de Campo ESEC do Grão-Pará 
(2010) (Anexo 1), para a captura de pequenos mamíferos não voadores 
(marsupiais e pequenos roedores) foram empregados 2 tipos de arma-
dilhas: armadilhas de queda e armadilhas de contenção viva. Espécies 
de mamíferos de médio e grande porte foram inventariadas através de 
caminhadas a uma velocidade constante; e para amostragem de quiróp-
teros foram utilizadas redes de neblina para capturas noturnas, além de 
buscas ativas diurnas. Algumas espécies foram registradas por observa-
ção direta ocasional ou de vestígios. 

São conhecidas 61 espécies de mamíferos distribuídas em 8 ordens (Ta-
bela 5 do Anexo 2): Didelphismorphia, Xenarthra, Chiroptera, Primates, 
Carnivora, Perissodactyla, Artiodactyla e Rodentia; sendo 44 espécies

© CI / Adriano Gambarini
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Tabela 2.10 Relação dos morcegos encontrados na ESEC do Grão-Pará.

nome científico

Artibeus obscurus

Artibeus planirostris

Artibeus sp

Carollia perspicillata

Chrotopterus auritus

Desmodus rotundus

Glossophaga commissarisi

Glyphonycteris sylvestris

Lionycteris spurrelli

Lonchophylla mordax

Lonchophylla thomasi

Lophostoma silvicolum

Micronycteris schmidtorum

Mimon crenulatum

Phyllostomus discolor

Phyllostomus elongatus

Pteronotus parnellii

Rhinophylla pumilio

Thyroptera discifera

Thyroptera tricolor

Tonatia saurophila

Trachops cirrhosus

Trinycteris nicefori

Vampyriscus bidens

nome científico nome comum

Oecomys cf. auyantepui rato-do-mato

Hylaeamys cf. megacephalus rato-do-mato

Neacomys cf. paracou rato-do-mato

Rhipidomys sp rato-do-mato

Proechimys cf. guayannensis rato-de-espinho

Makalata didelphoides rato-de-espinho

Marmosa murina Cuíca

Marmosops cf. parvidens Cuíca

Monodelphis brevicaudata Catita

Micoureus demerarae mucura-chichica

Didelphis imperfecta mucura-de-orelha-branca

nome científico nome comum

Primatas

Saguinus Midas sauim

Cebus apella macaco-prego

Saimiri sciureus macaco-de-cheiro

Pithecia pithecia parauacu ou macaco-voador

Chiropotes sagulatus cuxiu

Ateles paniscus coatá-de-cara-vermelha

Alouatta macconnelli guariba-vermelha

Callibella SP sagui-anão

Carnívoros

Panthera onça onça-pintada

Puma concolor puma

Nasua nasua quati

Potos flavus jupará ou macaco-da-noite

Pteronura brasiliensis ariranha

Veados
Mazama americana veado-vermelho

Mazama nemorivaga veado-fuboca

Porcos-do-mato
Pecari tajacu caititu ou cateto

Tayassu pecari queixada

Roedores

Sciurus aestuans esquilo, quatipuru

Sciurillus pusillus esquilo, quatipuru

Myoprocta acouchy cutiara

Dasyprocta leporina cutia

tatu
Dasypus kapleri tatu-de-15 kg

Priodontes maximus tatu-canastra

Anta Tapirus terrestris anta

Tabela 2.8 Relação dos pequenos roedores e marsupiais encontrados na ESEC do Grão-Pará.

Tabela 2.9 Relação dos mamíferos de grande porte encontrados na ESEC do Grão-Pará.

para a porção sul, 32 para a porção norte e 39 para a porção central (áreas de 
amostragem descritas na introdução dessa seção). A classificação apresen-
tada nesta lista segue Wilson & Reeder (2005), com exceção de Cebus (SILVA 
JÚNIOR, 2001), Hylaeamys (WEKSLER et al., 2006) e Mazama (ROSSI, 2000). 

Considerando-se os 3 sítios de amostragem, são conhecidas 11 espécies de 
pequenos roedores e marsupiais na ESEC (Tabela 2.8), 24 espécies de mamí-
feros de grande porte (Tabela 2.9) e 24 de Chiroptera (morcegos) (Tabela 2.10).

© CI / Adriano Gambarini
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Figura 2.41 Número acumulativo de espécies de pequenos mamíferos por esforço de 
amostragem, medido em número de armadilhas-noite (baldes e armadilhas convencionais), 
na ESEC do Grão-Pará (regiões norte, centro e sul).

Figura 2.42 Número acumulativo de espécies de mamíferos de médio e grande porte por 
dias de amostragem na ESEC do Grão-Pará (regiões norte, centro e sul)

Figura 2.43 Curva acumulativa de espécies de morcegos amostrados na ESEC do Grão-Pará 
(regiões norte, centro e sul)

Dias de amostragem Nº de capturas

Dias de amostragem

Contudo, com base na inclinação da porção terminal da curva acumula-
tiva de espécies de morcego (Figura 2.43), estima-se que novos registros 
possam ocorrer caso seja empregado um maior esforço de captura para 
as metodologias aplicadas.

Maiores detalhes, especialmente as particularidades de cada região 
amostrada, dados de abundância relativa de pequenos roedores e mar-
supiais; e sobre distribuição da abundância e da riqueza de morcegos 
entre guildas aparecem no Anexo 1.

O número de espécies de mamíferos registradas na ESEC do Grão-Pará 
foi relativamente alto, o que pode estar relacionado ao fato da amostra-
gem ter sido realizada em três sítios distintos dentro da UC (norte, centro 
e sul) e em estações do ano distintas. A riqueza de espécies de mamí-
feros da ESEC poderá ser incrementada mediante o emprego de novos 
métodos de amostragem, tais como a utilização maciça de armadilhas 
fotográficas para amostragem de felinos, além de armadilhas e armas de 
fogo para roedores arborícolas.

Do total de 61 espécies de mamíferos conhecidos, 34,4% (21 espécies) são 
consideradas de especial interesse para conservação (Tabela 2.11). Houve 
ainda o registro de uma espécie ainda não descrita, o primata Callibella sp.

Desta forma, esta UC pode desempenhar um papel chave na conser-
vação da  mastofauna da região da Calha Norte paraense e, de maneira 
mais ampla, contribuir para a conservação das populações de mamíferos 
da Área de Endemismo das Guianas.

As curvas acumulativas ascendentes registradas nos 3 sítios amostrais 
indicaram que, para pequenos mamíferos não voadores (Figura 2.41) e 
para mamíferos de médio e grande porte (Figura 2.42), o esforço e o mé-
todo amostral foram eficientes. 
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nome científico nome comum

Espécies Endêmicas do  
Centro Endemismo Guiana

Neacomys cf. paracou rato-do-mato

Oecomys cf. auyantepui

Myoprocta acouchy cutiara

Dasyprocta leporina cutia

Didelphis imperfecta

Saguinus Midas sauim

Ateles paniscus coatá-de-cara-vermelha

Chiropotes sagulatus

Proechimys guyannensis

Espécies Ameaçadas de 
Extinção (lista SEMA/PA  
e IuCn)

Panthera onca onça-pintada

Puma concolor puma

Pteronura brasiliensis ariranha

Priodontes maximus tatu-canastra

Espécies cinegéticas ou de 
interesse econômico

Ateles paniscus coatá-de-cara-vermelha

Dasyprocta leporina cutia

Myoprocta acouchy cutiara

Pecari tajacu caititu ou cateto

Tayassu pecari queixada

Mazama americana veado-vermelho

Mazama nemorivaga veado-fuboca

Tapirus terrestris anta

Dasypus kapleri tatu-de-15 kg

Priodontes maximus tatu-canastra

Pteronura brasiliensis ariranha

Tabela 2.11 Espécies da mastofauna de especial interesse para conservação na ESEC 
do Grão-Pará.

2.3.5 Botânica

A grande variedade de topologia do Escudo das Guianas inclui tepuis 
de arenito, inselbergs de granito, areia branca, savanas tropicais (cer-
rado) sazonalmente alagadas, terras baixas com inúmeros rios, monta-
nhas isoladas e charcos costeiros, cada um abrigando uma vegetação 
característica. Essa variedade justifica os grandes índices de diversidade 
e endemismo da biota do Escudo. Uma análise recente, segundo Kelloff 
& Funk (2004), indica que o Escudo das Guianas apresenta aproximada-
mente 40% de espécies de fauna e flora endêmicas. 

Embora exista uma quantidade relativamente abundante de dados sobre 
a ecologia vegetal do Escudo das Guianas, a maior parte das informa-
ções disponíveis se referem à Guiana Francesa, Guyana e Suriname (e.g. 
DAVIS RICHARD, 1934; MILDE & GROOT, 1970; STEEGE, 1998; STEEGE, 
et al. 2000; ver STEEGE, 2003). As florestas brasileiras sobre o Escudo 
das Guianas estão entre as menos conhecidas da Bacia Amazônica, prin-
cipalmente em função da localização remota e da distância de cidades 
maiores. Os poucos inventários florísticos existentes para esta área são 
de áreas ao longo da fronteira do Brasil com a Guiana Francesa e Guyana 
(LEITE et al., 1974; VELOSO et al., 1975; DOI et al., 1975). Mais recente-
mente, no Estado do Amapá, foram realizadas expedições de Avaliações 
Ecológica Rápida (AER), organizados pela Conservação Internacional, 
que permitiram a compilação de uma lista preliminar de espécies botâ-
nicas contendo ao redor de 800 espécies. Parte desses resultados pode 
ser conferida em Bernard (2008), com as expedições realizadas no Par-
que Nacional Montanhas do Tumucumaque.

Em 2007, mais de 250 pesquisadores se reuniram no intuito de compilar 
todos as informações disponíveis (dados históricos, dados de campos e 
de expedições) sobre a biodiversidade de plantas na região do Escudo 
das Guianas. Dessa maneira, surgiu o Checklist of the Plants of the Guia-
na Shield (Venezuela: Amazonas, Bolivar, Delta Amacuro; Guyana, Suri-
nam, French Guian). Infelizmente, essa publicação não apresenta dados 
das partes brasileira e colombiana do Escudo, devido à grande escassez 
de trabalhos de campo e publicações nessas duas áreas. Entretanto, o 
checklist é uma importante referência para a biodiversidade de plantas 
encontrada nas UC da Calha Norte do Estado do Pará, e foi utilizado 
pelos especialistas nos trabalhos que serviram de base para esse Plano 
de Manejo. O checklist inclui 257 famílias de plantas vasculares e 2072 
gêneros aceitos. Foram encontradas 8.933 espécies nas Guianas e 9.814 
espécies na Guiana Venezuelana. Existe uma grande regionalização das 
espécies encontradas, havendo apenas 5.482 espécies comuns às duas 
áreas, totalizando 41% de sobreposição. Em contrapartida, 3.451 espécies 
são conhecidas apenas para as Guianas e 4.332 encontradas somente na 
Guiana Venezuelana. Desta maneira, espera-se que a parte brasileira do 
escudo das Guianas também apresente suas particularidades e espécies 
endêmicas, que aos poucos vêm sendo reveladas através de dados le-
vantados em expedições pontuais, especialmente no Amapá e na região 
da Calha Norte do Estado do Pará.

A diversidade florística das florestas de terra firme na Amazônia tem sido 
abordada por diversos autores como: Porto et al. (1976); Silva et al. (1986; 
1987 e 1992), Salomão et al. (1988 e 2002), Mori et al. (1989), Oliveira & 
Daly (1999), Oliveira & Mori (1999), Terborgh & Andresen (1998), Ribeiro 
et al. (1994), Rossi (1994), Almeida et al. (1995), Oliveira (2000), Steege et 
al. (2000), Lima Filho et al. (2001), Oliveira & Nelson (2001), Steege et al. 
(2003) e Oliveira & Amaral (2004), demonstrando assim que essa floresta 
apresenta alta diversidade, representada por poucos indivíduos de cada 
espécie (apud CARNEIRO et al., 2005).



2 | dIAGnóStICO dA EStAÇÃO  
ecolóGicA do Grão-pArá

2 | dIAGnóStICO dA EStAÇÃO  
ecolóGicA do Grão-pArá 9998

P
la

n
o

 d
e 

M
an

ej
o

 d
a 

E
st

aç
ão

 E
co

ló
g

ic
a 

d
o

 G
rã

o
-P

ar
á 

P
la

n
o

 d
e 

M
an

ej
o

 d
a 

E
st

aç
ão

 E
co

ló
g

ic
a 

d
o

 G
rã

o
-P

ar
á 

Família número de espécies

pteridófitas

Pteridaceae 25

Polypodiaceae 24

Hymenophyllaceae 15

Dryopteridaceae 13

Fanerógamas

Fabaceae 106

Sapotaceae 40

Lauraceae 27

Chrysobalanaceae 23

Burseraceae 23

Moraceae 22

Arecaceae 21

Apocynaceae 20

Annonaceae 20

Euphorbiaceaee 2

Tabela 2.12 Famílias botânicas mais representativas encontradas em levantamento de 
Campo na ESEC do Grão-Pará

Os dados a seguir detalham os resultados encontrados no Relatório de 
Campo ESEC do Grão-Pará (2010). Maiores detalhes, especialmente so-
bre os parâmetros fitossociológicos podem ser encontrados no Anexo 1.

Para cada grupo foi feita uma descrição em termos número de família, 
gêneros e espécies, e, para o grupo de angiospermas, existe a descição 
em termos de amostragem.

Em relação às pteridófitas, são conhecidas 124 espécies, sendo uma fa-
mília, um gênero e três espécies de licófita; e 17 famílias, 48 gêneros 
e 121 espécies de monilófitas. (Tabela 6 do Anexo 2). As famílias mais 
representativas para as pteridófitas foram Pteridaceae, Polypodiaceae, 
Hymenophyllaceae e Dryopteridaceae (Tabela 2.11). Os gêneros com 
maior número de espécies foram Adiantum (16 espécies), Asplenium (8 
espécies), Trichomanes e Microgramma (7 espécies cada). Estas famílias 
e gêneros também apresentaram maior riqueza em outros estudos com 
Pteridófitas na Amazônia (COSTA & PIETROBOM, 2007; COSTA et al., 
2006; FREITAS & PRADO, 2005).

Para as angiospermas, o inventário fitossociológico amostrou 6.838 indiví-
duos, entre espécies arbóreas, arbustivas e herbáceas, pertencentes a 653 
espécies, distribuídas em 265 gêneros e 72 famílias (Tabela 7 do Anexo 2). 

As famílias mais representativas em número de indivíduos na ESEC do 
Grão-Pará foram: Fabaceae (1285), Sapotaceae (739), Chrysobalanaceae 
(456), Apocynaceae (371), Burseraceae (322), Lauraceae (257), Lecythi-
daceae (247), Annonaceae (218), Meliaceae (210), Euphorbiaceae (203), 
Arecaceae (192), Clusiaceae (178), Humiriaceae (170), Melastomatace-
ae (154), Moraceae e Sapindaceae (115), Myristicaceae (108) e Violaceae 
(103) que, juntas, representam 79,6% do total de indivíduos amostrados e 
62,9% do total de espécies arbóreas registradas, demonstrando mais uma 
vez que há famílias com alta concentração de espécies, como é comum 
de encontrar em outros sítios da Amazônia (OLIVEIRA, 1997; AMARAL et 
al., 2000; LIMA-FILHO et al., 2001, 2004; CARNEIRO, 2004; SANTOS & 
MANZATTO, 2007; PINHEIRO, 2007; TRINDADE et al., 2007). Os demais 
indivíduos não pertencentes a esses grupos distribuem-se entre as ou-
tras 54 famílias, evidenciando assim uma alta densidade em poucas fa-
mílias botânicas.

A Tabela 2.12 indica as famílias fanerogâmicas arbóreas mais abundantes.

© CI / Adriano Gambarini
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Espécie nome vulgar Família número de indivíduos

Geissospermum sericeum Quinarana Apocynaceae 272

Vouacapoua americana Acapú Fabaceae 247

Pouteria guianensis Abiu vermelho Sapotaceae 122

Pouteria anomala Abiu rosadinho Sapotaceae 121

Tachigali myrmecophila Tachi preto Fabaceae 106

Eperua rubiginosa Espadeiro Fabaceae 99

As espécies que apresentaram maior abundância (Tabela 2.13) foram as 
que apresentaram maiores valores de dominância e frequência e, con-
sequentemente, apresentaram maiores valores de Índice de Valor de Im-
portância. O índice do valor de importância (IVI) é a combinação dos 
valores fitossociológicos relativos de cada espécie, com finalidade de 
atribuir um valor para elas dentro da comunidade vegetal a que perten-
cem (MATTEUCCI & COLMA, 1982).

O abiu vermelho (Pouteria guianensis), embora apresente alto valor de 
Densidade e abundância (Dr = 2,03; N = 122), não apresenta IVI alto, 
ocorrendo o inverso para a maçaranduba (Manilkara huberi). As espécies 
que apresentaram maiores valores de IVI foram quinarana (Geissosper-
mum sericeum), acapú (Vouacapoua americana), tachi preto (Tachigali 
myrmecophila), maçaranduba (Manilkara huberi) e abiu rosadinho (Pou-
teria anomala), todos de alto valor comercial.

Tabela 2.13 Espécies mais abundantes, suas respectivas famílias e número de indivíduos 

encontrados em levantamento de Campo na ESEC do Grão-Pará.

Analisando o número de indivíduos por espécie arbórea (abundância), ve-
rificou-se que 46 espécies detêm 3.153 indivíduos, representando 52,4% 
da densidade total. Excetuando o espadeiro (Eperua rubiginosa), todas 
as espécies citadas acima também estão entre as mais abundantes em 
outras UC do Estado do Pará, como a REBIO Maicuru e as FLOTAS do 
Paru e do Faro.

Os gêneros com maior riqueza de espécies foram: Pouteria (26 espécies, 
Sapotaceae), Inga (22 espécies, Fabaceae), Protium (18 espécies, Bursera-
ceae), Ocotea (14 espécies, Lauraceae), Licania (13 espécies, Chrysobala-
naceae), Miconia (11 espécies, Melastomataceae) e Duguetia e Eugenia (8 
espécies, Annonaceae e Mytraceae, respectivamente). Conjuntamente, 
estes 8 gêneros representaram 18,3% to total de espécies registradas. 
Todavia, dos 265 gêneros amostrados na ESEC do Grão-Pará, 127 (47,9%) 
apresentam apenas 1 espécie, demonstrando uma baixa riqueza geral de 
espécie entre os gêneros amostrados (PINHEIRO, 2007).

Numa análise comparativa entre famílias com maior riqueza e densida-
de, verificou-se que há uma relação entre riqueza e densidade para as 
famílias Fabaceae (106 espécies; 1265 indivíduos), Sapotaceae (40 espé-
cies; 739 indivíduos), Lauraceae (27 espécies; 257 indivíduos), Chryso-
balanacae (23 espécies; 456 indivíduos) e Burseraceae (23 espécies; 322 
indivíduos) (PRANCE, 1990; RIBEIRO et al., 1994; TELLO, 1995; AMARAL, 
1996 apud AMARAL et al., 2000; PINHEIRO, 2007). A presença destas fa-
mílias entre as mais diversas e abundantes é um ponto comum entre os 
levantamentos do componente de dossel das matas de terra firme da 
Amazônia (SALOMÃO, 1991; ALMEIDA et al., 1993; SILVA & ROSA, 1989 
apud OLIVEIRA, 1997).

Das espécies amostradas, 466 encontram-se representadas por um baixo 
número de indivíduos, incluindo 148 espécies (28,9% do total) represen-
tadas na amostragem por apenas um único indivíduo, sendo, portanto, 
consideradas “localmente raras” tanto na ESEC do Grão-Pará, quanto nas 
FLOTA do Trombetas, do Paru e do Faro e na REBIO Maicuru, tais como: 
Aspidosperma spruceanum, escada de jaboti (Bauhinia guianensis), sorva 
(Couma guianensis), Hymenolobium flavum, Iryanthera laevis, pêlo-de-
-cutia (Lacistema aggregatum), Stryphnodendron guianense, Aspidos-
perma sp. e Inga sp.

Os valores de riqueza e diversidade para a flora fanerogâmica da ESEC 
do Grão-Pará foram altos, sendo 653 espécies e 5,29, respectivamente. 
O índice de diversidade de Shannon-Wiener para florestas tropicais nor-
malmente varia de 3,83 a 5,85, valores considerados altos para qualquer 
tipo de vegetação (KNIGHT, 1975). Diante disso, pode-se concluir que 
este ambiente florestal possui grande diversidade florística, pois apre-
senta índices elevados, superiores aos registrados por vários autores (RA-
MOS, 2000; CONCEIÇÃO, 1990 apud LIMA FILHO et al., 2001; QUEIROZ 
et al., 2005; SANTOS & MANZATTO, 2007). Pode-se inferir também que, 
como um todo, a ESEC do Grão-Pará apresenta um bom nível de con-
servação. A Tabela 2.14 apresenta um resumo das espécies encontradas 
na ESEC que apresentam especial interesse para conservação.

Em relação à descrição de novas espécies para o estado, há 18 novos 
registros: Bolbitis semipinnatifida (Fée) Alston, Ctenitis refulgens (Klot-
zsch ex Mett.) C. Chr. ex Vareschi (Dryopteridaceae – monilófita), Abro-
dictyum rigidum (Sw.) Ebihara & Dubuisson, Polyphlebium diaphanum 
(Kunth) Ebihara & Dubuisson (Hymenophyllaceae – monilófita), Lindsa-
ea dubia Spreng., L. pallida Klotzsch (Lindsaeaceae – monilófita),  Cam-
pyloneurum abruptum (Lindman) B. León, Cochlidium furcatum (Hook. 
& Grev.) C. Chr., Lellingeria suspensa (L.) A.R. Sm. & R.C. Moran, Micro-
gramma baldwinii Brade, M. tecta (Kaulf.) Alston, Serpocaulon cacere-
sii (Sodiro) A.R. Sm. (Polypodiaceae – monilófita), Selaginella fragilis A. 
Braun, S. pedata Klotzsch (Selagiellaceae – licófita), Tectaria plantaginea 
(Jacq.) Maxon, Triplophyllum boliviense J. Prado & R.C. Moran  (Tecta-
riaceae – monilófita), Thelypteris chrysodioides (Fée) C.V. Morton e T. 
opulenta (Kaulf.) Fosberg (Thelypteridaceae – monilófita).

Outro conjunto de pteridófitas registrado na ESEC do Grão-Pará cons-
tituiu o primeiro registro conhecido para a Região Norte: Cnemidaria 
spectabilis (Kunze) R.M. Tryon var. spectabilis, Cyathea marginata (Brau-
se) Domin (Cyatheaceae – monilófita), Ctenitis nigrovenia (Christ) Co-
pel. (Dryopteridaceae – monilófita), Microgramma fuscopunctata (Hook.) 
Vareschi (Polypodiaceae – monilófita), Adiantum pectinatum Kunze ex 
Baker (Pteridaceae – monilófita), Triplophyllum chocoense J. Prado & 
R.C. Moran (Tectariaceae – monilófita), Thelypteris pennata (Poir.) C.V. 
Morton (Thelypteridaceae – monilófita).
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nome científico nome comum

Espécies Endêmicas do 
Centro Endemismo Guiana

Adiantum paraense

Bolbitis semipinnatifida

Cnemidaria spectabilis

Tryon var. spectabilis

Cyathea surinamensis

Didymoglossum pinnatinervium

Trichomanes pedicellatum

Lindsaea macrophylla

Danaea simplicifolia

Danaea trifoliata

Triplophyllum chocoense

Triplophyllum glabrum

Espécies Endêmicas  
da Amazônia

Asplenium angustum

Cyclodium guianense

Elaphoglossum obovatum

Elaphoglossum styriacum

Microgramma baldwinii

Microgramma fuscopunctata

Oleandra pilosa

Salpichlaena hookeriana

Selaginella fragilis

Selaginella parkeri

Serpocaulon caceresii

Trichomanes hostmannianum

Trichomanes trollii

Trichomanes vittaria.

Espécies Ameaçadas de 
Extinção

(lista SEMA/PA e IuCn)

Ptychopetalum olacoides

Hymenolobium excelsum angelim-da-mata

Aspidosperma desmanthum

Manilkara huberi maçaranduba

Mezilaurus itauba itaúba

Vouacapoua americana acapu

Tabernaemontana muricata

Pouteria mínima

Cedrela fissilis cedro

Manilkara cavalcantei

Pouteria oppositifolia abiurana

Couratari guianensis tauari

Tabela 2.14 Espécies da flora de especial interesse para conservação na ESEC do Grão-Pará.

© CI / Adriano Gambarini
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Fonte: Barreto et al., 2005. 
Figura 2. 44 Pressão humana na ESEC 
do Grão-Pará em 2005.

 

 

 
 

2.4 Características Socioeconômicas

O diagnóstico socioeconômico sintetiza dados sobre os diferentes as-
pectos relacionados à ação humana no interior e entorno da ESEC do 
Grão-Pará. Realizou-se o levantamento das informações secundárias da 
socioeconomia dos municípios de Óbidos, Alenquer, Oriximiná e Monte 
Alegre, através de levantamentos demográficos, agropecuários, econô-
micos, educacionais e de saúde do IBGE. Também foram utilizados o 
IDH (Índice de Desenvolvimento Humano), disponibilizado pelo PNUD 
(Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento). As informações 
socioeconômicas dos usuários da ESEC do Grão-Pará foram coletadas 
durante expedição a Roraima e na Oficina de Planejamento Participati-
vo. Também foram compiladas informações dos planos de manejo das 
Flotas do Trombetas e do Paru. 

O diagnóstico institucional teve o objetivo de identificar potenciais con-
selheiros e parceiros da gestão da ESEC do Grão-Pará. O levantamen-
to foi realizado nos municípios de Óbidos, Alenquer, Oriximiná, Monte 
Alegre, Boa Vista e Caroebe. Foram aplicados questionários aos respon-
sáveis das instituições representantes do poder público e da sociedade 
civil identificadas em cada município. Em geral os questionários abor-
davam informações sobre a: i) identificação da instituição (nome, pre-
sidente, endereço, telefone, ano de criação, situação jurídica, número 
de sócios); ii) objetivos e trabalhos desenvolvidos; iii) criação e compre-
ensão a respeito da ESEC; e iv) interesse da instituição em participar do 
conselho gestor.

De modo geral, a ESEC não apresenta grande pressão humana. A gran-
de maioria da sua área (95%) não apresenta qualquer sinal de ameaça. 
Os 5% restantes estão sob média e baixa pressão e, possivelmente re-
presentam focos de calor causados por atividades humanas isoladas na 
área. Segundo Barreto et al. (2005), as áreas com média e baixa pressão 
são aquelas alocadas para prospecção mineral e/ou com focos de calor 
(desmatamentos), evidências de presença humana de caráter temporário, 
tais como, exploração madeireira, caça, garimpagem, coleta de não ma-
deireiros e agricultura de corte e queima para subsistência (Figura 2.44). 
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Figura 2.45 Distribuição etária no Município de Óbidos em 2000.

Ano População total População rural População urbana taxa de urbanização (%)

1991 42.307 22.160 20.147 47,6

2000 46.490 23.512 22.978 49,4

2010 49.254 23.840 25.414 51,6

2.4.1 Socioeconomia do Município de óbidos

Óbidos está localizado na zona fisiográfica do médio Amazonas, 
mesorregião do baixo Amazonas, microrregião de Óbidos, na área mais 
estreita e profunda do Rio Amazonas. Está distante, em linha reta, em 
780,7km da capital Belém. O município possui uma área territorial de 
28.021km2, dos quais aproximadamente 3.158,92km2 (11%) compreendem 
a ESEC do Grão-Pará.

Fundada em 1697, Óbidos conserva traços e tradições dos colonizadores 
portugueses, como ruas estreitas e ladeirosas, mercearias de esquina 
e amplos sobrados e casarios, principalmente do século 17. Uma 
dessas construções históricas é o Forte Pauxis, símbolo da fundação 
do município, ponto estratégico para o domínio português na região 
à época. Do Forte Pauxis é possível avistar a Serra da Escama, onde foi 
erguida a Fortaleza Gurjão, construída para guarnecer e defender a 
região dos invasores. Outro importante símbolo de valor histórico para 
o município é o Quartel do Exército, onde serviu o tenente Leônidas 
Cardoso, pai do ex-presidente Fernado Henrique Cardoso, após o 
movimento Tenentista. A Igreja de Nossa Senhora de Sant́ Ana, erguida 
em fevereiro de 1827, também é outro marco da colonização portuguesa 
em Óbidos (IBGE, 2010a).

O acesso à sede do município é fluvial e terrestre. Via fluvial, a partir 
de Santarém, o percurso dura aproximadamente três horas, por meio 
de lanchas rápidas, realizado pela companhia Viação Tapajós. O 
acesso rodoviário à sede do município é feito por estrada parcialmente 
pavimentada ou não pavimentada pelo Município de Oriximiná (PA-439, 
PA-254 e PA 437) com distância de 86km e tempo médio de duas horas. 
A distância até o Município de Alenquer (PA-254) é de 161km e esse 
percurso soma em média quatro horas. Até o Município de Curuá (PA-
429) percorrem-se 98km em aproximadamente duas horas.

Em 2010, Óbidos possuía 49.254 habitantes. No período de 1991 a 2000, 
a população cresceu 9%. Já no período de 2000 a 2010, o crescimento 
foi menor, chegando a 5%. Entre 1991 e 2010, a taxa de urbanização 
aumentou de 47% para 51%, um crescimento de apenas 4% (Tabela 2.15).

Tabela 2.15 População do Município de Óbidos em 1991, 2000 e 2010.

Fonte: IBGE, 1991; IBGE, 2000; IBGE, 2010b.

Essa população possuía a seguinte estrutura etária em 2000: 39% eram 
menores de 15 anos; 56% encontravam-se entre os 15 e 64 anos; e 
somente 5% eram maiores de 65 anos (IBGE, 2000) (Figura 2.45). O censo 
de 2010 indicou que 52% da população eram homens e 48%, mulheres 
(IBGE, 2010b).

De 1991 a 2000, o IDH municipal de Óbidos subiu 10,55%, ou seja, pas-
sou de 0,616 para 0,681. O indicador que mais contribuiu para este 
crescimento foi a longevidade, com 55,4%, seguida pela educação com 
44,6% (PNUD, 2000) (Figura 2.46). 

Figura 2.46  Evolução do IDH (1991 – 2000) no Município de Óbidos.

Segundo a classificação do PNUD (2000), o município está entre as re-
giões de médio desenvolvimento humano (IDH entre 0,5 e 0,8), mas en-
contra-se abaixo das médias do Pará e Brasil (Figura 2.47). Em relação 
aos 5.564 municípios brasileiros, Óbidos ocupa a 3.279a posição. Em 
relação aos 144 municípios do Estado, sua situação é intermediária e 
ocupa a 57ª posição. 
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Fonte: IBGE, 2008. 
Figura 2.48  PIB do Município de Óbidos em 2008.

Fonte: IBGE, 2010c. 
Figura 2.49 Criação de animais no Município de Óbidos em 2009.

Figura 2.47  Comparação do IDH (1991 – 2000) com o Município de Óbidos.

Cultura quantidade (ton)

Mandioca 120.000

Milho 3.500

Melancia 2.000

Feijão 380

Arroz 500

Tomate 120

Abacaxi 90.000*

Juta 70

Cana-de-açúcar 500

Melão 49

Malva 20

Fumo 1

Total 127.140

* A produção de abacaxi está em unidades e não foi contabilizada na produção final. 
Fonte: IBGE, 2010d.

Obs. Valores expressos em mil R$.

Fonte: IBGE, 2010d. 
Figura 2.50 Receita das culturas temporárias no Município de Óbidos em 2009.

O PIB de Óbidos em 2008 foi de R$ 188,5 milhões, e o seu PIB per capita 
atingiu R$ 3,9 mil. O setor de serviços (59%) e agropecuário (30%) foram 
os principais responsáveis pelo PIB corrente municipal (Figura 2.48).

Em 2009, a criação de animais no município somou 185 mil unidades. 
Destes, a maioria (61%) era de bovinos, com 113.090 unidades, e aves 
(31%), com 57.886 unidades. O restante (8%) correspondia a equinos, ovi-
nos, suínos, bubalinos, caprinos, assinos, muares e coelhos (Figura 2.49). 

Nesse mesmo ano, a mandioca foi a principal cultura temporária no 
município, com uma produção de 120 mil toneladas e receita de apro-
ximadamente R$22 milhões (80% da receita total). Outras culturas im-
portantes para o município são o milho (3.500 toneladas), melancia 
(2.000 toneladas), feijão (380 toneladas) e arroz (500 toneladas), dos 
quais juntas geraram R$5,2 milhões. O total de produção das lavouras 
temporárias foi de aproximadamente 127 mil toneladas e 90 mil uni-
dades de abacaxi (Tabela 2.16). A receita total dessas culturas foi de 
R$28,5 milhões  (Figura 2.50). 

Tabela 2.16 Produção de culturas temporárias no Município de Óbidos em 2009.
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Cultura quantidade (ton)

Banana 1.240

Laranja 568

Limão 140

Coco-da-baía 240.000*

Cacau 16

Café 3

Total 1.967

Obs. Valores expressos em mil R$.

Fonte: IBGE, 2010d. 
Figura 2.51 Receita das culturas permanentes no Município de Óbidos em 2009.

O extrativismo vegetal gerou, em 2009, uma receita bruta de aproxima-
damente R$1,5 milhão (Figura 2.52). Os produtos com maior produção 
foram a castanha-do-Pará (1,1 mil toneladas) e o açaí (435 toneladas) 
(Tabela 2.18).

Produto quantidade (ton)

Castanha-do-Pará 1.120

Açaí 435

Copaíba 17

Cumaru 12

Outras oleaginosas 1

Total 1.585

*A produção do extrativismo vegetal não incluiu madeira.

Fonte: IBGE, 2010e.

Obs. Valores expressos em mil R$.

Fonte: IBGE, 2010e. 
Figura 2.52 Receita do extrativismo no Município de Óbidos em 2009.

Tabela 2.18 Produção do extrativismo vegetal no Município de Óbidos em 2009*.A produção de culturas permanentes, por sua vez, somou 1,9 mil to-
neladas (com exceção do coco, com 240 mil unidades) no município, 
das quais a banana (1,2 mil toneladas) e a laranja (568 toneladas) foram 
as mais produzidas (Tabela 2.17). A receita gerada por essas culturas foi 
R$1,3 milhões em 2009, com destaque para a banana (62%), laranja (14%) 
e limão (12%) (Figura 2.51).

Tabela 2.17 Produção de culturas permanentes no Município de Óbidos em 2009.

* A produção de coco-da-baía está em unidades e não foi contabilizada na produção final.

Fonte: IBGE, 2010d.

A coleta da castanha-do-Pará em Óbidos emprega aproximadamente 
120 pessoas. Em 2010 havia duas empresas beneficiadoras de castanha-
-do-Pará no município: a Mundial Exportadora Comercial Ltda e a Caiba 
Indústria e Comércio S/A. Essas empresas exportam óleo de castanha e 
castanha descascada. A Caiba Indústria e Comércio S/A também compra 
cumaru, óleo de andiroba, copaíba, semente e pó de guaraná. 

Em 2009, foram identificadas três serrarias em funcionamento na sede 
municipal de Óbidos. Esses empreendimentos consumiram aproximada-
mente 13 mil metros cúbicos de madeira em tora e geraram 100 empre-
gos diretos nesse ano (PEREIRA et al., 2010). Também foram identificadas 
20 movelarias em atividade no município.

A produção pesqueira processada/exportada foi de 2,9 mil toneladas 
em 2000, 3,4 mil toneladas em 2001 e 3,95 mil toneladas em 2002. Os 
métodos de pesca utilizados eram o artesanal (jaraqui, pacu, tambaqui, 
entre outros) e o industrial (mapará e dourada). Conforme o relatório do 
Zoneamento Ecológico-Econômico da Calha Norte, Óbidos é um dos 
principais fornecedores de pescado para o Município de Santarém. Esse 
mesmo estudo também identificou uma colônia de pescadores - Z-19, 
dois frigoríficos e um produtor de alevinos de tambaqui na sede muni-
cipal (UFRA, 2010).



2 | dIAGnóStICO dA EStAÇÃO  
ecolóGicA do Grão-pArá

2 | dIAGnóStICO dA EStAÇÃO  
ecolóGicA do Grão-pArá 113112

P
la

n
o

 d
e 

M
an

ej
o

 d
a 

E
st

aç
ão

 E
co

ló
g

ic
a 

d
o

 G
rã

o
-P

ar
á 

P
la

n
o

 d
e 

M
an

ej
o

 d
a 

E
st

aç
ão

 E
co

ló
g

ic
a 

d
o

 G
rã

o
-P

ar
á 

Fonte: MTB/RAIS, 2008. 
Figura 2.53 Número de estabelecimentos no Município de Óbidos de 2000 a 2002.

Fonte: MTB/RAIS, 2008. 
Figura 2.54 Emprego formal no Município de Óbidos de 2000 a 2003.

Comércio varejista e serviços foram os principais setores econômicos 
desenvolvidos entre 2000 e 2002. O comércio varejista apresentava 41 
estabelecimentos em 2000; 50 em 2001; e 54 em 2002. Já o setor de 
serviços contava com 25 estabelecimentos nos anos 2000 e 2001 e 28 
em 2002 (Figura 2.53).

Entre 2000 e 2003, o estoque de emprego formal no município con-
centrou-se na administração pública. Os outros setores geradores de 
empregos incluíram a indústria de transformação, serviços, comércio 
varejista, entre outros. A administração pública somou 730 empregos 
em 2000; 303 em 2001; 1.151 em 2002; e 1.256 empregos em 2003. No 
setor de serviços, o número de empregos formais atingiu 165 em 2000; 
177 em 2001; 159 em 2002; e 160 em 2003 (Figura 2.54).

A partir desses dados, inferiu-se que os setores econômicos em desta-
que empregaram, em sua maioria, mão de obra informal. Por sua vez, 
a taxa de desemprego em 2000 atingiu 16,38% e a população ocupada 
somou 13.033 habitantes (IBGE, 2000).

Em 2009, havia, em Óbidos, 68 escolas da rede pública municipal de 
ensino pré-escolar, com 1.891 vagas disponíveis; 117 escolas municipais 
do nível fundamental, com 10.288 vagas; e 1 escola estadual de nível 
médio, com 2.646 vagas. O município também dispunha de uma escola 
privada de nível fundamental, que disponibilizava 26 vagas (MINISTÉRIO 
DA EDUCAÇÃO, 2009). Em 2000, os analfabetos no município somaram 
30,3% da população com idade de 15 ou mais anos (PNUD, 2000). 

Dezenove estabelecimentos de saúde, entre públicos e particulares, 
atendiam a população de Óbidos em 2009. A Secretaria de Saúde do 
município dispunha das especialidades médicas clínica geral, pediatria, 
obstetrícia e cirurgia. Os atendimentos das demais especialidades eram 
encaminhados aos hospitais de referência em atendimento de alta com-
plexidade nos municípios de Santarém e Belém. Entre os estabelecimen-
tos de saúde, 16 deles eram públicos e 3 privados. O município dispunha 
de 65 leitos de internação (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2009). Os habitan-
tes da zona rural de Óbidos eram atendidos por agentes de saúde que 
realizavam visitas periódicas às residências. Alguns agentes realizavam 
testes para diagnosticar malária, bem como auxiliavam no tratamento 
da doença.

2.4.2 Socioeconomia do Município de Alenquer

Alenquer está localizado na zona fisiográfica do médio Amazonas, me-
sorregião do baixo Amazonas, microrregião de Óbidos, à margem es-
querda do Rio Amazonas. Está distante, em linha reta, em 701 quilô-
metros da capital Belém. O município possui uma área territorial de 
22.282km2 e, aproximadamente 5.653,95km2 (25%) estão incluídos nos 
limites territoriais da ESEC do Grão-Pará.

Os registros da formação do povoado que originou Alenquer datam da 
primeira metade do século XVIII, quando os capuchos da Piedade esta-
beleceram a sede da catequese na região do Rio Curuá. Ali trabalharam 
na conversão dos índios Arabés. Nesse local, enfrentaram uma série 
de doenças tropicais, as quais os fizeram migrar para a região do Rio 
Surubiú. Em 1775, o então governador do Grão-Pará, Francisco Xavier 
de Mendonça Furtado, subiu o Amazonas e deu nomes portugueses às 
antigas missões religiosas. Assim, a região do Surubiú passou a ser cha-
mada de Alenquer e foi elevada à categoria de Vila. Em 1833, Alenquer 
foi anexada a Santarém e em 23 de julho de 1848, conquistou sua auto-
nomia definitiva. Finalmente, em 10 de julho de 1881, a vila foi elevada 
à categoria de cidade (IBGE, 2010a).

O acesso à sede do município é fluvial e terrestre. Via fluvial, a partir de 
Santarém, o percurso dura aproximadamente três horas, por meio de 
lanchas rápidas, realizado pela companhia Viação Tapajós. O acesso ro-
doviário, a partir do Município de Oriximiná, é por estrada parcialmente 
pavimentada ou não pavimentada num percurso de 200km.

Em 2010, Alenquer possuía 52.714 habitantes. No período de 1991 a 
2000, a população cresceu 14%. Já no período de 2000 a 2010 o cres-
cimento foi de 20,8%. Entre 1991 e 2010, a taxa de urbanização diminuiu 
de 56,7% para 52,7% (Tabela 2.19).
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Ano População total População rural População urbana taxa de urbanização (%)

1991 35.834 15.529 20.305 56,7

2000 41.738 16.624 25.160 60,2

2010 52.714 24.940 27.774 52,7

Fonte: IBGE, 1991; IBGE, 2000; IBGE, 2010b.

Figura 2.55 Distribuição etária no Município de Alenquer 2000

Figura 2.56  Evolução do IDH (1991 – 2000) no Município de Alenquer

Tabela 2.19 População residente no Município de Alenquer em 1991, 2000 e 2010.

Figura 2.57  Comparação do IDH (1991 – 2000) com o Município de Alenquer.

O PIB de Alenquer em 2008 foi R$167,9 milhões, e o seu PIB per capita 
atingiu R$3 mil. Os setores de serviços (62,5%) e agropecuário (27,3%) fo-
ram os principais responsáveis pelo PIB corrente municipal (Figura 2.58). 

Fonte: IBGE, 2008. 
Figura 2.58 PIB do Município de Alenquer em 2008.

Em 2009, a criação de animais no município somou 257.572 unidades. 
Destes, 147.352 unidades era de bovinos, o que correspondeu a 57% do 
total de animais. As aves somaram 91.850 unidades ou 35% do total, 
ocupando o segundo lugar. O restante (7%) correspondia a equinos, ovi-
nos, suínos, bubalinos, caprinos, assinos, muares e coelhos (Figura 2.59). 

A estrutura etária da população de Alenquer em 2000 compreendia: 42% 
de menores de 15 anos; 52% entre 15 e 64 anos; e somente 6% de maio-
res de 65 anos (IBGE, 2000) (Figura 2.55). O censo de 2010 mostrou que 
51% da população eram homens e 49%, mulheres (IBGE, 2010b).

De 1991 a 2000, o IDH municipal de Alenquer cresceu 13,3%: de 0,594 
para 0,673. Os indicadores que mais contribuíram para este crescimento 
foram a longevidade, com 50%, e a educação, com 43,6% (Figura 2.56).

O município está classificado como de médio desenvolvimento humano 
(IDH entre 0,5 e 0,8), ocupando a 3.397ª posição em relação aos 5.564 
municípios brasileiros; e entre os 144 municípios do Estado, sua situação 
é intermediária, ocupando a 65ª posição (PNUD, 2000). No entanto, o 
IDH municipal é inferior as médias do Nacional e do Estado (Figura 2.57).
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Obs. Refere-se a unidades.

Fonte: IBGE, 2010c.  
Figura 2.59 Criação de animais no Município de Alenquer em 2009.

No mesmo ano, a mandioca foi a principal cultura temporária no mu-
nicípio, com 119 mil toneladas produzidas, o que representou 85% da 
receita total gerada (R$35,7 milhões). A segunda maior produção foi de 
milho, com 8 mil toneladas e receita de R$3,5 milhões (8%). Destaque 
também para o feijão com produção de 630 toneladas (R$1,4 milhões) e 
arroz com 1,2 mil toneladas (R$816 mil).  Os outros (melancia, juta, aba-
caxi, tomate, cana-de-acúcar e batata doce) somaram 1,7 mil toneladas 
e receita de R$738 mil (2%). As lavouras temporárias geraram uma receita 
de R$42 milhões em 2009 (Tabela 2.20 e Figura 2.60). 

Tabela 2.20 Produção de culturas temporárias no Município de Alenquer em 2009.

lavoura quantidade (ton)

Mandioca 119.000

Milho 8.640

Feijão 630

Arroz 1.236

Melancia 700

Juta 150

Abacaxi 100.000*

Tomate 100

Cana-de-açúcar 800

Batata doce 5

Total 131.261

*A produção de abacaxi está em unidades e não foi contabilizada na produção final.

Fonte: IBGE, 2010d.

Obs. Valores expressos em mil R$.

Fonte: IBGE, 2010d. 
Figura 2.60 Receita das culturas temporárias no Município de Alenquer em 2009.

Em 2009, o Município de Alenquer produziu 9 mil toneladas de culturas 
permanentes, entre as quais se destacaram a banana (4,5 mil), a laranja 
(3,9 mil) e o cacau (0,1 mil) (Tabela 2.21). Além disso, foi registrada uma 
produção de 612 mil unidades de coco. Essas culturas geraram uma re-
ceita de R$4,3 milhões, com destaque para banana (R$4,5 milhões) e 
laranja (R$3,9 milhões) (Figura 2.61).

Tabela 2.21 Produção de culturas permanentes no Município de Alenquer em 2009.

Cultura quantidade (ton)

Banana 4.550

Laranja 3.990

Cacau 120

Coco-da-baía 612.000*

Pimenta-do-reino 32

Café 50

Limão 180

Maracujá 58

Mamão 70

Total 9.050

*A produção de coco-da-baía está em unidades e não foi contabilizada na produção final

Fonte: IBGE, 2010d.
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Obs. Valores expressos em mil R$.

Fonte: IBGE, 2010d. 
Figura 2.61 Receita das culturas permanentes no Município de Alenquer em 2009.

No extrativismo vegetal, a castanha-do-Pará representou 56% dessa pro-
dução no município em 2009. A segunda maior produção foi de amên-
doa de cumaru (42%), cujo preço no mercado é alto; aproximadamente 
R$ 7,9 por quilo (Tabela 2.22). O total de receita do extrativismo vegetal, 
com excessão da madeira, foi de R$1,3 milhões. A castanha-do-Pará 
(770 mil; 57%) e o cumaru (573 mil; 42%) representaram 99% dessa re-
ceita (Figura 2.62).

Tabela 2.22 Produção do extrativismo vegetal no Município de Alenquer em 2009*.

*A produção do extrativismo vegetal não incluiu madeira.

Fonte: IBGE, 2010e.

Obs. Valores expressos em mil R$.

Fonte: IBGE, 2010e. 
Figura 2.62 Receita das culturas temporárias no Município de Alenquer em 2009.

Produto quantidade (ton)

Castanha-do-Pará 770

Cumaru (amêndoa) 72

Castanha-de-caju 6

Açaí 15

Total 863

Em 2009 foi identificada uma serraria em funcionamento em Alenquer. 
Esse empreendimento consumiu aproximadamente 4 mil metros cúbi-
cos de madeira em tora e gerou 49 empregos nesses ano (PEREIRA et 
al., 2010). Também foi identificada uma cooperativa, a dos Marceneiros 
de Alenquer, com 35 cooperados, que trabalhavam diretamente com a 
produção de móveis. 

Comércio varejista e serviços foram os principais setores econômicos 
desenvolvidas entre 2006 e 2008. O comércio varejista apresentava 37 
estabelecimentos em 2006; 42 em 2007 e 2008. Já o setor de serviços 
contava com 12 estabelecimentos em 2006; 11 em 2007 e; 13 em 2008 
(Figura 2.63).

Fonte: MTB/RAIS, 2008. 
Figura 2.63 Número de estabelecimentos no Município de Alenquer de 2006 a 2008.



2 | dIAGnóStICO dA EStAÇÃO  
ecolóGicA do Grão-pArá

2 | dIAGnóStICO dA EStAÇÃO  
ecolóGicA do Grão-pArá 121120

P
la

n
o

 d
e 

M
an

ej
o

 d
a 

E
st

aç
ão

 E
co

ló
g

ic
a 

d
o

 G
rã

o
-P

ar
á 

P
la

n
o

 d
e 

M
an

ej
o

 d
a 

E
st

aç
ão

 E
co

ló
g

ic
a 

d
o

 G
rã

o
-P

ar
á 

Fonte: MTB/RAIS, 2008. 
Figura 2.64 Emprego formal no Município de Alenquer de 2006 a 2008.

Nesse mesmo período, o estoque de emprego formal no município con-
centrou-se na administração pública. Os outros setores geradores de 
empregos incluíram a indústria de transformação, serviços, comércio 
varejista, entre outros. A administração pública somou 497 empregos 
em 2006; 1.445 em 2007; 1.522 em 2008. No setor de serviços, o nú-
mero de empregos formais atingiu 162 em 2006; 158 em 2007; 173 em 
2008 (Figura 2.64).

Ano População total População rural População urbana taxa de urbanização (%)

1991 36.254 16.350 19.904 54,90

2000 48.332 19.151 29.181 60,38

2010 62.963 22.781 40.182 63,81

Em 2009, o Município de Alenquer possuía 160 escolas municipais de 
ensino pré-escolar, com 3.686 vagas disponíveis; 162 escolas municipais 
do nível fundamental, com 11.112 vagas; 7 escolas estaduais do nível 
fundamental, com 2.045 vagas; e 3 escolas estaduais do nível médio, 
com 2.067 vagas disponíveis. O município também dispunha de três es-
colas privadas de ensino pré-escolar, com 105 vagas e; três escolas pri-
vadas do nível fundamental, que disponibilizava 117 vagas (MINISTÉRIO 
DA EDUCAÇÃO, 2009). Em 2000, a taxa de analfabetismo para a popu-
lação adulta (25 anos ou mais) foi de 22% (PNUD, 2000).

Oito estabelecimentos de saúde, entre seis públicos e dois particulares, 
atendiam a população de Alenquer em 2009. Somente os estabeleci-
mentos particulares disponibilizavam leitos, em torno de 114 (MINISTÉ-
RIO DA SAÚDE, 2009). 

Os habitantes da zona rural eram atendidos por agentes de saúde que 
realizavam visitas periódicas às residências. Alguns agentes realizavam 
diagnóstico de malária, bem como auxiliavam no tratamento e preven-
ção de doenças.

2.4.3 Socioeconomia do Município de Oriximiná

A sede do Município de Oriximiná está localizada na zona fisiográfica 
do médio Amazonas, mesorregião do baixo Amazonas, microrregião de 
Óbidos, à margem esquerda do Rio Trombetas. Está distante, em linha 
reta, 810 quilômetros de Belém. O município é o segundo maior do Esta-
do do Pará, com uma área territorial de 107.603km2, dos quais 32.185km2 
(30%) estão incluídos nos limites da ESEC do Grão-Pará.

A origem do município data de 1877, quando o padre José Nicolino de 
Souza desbravou as terras, fundando o primeiro povoamento, denomi-
nado Uruaã-Tapera ou Mura-Tapera. No governo de Lauro Sodré, em 
1894, o povoado foi elevado à vila com o nome de Oriximiná e, em 
dezembro do mesmo ano, tornou-se município. Entretanto, pela Lei 
729/1900, foi anexado à Óbidos. Somente após a vitória da Revolução 
de 1930 é que Oriximiná reconquistou sua autonomia municipal, quan-
do o então major Magalhães Barata, interventor federal do Pará, o res-
tabeleceu com um território menor do que aquele criado na época do 
governo Lauro Sodré (IBGE, 2010a).  

Em 1979, foi instalado o complexo administrativo e industrial de extração 
de bauxita da empresa Mineração Rio do Norte, em Porto Trombetas, na 
zona rural de Oriximiná. O complexo adminstrativo é composto por uma 
vila residencial, edificações industriais, estrutura portuária, aeroporto e 
demais estabelecimentos (hotéis, hospital, farmácia, escola, lojas comer-
ciais, templos religiosos, clubes) que fornecem infraestrutura necessária 
para o desenvolvimento das atividades (ICMBio, 2001). As operações da 
empresa Mineração Rio do Norte em Porto Trombetas consistem em 
extração, beneficiamento e transporte de bauxita. As atividades de lavra 
são desenvolvidas em três minas, distantes aproximadamente 30 quilô-
metros ao sul da vila de Porto Trombetas.

A vila residencial em Porto Trombetas possui cerca de 6.500 habitantes 
funcionários e contratados, que residem em 997 casas de propriedade 
da empresa e demais alojamentos (ICMBio, 2001). 

O acesso à sede do município é predominantemente fluvial. O percurso 
entre Santarém e Oriximiná é de, em média, doze horas. A partir de Óbi-
dos, o tempo médio de viagem é de três horas, enquanto que de Belém 
levam-se, em média, três dias e meio, e de Manaus, em média três dias 
para alcançar Oriximiná. De Oriximiná há acesso rodoviário a vários muni-
cípios vizinhos (Faro, Terra Santa, Óbidos, Alenquer, Monte Alegre, Prainha 
e Santarém) por estrada parcialmente pavimentada ou não pavimentada. 

Em 2010, Oriximiná possuía 62.963 habitantes. No período de 1991 a 
2000, a população cresceu 24%. Já no período de 2000 a 2010 houve 
um crescimento de 23%, passando de 48.332 habitantes para 62.963. 
Entre 1991 e 2010, a taxa de urbanização aumentou 9%, passando de 
54,9% para 63,8% (Tabela 2.23).

 
Tabela 2.23 População residente no Município de Oriximiná em 1991, 2000 e 2010.

Fonte: IBGE, 1991; IBGE, 2000; IBGE, 2010b.
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Figura 2.66 Evolução do IDH (1991 – 2000) no Município de Oriximiná.

Quanto à estrutura etária, em 2000, 41% da população era composta por 
menores de 15 anos; 54% encontravam-se entre os 15 e 64 anos; e so-
mente 4% eram maiores de 65 anos (IBGE, 2000) (Figura 2.65). Em 2010, 
o censo mostrou que a divisão da população entre os sexos era pratica-
mente igual, 50% de homens e 50% de mulheres (IBGE, 2010b).  

Figura 2.65 Distribuição etária no Município de Oriximiná em 2000.

De 1991 a 2000, o IDH municipal de Oriximiná subiu de 0,637 para 0,717. 
O indicador que mais contribuiu para este crescimento foi a longevidade, 
com 51%. Em seguida,estavam a educação (27%) e a renda (12%) (PNUD, 
2000) (Figura 2.66 ).

O município está entre as regiões consideradas de médio desenvolvi-
mento humano (IDH entre 0,5 e 0,8), com IDH um pouco abaixo ao do 
Estado do Pará e do Brasil (Figura 2.67). Em relação aos 5.507 municí-
pios brasileiros, Oriximiná apresenta uma situação itermediária: ocupa a 
2.668ª posição. Em relação aos 143 municípios do estado, sua situação 
é boa: ocupa a 22ª posição (PNUD, 2000). 

Figura 2.67 Comparação do IDH (1991 – 2000) com o Município de Oriximiná

O PIB de Oriximiná em 2008 foi de R$980,9 milhões, e o seu PIB per ca-
pita atingiu R$16.982. O setor de indústria (50%) e serviços (36%) foram 
os principais responsáveis pelo PIB corrente municipal (Figura 2.68). 

Obs. Valores em mil R$.

Fonte: IBGE, 2008. 

Figura 2.68 PIB no Município de Oriximiná em 2008.

Em 2009, a criação de a nimais no município somou 191,1 mil animais. 
Os bovinos representaram 73% desse total (139 mil animais), as aves cor-
responderam a 17% (32 mil animais) e os suínos 3%  (5 mil animais). Os 
outros (13 mil; 7%) animais eram ovinos, caprinos, equinos, bubalinos, 
assinos e muares (Figura 2.69). 
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lavoura quantidade (ton)

Mandioca 84.000

Feijão 246

Arroz 768

Melancia 800

Milho 840

Abacaxi* 40.000

Cana de açúcar 600

Fumo 1

Total 87.655

Cultura quantidade (ton)

Banana 528

Laranja 306

Maracujá 99

Coco-da-baía* 133.000

Café 12

Limão 48

Tangerina 24

Urucum 1

Total 1.018

Fonte: IBGE, 2010c. 

Figura 2.69 Criação animais no Município de Oriximiná em 2009.

As lavouras temporárias, por sua vez, geraram uma receita de aproxi-
madamente R$19,9 milhões. A mandioca foi a mais produzida (84 mil 
toneladas) no município, gerando uma receita de R$16,8 milhões (47%) 
(Tabela 2.24 e Figura 2.70).

Tabela 2.24 Produção de culturas temporárias no Município de Oriximiná em 2008.

*A produção de abacaxi está em unidades e não foi contabilizada na produção final.

Fonte: IBGE, 2010d.

Fonte: IBGE, 2010d. 
Figura 2. 70 Receitas das culturas temporárias no Município de Oriximiná em 2009

As culturas permanentes geraram uma receita de R$674 em 2009. As 
maiores produções foram de banana (528 toneladas) e laranja (245 to-
neladas). No entanto, a banana, o maracujá e a laranja foram os maiores 
responsáveis pela receita gerada (Tabela 2.25 e Figura 2.71). 

Tabela 2.25 Produção de culturas permanentes no Município de Oriximiná em 2009.

*Não foi contabilizado na soma, pois se refere a unidades.

Fonte: IBGE, 2010d.
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Fonte: IBGE, 2010d. 

Figura 2.71 Receitas das culturas permanentes no Município de Oriximiná em 2009.

A receita total dos produtos do extrativismo vegetal foi de R$1,9 mi-
lhões. A castanha-do-Pará tem grande destaque no município, com uma 
produção de aproximadamente 1,6 mil toneladas. Vale ressaltar que a 
produção de castanha-do-Pará em Oriximiná poderá está subestimada, 
visto que muitos produtores vendem o produto em Óbidos e outros po-
dem não ter declarado (Tabela 2.26 e Figura 2.72).

Tabela 2.26 Extração vegetal no Município de Oriximiná em 2009.

*O extrativismo vegetal não inclui a produção de madeira.

Fonte: IBGE, 2010e.

Produto quantidade (ton)

Castanha-do-Pará 1.625

Açaí 104

Copaíba 5

Cumaru 3

Outras oleaginosas 2

Total 1.739 

4Essa jazida possui reserva 
de 600 milhões de 
toneladas e produção de 
8,4 milhões de toneladas. 
Em 1995, a mineradora 
gerou receita bruta 
de US$ 159.661 mil e 
royalties de US$ 3,3 mil.

Obs. Valores referem-se a mil R$.

Figura 2.72 Receita gerada pelo extrativismo vegetal em 2009

A atividade madeireira é incipiente no município. Em 2009, o IMAZON 
identificou somente uma empresa madeireira, responsável pelo consu-
mo de aproximadamente 9 mil metros cúbicos de tora por ano e pelo 
emprego de 70 funcionários na indústria e 15 na extração. Além disso, 
havia 20 pequenas movelarias organizadas em uma associação.

Em Oriximiná está localizado o “Polo Trombetas”, onde se encontra a 
mina de bauxita metalúrgica, explorada pela empresa Mineração Rio do 
Norte4. Segundo Silva (1995), de 1991 a 1995, os royalties da mineração 
representaram, em média, 30% da receita municipal.

Em 2010 os empregos formais no município somavam 5.816. Os setores 
que concentraram o maior estoque foram a indústria de transformação 
(1.290), o extrativismo mineral (1.237) e a administração pública (1.125) 
(Figura 2.73).

Fonte: Ministério da Saúde apud MTB/RAIS (2010). 

Figura 2.73 Emprego formal no Município de Oriximiná em 2010.
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Ano População total População rural População urbana taxa de urbanização (%)

1991 59.765 42.778 16.987 28,42

2000 61.334 40.413 20.921 34,11

2010 55.459 30.884 24.575 44,31

Ressalta-se que os setores de comércio varejista, serviços e indústria de 
transformação e agropecuária (principalmente gado e mandioca) empre-
gavam mão de obra informal, não inclusa nesta análise. Em 2000, a taxa 
de desemprego foi de 16% e a PEA (População Economicamente Ativa) 
somou 17.648 habitantes (IBGE, 2000).

Em 2009, havia em Oriximiná 45 escolas municipais e quatro privadas de 
ensino pré-escolar, com 3.100 vagas disponíveis; 87 escolas municipais 
e três privadas do nível fundamental, com 14.691 vagas e; três estadual e 
uma privada de nível médio, com 2.962 vagas (MINISTÉRIO DA EDUCA-
ÇÃO, 2009). Em 2000, a taxa de alfabetização foi de 30% para pessoas 
com idade de 15 anos ou mais (PNUD, 2000).

Vinte e seis estabelecimentos de saúde, entre públicos e particulares, 
atendiam à população de Oriximiná em 2009. A Secretaria de Saúde do 
município dispunha das especialidades médicas clínica geral, pediatria, 
obstetrícia e cirurgia. Os atendimentos das demais especialidades eram 
encaminhados aos hospitais de referência em atendimento de alta com-
plexidade nos municípios de Santarém e Belém. O município possuía 
apenas um laboratório de análises clínicas. A Mineração Rio do Norte 
dispunha de um hospital privado, vinculado a dois hospitais públicos: o 
Hospital Municipal e o Hospital Maternidade São Domingos Sávio que, 
juntos, totalizavam 47 leitos (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2009). Além disso, 
agentes de saúde periodicamente visitavam os habitantes da zona rural. 
Alguns agentes também realizavam diagnóstico de malária, bem como 
auxiliavam no tratamento da doença (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2009).

2.4.4 Socioeconomia do Município de Monte Alegre

Monte Alegre está localizado na mesorregião do baixo Amazonas, na 
porção noroeste do Estado do Pará, na microrregião de Santarém. Está 
distante 621km da capital Belém. O município possui uma área territorial 
de 21.703km2, dos quais aproximadamente 1.459km2 estão incluídos nos 
limites territoriais da ESEC do Grão-Pará.

Há divergências quanto ao fundador do município. Segundo conta a 
tradição, Monte Alegre foi criado pela ordem franciscana Padres da Pie-
dade e pelos índios da aldeia de Gurupatuba, situada à margem do rio 
de mesmo nome. Entretanto, segundo o bacharel João Antônio Diniz 
da Cruz Pinheiro, em 1751, a cidade foi fundada pelos capuchos de São 
José, pertencentes à mesma ordem franciscana Padres da Piedade, po-
rém de outra província religiosa. Constituída a freguesia de São Fran-
cisco de Assis, em 1758, o Governador e Capitão General do Grão-Pará 
outorgou-lhe categoria de vila, cuja instalação ocorreu no mesmo dia. 
A comarca de Monte Alegre foi criada em 1873 e, em 1880, a sede do 
município adquiriu categoria de cidade (IBGE, 2010a). 

O acesso à sede do município pode ser fluvial ou terrestre. Via fluvial, 
a partir de Santarém, o percurso dura aproximadamente três horas. Em 
2010, o transporte era realizado em lanchas rápidas pela companhia Via-
ção Tapajós. O acesso rodoviário é feito a partir do Município de Santana 
do Tapará, via PA-255, com tempo de viagem estimado em uma hora e 
meia. O acesso a Santana do Tapará é feito via balsa a partir de Santarém 
e dura aproximadamente duas horas e meia. 

Em 2010, Monte Alegre possuía 55.459 habitantes. No período de 1991 
a 2000, a população cresceu 2,6%. Já no período de 2000 a 2010 houve 
uma queda na população de 9,6%, passando de 61.334 habitantes para 
55.459. Entre 1991 e 2010, a taxa de urbanização aumentou 36%, pas-
sando de 28,42 para 44,31% (Tabela 2.27).

Tabela 2.27 População residente no Município de Monte Alegre em 1991, 2000 e 2010.

Fonte: IBGE, 1991; IBGE, 2000; IBGE, 2010b.

A estrutura etária da população em 2000 compreendia 41% da população 
de menores de 15 anos; 54% entre 15 e 64 anos; e somente 5% maiores 
de 65 anos (IBGE, 2000) (Figura 2.74). Em 2010, o censo mostrou que 51% 
da população eram homens e 49%, mulheres (IBGE, 2010b). 

Figura 2.74 Distribuição etária no Município de Monte Alegre em 2000.

De 1991 a 2000, o IDH municipal de Monte Alegre passou de 0,603 para 
0,690. Os indicadores que mais contribuíram para este crescimento fo-
ram a educação (49%) e a longevidade (39%) (Figura 2.75).

Figura 2.75 Evolução do IDH (1991-2000) no Município de Monte Alegre.
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Fonte: IBGE, 2010c. 
Figura 2.78 Criação de animais no Município de Monte Alegre em 2009.

No mesmo ano as lavouras temporárias geraram uma receita de aproxi-
madamente R$61,8 milhões. A produção de milho (66,4 toneladas) repre-
sentou 46% da receita total dessas culturas (R$28,5 milhões), enquanto a 
mandioca, embora tenha sido a mais produzida (96,9 toneladas), ficou 
em segundo lugar, representando apenas 23,5% dessa receita (R$14,5 mi-
lhões), pois o seu valor de mercado é mais baixo (Tabela 2.28 e Figura 2.79).

Tabela 2.28 Produção de culturas temporárias no Município de Monte Alegre em 2009.

*A produção de abacaxi está em unidades e não foi contabilizada na produção final.

 Fonte: IBGE, 2010d.

Cultura quantidade (ton)

Milho 66.420

Mandioca 96.900

Tomate 6.000

Feijão 3.818

Arroz 4.008

Melancia 6.000

Abacaxi 770.000*

Cana-de-açúcar 1.440

Amendoim 8

Total 184.594

O Município está classificado médio desenvolvimento humano (IDH en-
tre 0,5 e 0,8), ocupando a 3.150ª posição em relação aos municípios bra-
sileiros; e entre os 144 municípios do estado, sua situação é boa, ocu-
pando a 47ª posição (PNUD, 2000) (Figura 2.76).

Figura 2.76 Comparação do IDH (1991-2000) com o Município de Monte Alegre

O PIB de Monte Alegre em 2008 foi de R$269,1 milhões, e o seu PIB per 
capita atingiu R$4,2 mil. A economia do município está baseada princi-
palmente nos setores de serviços (54%), agropecuário (23%) e indústria 
(20%) (Figura 2.77). 

Fonte: IBGE, 2008. 

Figura 2.77 PIB do Município de Monte Alegre em 2008.

Em 2009, a criação de animais no município somou 355 mil unidades. 
Destes, 56% eram bovinos e 35% eram aves. Destaque também para 
os suínos (4%), equinos (2%), bubalinos (2%), ovinos (1%). Os outros 
eram os caprinos, asininos e muares que juntos somaram menos que 
1% (Figura 2.78). 
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Figura 2.79 Receitas das culturas temporárias no Município de Monte Alegre em 2009

Em 2009, o Município de Monte Alegre produziu 13,3 mil toneladas de 
culturas permanentes, entre as quais se destacaram a banana (7.436 to-
neladas), a laranja (2.400 toneladas) e o limão (2.400 toneladas) (Tabela 
2.29). Setenta por cento (R$7,6 milhões) da receita gerada foi de banana. 
As culturas geraram uma receita de R$10,8 milhões em 2009 (Figura 2.80).

Tabela 2.29 Produção de culturas permanentes no Município de Monte Alegre em 2009.

*A produção de coco-da-baía está em unidades e não foi contabilizada na produção final.

Fonte: IBGE, 2010d.

Cultura quantidade (ton)

Banana 7.436

Laranja 2.400

Limão 2.400

Pimenta-do-reino 108

Mamão 560

Coco-da-baía 980*

Urucum 159

Café 68

Maracujá 68

Tangerina 90

Cacau 6

Goiaba 54

Castanha-de-caju 21

Borracha 4

Total 13.374

Figura 2.80 Receita das culturas permanentes no Município de Monte Alegre em 2009

O extrativismo vegetal gerou uma receita de R$47 mil no município em 
2009. O açaí representou 40% da receita gerada dessa produção no mu-
nicípio em 2009 (Tabela 2.30 e Figura 2.81). As oleaginosas correspon-
deram a 24%, seguidas pelas espécies medicinais (21%). 

Tabela 2.30 Produção do extrativismo vegetal* no Município de Monte Alegre em 2009.

*O extrativismo vegetal não incluiu a produção de madeira.

Fonte: IBGE, 2010e.

Figura 2.81 Receita do extrativismo vegetal* no Município de Monte Alegre em 2009

Produtos quantidade (ton)

Açaí 27

Medicinais 1

Copaíba 1

Borracha 1

Total 30
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   Registra-se em 1934 um grupo de índios Kaxuyana 
composto por 13 indivíduos, mantendo estreita ligação com os 
pretos do mesmo rio que os empregam na colheita da castanha 
e da balata, além de servirem de suas mulheres.

Figura 2.82 Rotas de indígenas na ESEC Grão-Pará

Em 2009 havia duas empresas madeireiras em Monte Alegre, uma de 
porte micro, localizada em Sete Lagos, e a outra de porte maior, que 
processava madeira usando serra de fita. Em 2010 havia um grupo com 
pretensões de criar uma cooperativa de produção de madeira. 

Em 2009, o município possuía 145 escolas municipais de ensino pré-es-
colar, com 3.330 vagas disponíveis; 142 municipais do nível fundamental, 
com 14.541 vagas e; quatro estaduais de nível médio, com 2.895 vagas. 
Além dessas, o município dispunha de uma escola privada de ensino 
pré-escolar, com 27 vagas e; uma escola privada de nível fundamental 
com capacidade para 30 alunos (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2009). Em 
2000, a taxa de alfabetização foi de 80% (PNUD, 2000).

O município contava com 39 estabelecimentos de saúde em 2009, des-
tes, 37 eram públicos e dois eram privados. No total havia 129 leitos para 
internação no município (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2009). Os habitantes 
da zona rural eram atendidos por agentes de saúde que realizavam visitas 
periódicas às residências. Alguns agentes também realizavam testes para 
diagnóstico de malária, bem como auxiliavam no tratamento de doenças.

 

2.4.5 perfil socioeconômico da população Usuária da esec do Grão-pará.

Atualmente não existe população humana estabelecida na ESEC do Grão-
-Pará. Entretanto, indígenas transitam no limite territorial desta UC quando 
em deslocamento para as TI. São conhecidas três rotas de deslocamen-
to praticado por indígenas das etnias Tyrió, Kaxuyana e Waiwai. O fluxo 
desses povos é ocasionado por visitas a “parentes”, assembleias religiosas 
anuais, movimentos de reocupação de terras, entre outros motivos. 

Durante o trânsito, os indígenas caçam, pescam e extraem produtos não 
madeireiros para a sua subsistência. Há também relatos de indígenas 
isolados no sudoeste da ESEC (Comunicação pessoal, Jucelino Bessa- 
FUNAI) (Figura 2.82).

As rotas identificadas são: 

Rota 1: As TI Trombetas Mapuera, Nhamundá Mapuera e Waiwai abrigam 
indígenas das etnias Hixkaryana, Katuena, Waiwai, entre outros índios 
isolados. Os Waiwai moradores dessas TI têm forte relação com os loca-
lizados na Guiana Inglesa e Suriname. Dessa forma, existe intenso fluxo 
entre essas localidades, principalmente durante as assembleias religiosas 
que ocorrem anualmente na região, ou em ocasião de visita a “parentes”. 
O percurso inclui o Rio Mapuera, a antiga estrada Perimetral Norte e o 
Rio Trombetas, até cruzar a fronteira do país e chegar ao Suriname ou à 
Guiana Inglesa (Figura 2.82).

Rotas 2 e 3: Os índios Kaxuyana originalmente habitavam a região do Rio 
Cachorro. Segundo a FUNAI, há registros desses indígenas habitando 
esse rio há mais de três séculos e, Aguiar (1934) registra a presença indí-
gena e suas relações com os quilombolas da seguinte forma: 

Segundo o cacique João do Vale Kaxuyana, em 1968, os Kaxuyana sofre-
ram uma epidemia e, quando restavam menos de 100 índios, os padres 
Franciscanos os convenceram a ser transferidos para a TI do Tumucu-
maque para receberem assistência médica. Os índios foram transporta-
dos em aviões da Força Aérea Brasileira. Em 1998, os indígenas come-
çaram a retornar para o Rio Cachorro, instalando roçados e pequenas 
moradias. Em 26 de julho de 2003, a aldeia Santidade foi oficialmente 
fundada nesse local, atualmente FLOTA do Trombetas. Há na aldeia 21 
famílias com 92 indivíduos. Esse movimento de reocupação é feito pelo 
Rio Trombetas ou pelo Rio Erepecuru, passando pela ESEC do Grão-Pará 
(Comunicação pessoal, Paulo Waiwai, João do Vale Kaxuyana e Jucelino 
Bessa- FUNAI) (Figura 2.82).
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Grão-Pará

No entorno da ESEC do Grão-Pará estão localizadas algumas Áreas Pro-
tegidas: quatro TI (Trombetas Mapuera, Zo’é, Rio Paru d’Este e Tumucu-
maque), duas FLOTA (FLOTA Paru e FLOTA do Trombetas) e uma REBIO 
(Maicuru). Vale ressaltar que estes dados se referem ao entorno direto 
da ESEC e que não são levadas nesta análise as TI de toda a Calha Norte.

A população residente no entorno soma aproximadamente quatro mil 
e quinhentas pessoas. Dessas, aproximadamente dois mil e setecentos 
são indígenas pertencentes às etnias Hixkaryana, Aparai, Wayanada, Zo’é, 
Tiriyó, Kaxuyana, Waiwai, Ayaramã, Turuna, Kahyana, entre outras. 

De fato, as atividades realizadas nessas Áreas Protegidas não imprimem 
pressão sobre a ESEC do Grão-Pará.  Como mencionado acima, existe 
apenas o trânsito de indígenas do entorno durante o deslocamento para 
a Guiana Inglesa, Suriname e da TI Tumucumaque.

2.4.6.1 terra Indígena trombetas Mapuera

TI Trombetas Mapuera possui uma área de 3.970.898ha, distribuídos nos 
territórios amazonese (Urucará e Nhamundá), paraense (Caroebe, Orixi-
miná e Faro) e Roraimense (Caroebe e São João da Baliza). A população 
estimada é de 500 indígenas, distribuídos nas etnias Hixkaryanas, Katu-
aenas, Waiwai e isolados (POVOS INDÍGENAS DO BRASIL, 2010).

Hixkaryanas

O padrão tradicional das aldeias hixkaryana, tal como aquele da região 
das Guianas (sobretudo para os grupos do complexo cultural Tarumã/
Parukoto), era constituído por uma grande e única casa comunal, no in-
terior da qual habitavam famílias extensas matrilocais (sinônimo de uxo-
rilocalidade, norma que leva o casal a morar na casa dos pais da noiva ou 
nas suas proximidades). Não raro, ao lado dessa casa havia um ou dois 
abrigos destinados ao preparo de alimentos, à fabricação de artesanato 
e aos visitantes da aldeia. A casa comunal abrigava entre 30 e 50 pessoas. 
As aldeias eram dispersas, situadas próximas a um rio ou a um igarapé, 
e, geralmente, tinham uma duração de cerca de 4 a 6 anos. Com a che-
gada dos missionários na região, em 1958, e com a conversão do grupo, 
este padrão sofreu uma transformação. Hoje em dia, as famílias nuclea-
res moram em casas separadas. Muito embora a estrutura arquitetônica 
das construções ainda obedeça, na sua maior parte, ao estilo da casa 
tradicional (isto é, uma casa no formato cônico levantada diretamente 
a partir do chão, coberta de palhas de palmeira e sem repartimento in-
terno), muitas das casas individuais começam a obedecer aos traços e 
formas da arquitetura regional (estrutura de palafitas, divisão interna em 
mais de um cômodo, cobertura de telhas de amianto ou zinco). Porém, 
ainda hoje toda aldeia deve ter idealmente uma casa grande (umaná), 
onde ninguém mora, mas onde são realizados os eventos públicos (tais 
como reuniões com membros dos diversos órgãos governamentais), as 
festas e as danças. As aldeias passaram a agrupar muito mais gente e a 
durar muito mais tempo do que o padrão antigo permitia. A aldeia Kas-
sauá, por exemplo, contava em 2010 com mais de 500 pessoas, e está 
instalada no mesmo local há mais de 50 anos. Contudo, sobretudo a 
partir de 2000, iniciou-se uma grande dispersão na região do Rio Nha-
mundá, reatualizando-se o modelo tradicional de fusão e dispersão dos 

grupos locais. Atualmente, no modelo ideal de aldeia, deve haver ainda 
uma igreja ou casa de cultos, um posto de saúde e uma escola (POVOS 
INDÍGENAS DO BRASIL, 2010).

Várias práticas tradicionais foram abandonadas em função da ação mis-
sionária, entre elas, a não utilização do tabaco, das bebidas fermentadas 
(o caxiri), bem como o abandono de rituais e festas durante os quais tais 
bebidas eram consumidas, das relações poligâmicas e práticas de fei-
tiçaria. Talvez o maior abalo na vida tradicional tenha sido produzido a 
partir do enfraquecimento ou, pelo menos, ofuscamento do xamanismo, 
já que em torno dele todo um contexto de práticas de cura e agências 
mitológicas era mobilizado. Mais uma vez, nem tudo desapareceu, pois, 
ainda hoje, pessoas continuam sendo acusadas de feitiçaria e muitos 
eventos são explicados a partir de uma cosmologia nativa. Da mesma 
forma, se boa parte dos rituais tradicionais não são mais praticados, há 
toda uma encenação da relação entre os Hixkaryana e o mundo exterior 
(ou entre o “nós” e os “outros”) que continua ativa durante as festivida-
des cristãs (natal e páscoa) ou durante as chamadas “conferências” das 
igrejas locais, nas quais grupos viajam longas distâncias  para festejar 
juntos os espíritos cristãos, que, quase sempre, estão amalgamados a 
um fundo cosmológico indígena (POVOS INDÍGENAS DO BRASIL, 2010).

Por fim, cabe ressaltar que, pelo menos no plano da organização so-
cial, mais propriamente, da regra de residência uxorilocal (sinônimo 
de matrilocal, norma que leva o casal a morar na casa dos pais da 
noiva ou nas suas proximidades), pouca coisa mudou em relação ao 
passado: esta regra marcante que implica nos serviços do genro para 
o sogro e na obrigação das famílias se organizarem e se distribuírem 
em termos desta regra para as atividades de subsistência (POVOS IN-
DÍGENAS DO BRASIL, 2010).

Waiwai

O ciclo anual waiwai se alterna entre a época seca e a época chuvosa, 
sendo a primeira farta em comida e vida coletiva, e a segunda, ao con-
trário, marcada pelos recursos mais escassos, fazendo com que as famí-
lias waiwai se dispersem em roças mais distantes. Em função deste ciclo, 
mas também pelos problemas decorrentes das grandes concentrações 
populacionais, as roças se dividem em dois tipos: aquelas situadas per-
to da aldeia e as mais distantes. Nestas últimas, muitas famílias passam 
boa parte da época chuvosa, assim como recorrem a elas quando os 
recursos perto da aldeia não são suficientes para todos. As roças são 
preparadas (abrindo-se o espaço pela derrubada, queima e limpa) entre 
agosto e setembro, quando acaba o período das chuvas, e o plantio é 
feito entre janeiro e março, em trabalho realizado de forma comunitária. 
As principais espécies plantadas são: algodão, abacaxi, banana (diversas 
espécies), cana-de-açúcar, mamão, tubérculos como cará e batatas (di-
ferentes tipos) e, sobretudo, a mandioca brava, da qual fazem, após ex-
trair a toxina, o beiju, farinha e bebidas de tapioca (goma). Além da agri-
cultura de coivara, suas atividades de subsistência se baseiam na caça, 
na pesca e na coleta de produtos silvestres. Os principais produtos da 
caça são: anta, veado, porco do mato, macaco (coatá, guariba, prego), 
mutum, jacamim, cutia, paca, tatu, jabuti, tucano, araras etc. As aves são 
também caçadas por sua plumária, pois as penas são utilizadas no arte-
sanato. Desde os anos 1950, os homens waiwai se acostumaram a ca-
çar com espingardas, mas, quando falta munição, seguem usando arcos 
e flechas, estes também na pesca. Os peixes mais comuns são: trairão 
(aimara), surubim, pacu, piranha, etc. A coleta traz importante comple-
mento na alimentação, em que se destacam: cajus silvestres, açaí, bu-
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á riti, pupunha e nozes, principalmente, a castanha-do-pará. A castanha 

é coletada principalmente para ser comercializada, assim como são a 
farinha de mandioca, canoas e produtos de artesanato. Com o dinhei-
ro destes produtos vendidos, os itens mais comprados são: motores de 
popa, roupas, anzóis, linha, munição, sabonete, sal e redes industriali-
zadas (POVOS INDÍGENAS DO BRASIL, 2010).

A produção de artesanato tem aumentado bastante, sobretudo quando 
os Waiwai desejam adquirir itens industrializados. As mulheres fazem 
cerâmica, raladores de mandioca, tangas e colares de sementes, entre 
outros; os homens fazem cestos, pentes, adornos de plumária, arcos e 
flechas etc. Boa parte do artesanato é levada para ser vendida em Boa 
Vista, mas também em Manaus, e, nos últimos anos, alguns jovens têm 
vendido artesanato durante a Festa do Boi em Parintins. Os Waiwai, so-
bretudo os jovens, também obtêm dinheiro ou mercadorias trabalhan-
do, esporadicamente, nas vilas ribeirinhas, como, por exemplo, em Entre 
Rios e Caroebe (POVOS INDÍGENAS DO BRASIL, 2010).

2.4.6.2 terra Indígena tumucumaque

A TI Tumucumaque possui uma área de 3.071.070 ha, abrangendo os 
municípios paraenses de Oriximiná, Almeirim, Óbidos e Alenquer, e ter-
ritórios de Laranjal do Jari, Estado do Amapá. Possui uma população de 
1.491 indígenas das etnias Aparaí, Akurio, Kaxuyana, Tiriyó, Wayana e 
isolados (POVOS INDÍGENAS DO BRASIL, 2010).

Aparaí e Wayana

Os Aparai e os Wayana são povos de língua karib que habitam a região de 
fronteira entre o Brasil (Rio Paru de Leste, Pará), o Suriname (Rios Tapa-
nahoni e Paloemeu) e a Guiana Francesa (alto Rio Maroni e seus afluentes 
Tampok e Marouini). No Brasil, eles mantêm há pelo menos cem anos re-
lações estreitas de convivência, coabitando as mesmas aldeias e casan-
do-se entre si. Por conseguinte, é muito comum encontrar referências 
a essa população como um único grupo, embora sua diferenciação seja 
reivindicada com base em trajetórias históricas e traços culturais distin-
tos. Como a maioria dos demais grupos indígenas da região das Guianas, 
os Aparai e os Wayana praticam uma economia de subsistência, basea-
da na caça, pesca, coleta e cultivo de frutas e tubérculos. Estas ativida-
des econômicas são regidas por duas estações que dividem o ano por 
toda a região Norte do país: O “verão”, ou estação seca, que se estende 
aproximadamente entre os meses de julho a dezembro; e o “inverno”, a 
estação das chuvas, entre janeiro e junho. Este ciclo anual orienta não 
só o calendário das atividades – particularmente a abertura, derrubada, 
limpeza, coivara, plantio e colheita das roças –, como determina as es-
pécies de animais, peixes e frutos disponíveis e, por conseguinte, a dieta 
alimentar dos Aparai e Wayana (POVOS INDÍGENAS DO BRASIL, 2010).

Em termos gerais, no “inverno”, durante as chuvas, o consumo de tubér-
culos é reduzido de modo a não faltar para o resto do ano, até que uma 
nova colheita seja feita. A pesca diminui com o aumento do nível d’água 
dos rios e igarapés e, em contrapartida, a caça é privilegiada com o sur-
gimento de pequenas ilhas ao longo do rio, onde ficam presos alguns 
animais. No “verão”, por sua vez, aproveita-se a maior parte do tempo 
no preparo da terra para o cultivo das roças, sendo também um período 
propício para a pesca, dada a concentração de peixes em lagos e peque-
nos cursos d’água (POVOS INDÍGENAS DO BRASIL, 2010).

As tarefas são organizadas de acordo com uma rígida divisão sexual do 
trabalho. Aos homens cabe exclusivamente a caça, a pesca, a abertura 
(derrubada, queimada e limpeza) de roças e de novos assentamentos, a 
construção de casas, e também a produção de toda a cestaria doméstica 
(abanos, cestos e recipientes, tipiti etc.). As mulheres são responsáveis 
pelo aprovisionamento da água e do fogo, o preparo dos alimentos, o 
processamento de tubérculos (na produção de farinha, beiju e, sobre-
tudo, bebidas fermentadas), e toda a produção em cerâmica (panelas 
e fornos para torrar beiju e farinha) e em algodão (redes, tipóias etc.). A 
ambos os sexos cabem as atividades de coleta, o plantio e a colheita dos 
produtos da roça, e as grandes pescarias realizadas com timbó durante 
a estação seca (POVOS INDÍGENAS DO BRASIL, 2010).

As unidades de produção básicas são a família nuclear e o grupo do-
méstico, isto é, os casais, seus filhos(as) solteiros e casados, cunhados, 
genros e noras co-residentes. Cada casal possui entre uma e três roças, 
em diferentes estágios de desenvolvimento. As roças situam-se próxi-
mas à aldeia, em local escolhido ou aceito pelo fundador ou chefe da 
aldeia, de acordo com critérios como a qualidade do solo, o regime das 
chuvas (terrenos não alagadiços), incidência de pragas (saúvas) e ani-
mais (porcos do mato etc.). Quando os pais de um dos cônjuges habitam 
uma outra aldeia, é comum que o casal abra uma segunda ou terceira 
roça próxima a esta, visitando-os com frequência. Além disso, recém 
casados podem compartilhar a roça dos pais de um dos cônjuges até 
que possuam uma roça própria (POVOS INDÍGENAS DO BRASIL, 2010).

Nas roças são cultivadas várias espécies de tubérculos (mais de 30 espé-
cies de mandiocas, macaxeiras, batatas-doces, carás etc.), cana de açú-
car, frutas (banana, melancia, abóbora, manga, maracujá, graviola, laran-
ja e limão), algodão, urucum e jenipapo. São também plantados alguns 
frutos no entorno das aldeias (POVOS INDÍGENAS DO BRASIL, 2010).

Durante o ano todo, são realizadas incursões na floresta para a caça e a 
coleta. A coleta é praticada com a mesma intensidade, complementando 
a dieta alimentar. Estas incursões mobilizam o casal ou, mais frequen-
temente, grupos de irmãos, cunhados, pai e filhos. Nelas são obtidos: 
mel silvestre, açaí e bacaba, larvas de insetos, ovos de tracajá (nas praias, 
durante a estação seca), arumã para a confecção de cestaria, resinas ve-
getais, barro e argilas para a produção de cerâmica e de tinturas minerais 
etc (POVOS INDÍGENAS DO BRASIL, 2010).

Por meio da caça os Aparai e Wayana acrescentam à sua dieta: tapires, 
cervídeos, roedores (paca e cutia, por exemplo), macacos (cuatá e gua-
riba entre outros), porcos do mato (queixada e caititu), aves (mutum, 
jacamim, tucano), jacaré e lagartos etc. As técnicas empregadas variam 
conforme as espécies de animais e a época do ano. Algumas vezes, 
sobretudo, no período que antecede as festas, grupos de homens re-
alizam incursões na floresta que chegam a durar semanas, e nas quais 
são abatidas grandes quantidades de animais. Cotidianamente, pratica-
-se, no período de seca, pequenas incursões à floresta e a “espera” (ou 
mutá) nas roças ou próximo a árvores frutíferas; no período de chuvas, 
a “lanternagem” (em que são abatidos animais na beira do rio à noite). 
De qualquer maneira, os Aparai e Wayana utilizam espingardas, com as 
quais estão familiarizados há mais de um século. Embora sejam realiza-
das durante todo o ano, a época privilegiada para as caçadas é a estação 
das chuvas, quando alguns animais ficam ‘ilhados’ com o crescimento 
do nível dos rios (POVOS INDÍGENAS DO BRASIL, 2010).
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cas empregadas: tucunaré, surubim, pacu e piranha são algumas das 
espécies obtidas na região. A pesca com linha e anzol industrializados 
predomina, mas também são utilizadas redes “malhadeiras” (sobretudo, 
durante a época das chuvas), o arco e flecha e o timbó (na estação seca) 
(POVOS INDÍGENAS DO BRASIL, 2010).

Tradicionalmente, os Aparai e os Wayana não praticam a criação de ani-
mais para a alimentação. Além de cachorros para caçar e comercializar 
com outros grupos indígenas, são criados patos, galinhas e algumas es-
pécies silvestres (mutuns, jacamins, tucanos e araras, macacos e caititus). 
Estes animais não costumam ser consumidos, apenas os ovos de galinha 
e de pato, e, ainda assim, em situações de escassez. Também não pro-
duzem excedentes para comercializar, salvo pequenas quantidades de 
farinha transportada em viagens, vendidas, antes, a trabalhadores extra-
tivistas da região durante as décadas de 1920 a 60, e, atualmente, em ga-
rimpos próximos à área indígena (POVOS INDÍGENAS DO BRASIL, 2010).

Com o passar do tempo e a intensificação das relações com segmentos 
da sociedade envolvente, a quantidade, o sortimento e a dependência de 
bens industrializados se tornou cada vez maior. Antes, estas mercadorias 
eram comparativamente pouco diversas, limitando-se a ferramentas de 
metal, armas de fogo, panos, miçangas, malas e algumas bugigangas. 
Hoje em dia, além destes mesmos itens, acrescentam-se rádios toca-
-fitas portáteis, cosméticos, alimentos em conserva, motores de popa 
e uma infinidade de outros artigos. Esta mudança no acesso, uso e de-
pendência de bens industrializados por parte dos Aparai e Wayana vem 
sendo promovida desde a primeira metade deste século XX por profun-
das transformações nas relações estabelecidas com segmentos da so-
ciedade envolvente. Como foi visto, até o final do século XIX, os Aparai 
e Wayana dependeram do intermédio dos Meikoro para adquirir bens 
industrializados, negociando com estes por meio de parcerias formais 
de troca, individualizadas e exclusivas, baseadas no ‘crédito’ e em adian-
tamentos de mercadorias. A partir de então e, particularmente, entre 
1920-50, os Aparai e Wayana passaram a privilegiar as relações com as 
frentes extrativistas que se estabeleceram na região, fornecendo alimen-
tos e prestando serviços em troca de mercadorias industrializadas (em 
quantidades e sortimento muito maiores do que as adquiridas até então) 
e até mesmo de dinheiro. Contudo, foi a partir da década de 1960, com 
o início das atividades assistenciais por parte da FAB, Funai e de missio-
nários do SIL, que a aquisição de bens industrializados passou por maio-
res transformações. Tais transformações se deram não só no plano da 
quantidade e variedade de artigos industrializados disponíveis, mas em 
relação aos modos de aquisição (POVOS INDÍGENAS DO BRASIL, 2010).

As políticas indigenistas implementadas vêm trabalhando a favor da 
‘educação’ e familiarização dos índios com a economia monetária e com 
a venda de mão-de-obra assalariada. Entre estas políticas, destacam-se: 
o estímulo à produção e comercialização de artesanato, a instalação de 
‘cantinas’ e postos de vendas de mercadorias industrializadas em algu-
mas aldeias, a contratação de índios para prestação de serviços tempo-
rários ou definitivos (POVOS INDÍGENAS DO BRASIL, 2010).

tiriyó

A base da subsistência tiriyó está ancorada no cultivo de roças de man-
dioca, na caça, pesca e coleta. Até a década de 1960, tais atividades 
estavam integradas a um sistema de agricultura móvel e de mudança 
de lugar de moradia a intervalos de cinco a dez anos. Desde os anos 

60, tais atividades tornaram-se mais sedentarizadas, em decorrência da 
fixação e centralização dos locais de moradia em torno de postos mis-
sionários. No caso brasileiro, em torno da Missão Franciscana do Paru 
de Oeste. Nesse novo contexto de aldeias maiores tornou-se impossível 
manter o antigo equilíbrio entre o tamanho da população local e os re-
cursos naturais dos arredores, obrigando as famílias a explorarem áre-
as mais amplas, sem mudarem de lugar. Para estimular e viabilizar este 
novo padrão de assentamento, os missionários fizeram várias tentativas 
de incentivar o incremento no plantio de itens tradicionais como ba-
nana, cana de açúcar, abacaxi, mamão e melancia, no que foram rela-
tivamente bem sucedidos. Entretanto, no que diz respeito ao incentivo 
no plantio de arroz, feijão, legumes e outras frutas, não se pode dizer 
o mesmo. Também tentaram incentivar a criação de porcos, carneiros, 
galinhas e patos, mas esbarraram na atitude dos Tiriyó para com estes 
animais, que era de tratá-los como animais de estimação e não como 
alimento. Já em relação ao incentivo à criação de búfalos, que também 
se iniciou nos anos 60, não se pode dizer que tenha dado plenamente 
certo. Porém, à medida que possibilitou a dispersão de algumas famílias 
para locais mais afastados, esta atividade encontrou algum interesse e 
vem sendo praticada, complementarmente à economia de subsistência, 
em cinco das mais de vinte aldeias do conjunto Paru de Oeste/Marapi 
(POVOS INDÍGENAS DO BRASIL, 2010).

A aquisição de bens manufaturados através do comércio com os negros 
é algo que remonta ao século passado e é praticamente uma instituição 
na região. Mas foi apenas na fase missionária que se introduziu um sis-
tema de prestação de serviços em troca de remuneração em dinheiro 
e/ou diretamente em bens materiais. Este novo sistema alterou signifi-
cativamente a organização do tempo e do trabalho por parte das famí-
lias envolvidas diretamente na prestação de serviços. Durante os anos 
60 e 70, por se tratar de rendimentos pouco significativos, tais empre-
gos não chegaram a engendrar problemas sociais mais sérios, uma vez 
que as obrigações de parentesco acabavam fazendo com que aqueles 
recursos fossem mais amplamente distribuídos. Além disso, a falta de 
acesso a mercados impossibilitava o consumo dos bens desejados que 
não estavam disponíveis na loja dos missionários. A partir dos anos 90, 
porém, com os crescentes incentivos governamentais para a contratação 
de agentes indígenas de saúde e educação a salários mais significativos, 
aliados a maiores oportunidades de acesso aos centros urbanos regio-
nais, como Paramaribo (no Suriname), Macapá e Belém (no Brasil), somas 
relativamente grandes de dinheiro passaram a ser monopolizadas por 
poucos, e materializadas na posse de bens de consumo dos mais varia-
dos, que vão desde ursinhos de pelúcia e bicicletas, a televisores, vídeo-
-cassete e antenas parabólicas (POVOS INDÍGENAS DO BRASIL, 2010).

2.4.6.3 terra Indígena Rio Paru d’este

Possui uma extensão de 1.195.790ha distribuídos nos territórios dos muni-
cípios de Almeirim, Monte Alegre e Alenquer. A população soma 476 indí-
genas das etnias Aparaí e Wayana (POVOS INDÍGENAS DO BRASIL, 2010).

2.4.6.4 terra Indígena Zo’é

Possui uma área de 2.802.129ha, dentro do território do Município de 
Óbidos. Moram nessa terra aproximadamente 240 indígenas do tronco 
linguistico indígena Tupi-Guarani (POVOS INDÍGENAS DO BRASIL, 2010). 
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Ano População total População rural População urbana taxa de urbanização (%)

2000 5.692 3.715 1.977 35

2010 8.114 4.790 3.324 40

Como outros povos da região das Guianas, os Zo’é apresentam uma es-
trutura social descentralizada, marcada pela autonomia política e eco-
nômica do grupo local. Em uma mesma aldeia podem habitar mais de 
um grupo local. Cada casa abriga uma família nuclear ou duas unidades 
que ocupam espaços separados na habitação, cada uma com seu fogo 
(POVOS INDÍGENAS DO BRASIL, 2010).

Suas atividades econômicas dividem-se em dois movimentos: relativa 
sedentarização em função das práticas agrícolas e uma importante mo-
bilidade resultante das atividades de caça e pesca (POVOS INDÍGENAS 
DO BRASIL, 2010).

Devido a tecnologia lítica (ferramentas de pedra) que os Zo’é utilizavam 
até pouco tempo, as roças são reaproveitadas ano após ano, replantan-
do-se mandioca e outros produtos nas mesmas clareiras. Por esta razão, 
há poucas roças e portanto poucas aldeias na área. Contrariamente à 
esse padrão sedentário, as atividades de caça e pesca levam as famílias 
à deslocamentos em regiões muito distantes das aldeias, onde perma-
necem por várias semanas, aproveitando no local a fartura de caça e 
complementando a alimentação com farinha preparada na aldeia. Essa 
alternância das atividades voltadas para a agricultura e a preparação de 
farinha e das expedições à longa distância concretizam-se em uma gran-
de mobilidade na área (POVOS INDÍGENAS DO BRASIL, 2010).

O equipamento material utilizado pelos Zo’é em suas atividades de subsis-
tência é composto por um número limitado de artefatos, sobressaindo os 
de cerâmica e de trançado, confeccionados pelas mulheres e destinados 
ao processamento da mandioca (POVOS INDÍGENAS DO BRASIL, 2010).

2.4.6.5 FlOtA do trombetas

A FLOTA do Trombetas possui uma área de 3.172.978ha e uma população 
de 212 famílias (850 pessoas), distribuídas em uma comunidade quilom-
bola (Cachoeira Porteira) e cinco pequenas aldeias indígenas. 

A comunidade quilombola pratica principalmente a coleta de castanha-
-do-pará e roça de subsitência. Tanto a coleta de castanha como o cul-
tivo de produtos agrícolas é realizado em forma de multirão, localmente 
chamado de “puxurum”. 

As comunidades indígenas estabeleceram suas aldeias na FLOTA a partir 
de 2000. No entanto, esses indígenas foram retirados da região e estão 
retornando para o seu local de origem, habitando os rios Cachorro e 
Trombetas. Os indígenas que habitam a FLOTA são das etnias Kaxuyana, 
Kahyana e Tiriyó. Esses indígenas particam roça de subsistência, coleta 
de não madeireiros, caça e pesca.

Há um conflito eminente entre quilombolas e indígenas Kaxuyanas, pois 
as áreas utilizadas por quilombolas para coleta de castanha estão sendo 
habitadas por indígenas. A FUNAI formou um Grupo de Trabalho e con-
tratou um antropólogo para emitir um laudo antropológico que norteará 
o reconhecimento de duas TI. Os quilombolas por sua vez, realizaram um 
requerimento de Título Coletivo de Terra Quilombola junto ao ITERPA.

 

2.4.6.6 FlOtA Paru

A FLOTA Paru possui 3.612.914ha. Nela habitam aproximadamente 640 
pessoas distribuídas em extrativistas, pecuaristas e garimpeiros. Os extra-
tivistas coletam principalmente castanha-do-pará, cacau e camu-camu 
ao longo dos Rio Paru e Jari. Esses extrativistas fixam seus acampamen-
tos na FLOTA somente no período da coleta de castanha (janeiro a julho). 
Após esse período retornam para Laranjal do Jari e Almeirim. 

Os garimpeiros estão inslados na região conhecida como Vale do Jari. 
A extração  de ouro é realizada pelas técnicas de filão e barranco. Nesse 
local aproximadamente 620 homens esatabeleceram seus acampamen-
tos em média há 10 anos.

Os pecuaristas estão inslados no ramal Rio Claro e nas proximidades da 
comunidade Vista Alegre do Cupim e PDS (Projeto de Desenvolvimento 
Sustentável) Serra Azul.

2.4.6.7 REBIO Maicuru

A REBIO possui uma área de 1.151.761ha. A pressão humana detectada na 
nessa UC foi de aproximadamente 17.276ha (1,5%), localizados na região 
central, entre os rios Paru e Ipitinga. Essa pressão deve-se a principal-
mente instalação de garimpos de ouro. Segundo a FUNAI há indígenas 
isolados ao sul da REBIO. A prática da garimpagem é realizada por apro-
ximadamente 400 pessoas. As técnicas utilizadas são o filão e barranco.

 

2.4.7 perfil socioeconômico da população da Zona de Amortecimento 
da ESEC do Grão-Pará

A ESEC do Grão-Pará faz divisa a oeste com o Estado de Roraima (Muni-
cípio de Caroebe), onde uma faixa de dez quilômetros é instituída como 
uma zona de amortecimento da ESEC. Sabe-se que, possivelmente, esta 
área é ocupada por assentamentos e comunidades. 

O Município de Caroebe está localizado no Estado de Roraima, limites 
com Nhamundá (Estado do Amazonas), Oriximiná (Estado do Pará), além 
da fronteira internacional com a Guiana. Esse município está no limite 
imediato da ESEC do Grão-Pará. Possui uma área territorial de 12.066km2 
e uma população de 8.114 habitantes (0,67 habitantes por  km2) (IBGE, 
2010b). Foi criado pela Lei n° 82, de 4 de novembro de 1994, com terras 
desmembradas do Município de São João da Baliza. Sua instalação deu-
-se em 1997. O acesso à sede do município é realizado por via terrestre. 
Saindo da capital Boa Vista, o percurso segue por aproximadamente 
cinco horas pelas rodovias BR-147 e BR-210. 

De 2000 a 2010, a população de Caroebe teve uma taxa média de 
crescimento anual de 4,3% passando de 5.692 para 8.144 habitantes. 
A taxa de urbanização aumentou de 35% para 40% nesse mesmo perí-
odo (Tabela 2.31).

Tabela 2.31 População residente no Município de Caroebe nos anos de 1991, 2000 e 2010

Fonte: IBGE, 2010b.
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á De 1991 a 2000, o IDH municipal de Caroebe subiu de 0,574 para 

0,661. O indicador que mais contribuiu para esse crescimento foi a 
educação (24,4%). Em seguida, estava a Longevidade (10,6%) e a ren-
da (8,7%) (Figura 2.83). 

Figura 2.83 Evolução do IDH (1991-2000) no Município de Caroebe em 2009.

O município está entre as regiões consideradas de médio desenvolvi-
mento humano (IDH entre 0,5 e 0,8). Em relação aos 5.503 municípios 
brasileiros, Caroebe ocupa a 3.585a posição e, entre os 15 municípios 
do estado, ocupa a 13ª posição (PNUD, 2000) (Figura 2.84).

Figura 2.84 Comparação do IDH (1991-2000) com o Município de Caroebe em 2009.

O PIB de Caroebe em 2008 foi de R$66,9 milhões e o seu PIB per capita 
atingiu R$R$ 9 mil. o setor de serviço foi o responsável por 69% do PIB 
corrente municipal. Em seguida estava os outros dois principais setores da 
economia do município: agropecuária (22%) e indústria (6%) (Figura 2.85).

Fonte: IBGE, 2008. 
Figura 2.85 PIB do Município de Caroebe em 2008.

Em 2009, a criação de animais no município somou 63 mil unidades. 
Destes, 39% eram bovinos e 57% aves. Destaque também para os suínos 
(3%) e equinos (1%). Os outros eram os equinos e caprinos, que juntos 
somaram um pouco mais  que 1% (Figura 2.86). 

Fonte: IBGE, 2010c. 
Figura 2.86 Criação de animais no Município de Caroebe em 2009.
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ção de 8.250 toneladas (87% da produção). Os outras culturas impor-
tantes foram o arroz (758 toneladas; 8%) e o milho (284 toneladas; 3%). 
A receita gerada dessas culturas somou R$4 milhões, onde a mandioca 
(81%) e o arroz (12%) foram as principais culturas comercializados (Ta-
bela 2.32 e Figura 2.87).

Tabela 2.32 Produção de culturas temporárias no Município de Caroebe em 2009.

*Refere-se a unidades.

Fonte: IBGE, 2010d.

Obs. Valores em mil R$.

Fonte: IBGE, 2010d. 
Figura 2.87 Receita das culturas temporárias no Município de Caroebe em 2009.

Nesse mesmo ano foi registrado 20 mil toneladas de culturas permanen-
tes, da qual a banana foi a cultura mais produzida (99,6%). Essas culturas 
geraram uma receita de R$10,4 mil nesse mesmo ano, oriunda, 99,7%, 
da banana. As outras culturas (laranja, limão e mamão) geraram juntas 
menos que 1% da receita (Tabela 2.33).

Tabela 2.33 Produção e receita das culturas permanentes no Município de Caroebe em 2009.

Fonte: IBGE, 2010d.

A comercialização de não madeireiros é incipiente no município. Em 
2009, o IBGE registrou apenas a comercialização de 18 toneladas de 
castanha-do-pará. Quanto a atividade madeireira,  também é incipiente 
não sendo registrada grandes empresas no município.

Entre 1991 e 2000, a renda per capita do município cresceu 32,7%, pas-
sando de R$104,14 para R$138,18. A pobreza (medida pela proporção de 
pessoas com renda domiciliar per capita inferior a R$75,50, equivalente 
à metade do salário mínimo vigente em agosto de 2000) diminuiu 5%, 
passando de 63,4% para 60,2%. Já a desigualdade aumentou de 0,54% 
para 0,70%, segundo o Índice de Gini.

Quanto à educação, em 2009 a rede pública de ensino possuía 66 esco-
las nos níveis pré-escolar, fundamental e médio. Destas, 14 eram estadu-
ais e 52 municipais. Ainda possuía 3 escolas de ensino médio com oferta 
de 314 matrículas (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2009).

Dez estabelecimentos de saúde pública atendiam a população de Caro-
ebe em 2009. Somente um possuía sistema de internação com 11 leitos. 
O restante eram postos de saúde que atendiam na sede municipal e na 
zona rural (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2009). 

Quanto ao acesso aos serviços básicos de habitação, 42% da população possuía 
água encanada; 71% energia elétrica e; 73% coleta de lixo. (IPEADATA, 2000).

Cultura quantidade (ton)

Arroz 758

Milho 284

Feijão 47

Cana-de-açúcar 70

Melancia 21

Abacaxi 3.000*

Mandioca 8.250

Total 9.430

Cultura quantidade (ton) Receita (R$) % da receita

Banana 20.014 10.407 99,7

Laranja 45 18 0,2

Limão 17 4 0,0

Mamão 15 5 0,0

Total 20.091 10.434 100
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Foram diagnosticadas 105 instituições, entre órgãos públicos e organi-
zações da sociedade civil: 23 em Oriximiná, 19 em Óbidos, 27 em Monte 
Alegre, 26 em Alenquer, 10 em Roraima (Boa Vista e Carobe). Abaixo são 
apresentadas as instituições mapeadas.

Oriximiná

Em Oriximiná oito instituições do poder público (Tabela 2.34) e 15 da so-
ciedade civil (Tabela 2.35) foram levantadas. Entre as da sociedade civil, 
as seguintes categorias estão representadas: mulheres, igreja, quilombo-
las, extrativistas, pescadores, trabalhadores rurais, indústria, moveleiros 
e pesquisa em meio ambiente e educação ambiental. 

Tabela 2.34 Instituições do poder público identificadas em Oriximiná. Tabela 2.35 Instituições da sociedade civil identificadas em Oriximiná.

Instituição Principais atividades

universidade Federal Fluminense- Campus avançado 
Cursos das áreas de saúde, ciências ambientais, arte  
e comunicação social, agrotécnicos

Funasa – Fundação nacional de Saúde Assistência médica aos povos indígenas

Ibama – Escritório Regional de Oriximiná
Fiscalização e trabalhos preventivos em Oriximiná, 
Óbidos, Faro, Terra Santa e Juruti

Emater – Empresa de Assistência  
técnica e Extensão Rural

Assistência técnica em SAF (Sistemas Agroflorestais), 
educação ambiental, produção rural, pesca e extrativismo

Adepará – Agência de defesa da Agricultura /ulsa 
– unidades locais de Sanidade Agropecuária de 
Oriximiná

Assistência técnica e controle do estoque  
bovino do município

núcleo universitário de Oriximiná
Rede de pesquisas e programa de ação interdisciplinar - 
iniciação científica infanto-juvenil

Semagri – Secretaria Municipal  
de Agricultura e Abastecimento

Assistência técnica agrícola

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e turismo Trabalhos de coleta seletiva do lixo e pesca esportiva

Instituição número de associados Principais atividades

AMOCREq-CPt – Associação dos moradores 
da Comunidade Remanescente de 
quilombolas de Cachoeira Porteira

Amtoma – Associação de Mulheres 
do Município de Oriximiná

250
Projetos com plantas medicinais, 
criação de galinhas e proteção  
das florestas

Paróquia de Santo Antônio - Evangelização em comunidades

Igreja Evangélica Assembléia de deus 2.800 Plantio de mudas

Arqmo – Associação dos Remanescentes de 
quilombo do Município de Oriximiná

7.000

Defender os direitos à demarcação 
de terras quilombolas; fortalecer a 
gestão das comunidades; combater o 
desmatamento e preservar  
a cultura quilombola

Cooperativa Mista Extrativista do Município de 
Oriximiná

200
Capacitação em beneficiamento 
da castanha-do-brasil, extração de 
copaíba e cumaru e artesanato em cipó

Acorqe – Associação das Comunidades 
Remanescentes de quilombo do Erepecuru

400
Requerimento de título para  
a terra quilombola

Associação de Artesanato 
do quilombo de Oriximiná

40 Comercialização

Colônia de Pescadores Z 41 de Oriximiná 1.060
Encaminhamentos de benefícios 
previdenciários e de seguro-defeso

SttR – Sindicato dos trabalhadores e 
trabalhadoras Rurais

6.443
Projetos em apicultura, fruticultura e 
produção familiar de frutas

Sindicato dos trabalhadores da Indústria da 
Construção e do Mobiliário de Oriximiná e 
Faro

4.000
Formação e capacitação dos 
trabalhadores e programa de 
prevenção de riscos ambientais

unida - unidade Integrada 
de defesa Ambiental de Oriximiná

22
Apoio ao Ibama na melhoria das ações 
de fiscalização e educação ambiental 
dentro dos municípios

Associação de defesa Etnoambiental Kanindé  
Fortalecimento institucional  
da Associação dos Povos Indígenas  
do Mapuera

Apim – Associação dos Povos Indígenas do 
Mapuera

12 aldeias
Representação dos povos indígenas da 
TI Nhamundá Mapuera

Instituto Gaia de defesa das águas 76

Desenvolvimento sustentável nas áreas 
quilombolas; educação ambiental nas 
áreas ribeirinhas, leitura e escrita – Asas 
da Liberdade, projeto Erê – erradicação 
do trabalho infantil

Associação dos Moveleiros de Oriximiná 32
Qualificação da mão de obra  
(administrativo); escola de artesanato 
de madeira

© CI / Adriano Gambarini
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Em Óbidos 10 instituições do poder público (Tabela 2.36) e nove da so-
ciedade civil (Tabela 2.37) foram mapeadas. Entre as da sociedade civil, 
as seguintes categorias estavam representadas: mulheres, igreja, pesca-
dores, trabalhadores rurais, indústria da castanha, artesãos e pesquisa 
em meio ambiente e educação ambiental.

Tabela 2.36 Instituições do poder público identificadas em Óbidos.

Tabela 2.37 Instituições da sociedade civil identificadas em Óbidos.

Instituição Principais atividades

Prefeitura Municipal de óbidos Acordo de pesca, formação de agentes ambientais

Secretaria Municipal de Planejamento
Projeto residência casa nossa; infraestrutura portuária 
do município de Óbidos

Secretaria Municipal de desenvolvimento  
e Abastecimento (SEMAB)

Sítio modelo (produzir, cultivar em áreas  
dos pequenos agricultores)

Secretaria Municipal de meio Ambiente, urbanismo e 
turismo (SEMMut)

Criação de uma UC municipal, aterro e recuperação  
de áreas degradadas

Câmara de vereadores Criação da secretaria de meio ambiente

AdEPARá - Agência de defesa  
Agropecuária do Pará

Sanidade animal e vegetal

EMAtER - Empresa de Assistência  
técnica Rural e Pesquisa 

Programa nacional de Fortalecimento da  
Agricultura Familiar (Pronaf), cooperativismo, 
associativismo (organização)

IBGE -Instituto Brasileiro de  
Geografia e estatística

Censo de 5 em 5 anos, pesquisas de rotinas, 
socioeconômico, comércio, industria

universidade Federal do Pará - nucleo óbidos
Trabalho com professores de 1º a 4º série da zona rural 
para proteção do meio ambiente

Ministério Público -

Instituição número de associados Principais atividades

SttR - Sindicato dos trabalhadores e 
trabalhadoras Rurais de óbidos

4.000
Fundação de associações comunitárias, projeto 
assentamento de terra firme e várzea

AMtO - Associação das Mulheres 
trabalhadoras de óbidos 

80
Desenvolver o artesanato (sementes), chocolate 
em pó natural, cestaria de palha de tucumã

Colônia de pescadores e pescadoras Z19 5677
Aposentadoria, seguro desemprego, seguro 
defeso, auxílio doença

Igreja Evangélica Assembléia de deus 2000
Criação da associação de apoio ao meio 
ambiente e a vida

Mundial Exportadora Comercial ltda 260 - 300 na safra Certificação orgânica (IMO)

Associação de Apoio  
ao Meio Ambiente e a Vida

50

Intermediando um projeto junto a Petrobrás 
com crianças em situação de risco; horta 
comunitária, alimentação, plantio no terreno 
Rio Branquinho (estrada do flexal)

Associação Beneficente dos padres da 
Prelazia de óbidos

18 padres
Formação de leigos no campo social e religioso; 
formação em conservação do meio ambiente

Sindicato dos Produtores Rurais 180 Feira agropecuária 

Associação dos Artesões "pauxaria" 40
Oficinas de artesanato com crianças; curso de 
capacitação com os artesãos

Ministério Público -

Instituição Principais atividades

Prefeitura Municipal de Alenquer Gestão do município

Secretaria de Meio Ambiente
Fiscalização, Licenciamento ambiental  
de propriedades rurais e Educação Ambiental

Secretaria Municipal de Agricultura  
e Abastecimento

Viveiro de mudas diversas; mecanização agrícola;  
capacitação de produtores

Secretaria Municipal de Cultura, turismo, Esporte 
e lazer

Projeto jogos abertos; concurso de fanfarra; festival folclórico 

Câmara Municipal de Alenquer Elaborar as leis municipais

Agencia de defesa Agropecuária  
do Estado do Pará – AdEPARA

Erradicação de febre aftosa, brucelose, tuberculose e 
anemia infecciosa eqüina

Empresa de Assistência técnica e Extensão Rural – 
EMAtER

Agricultura familiar

Comissão Executiva do Plano da lavoura Cacaueira 
– CEPlAC

Elaboração de projetos e assistência técnica para agricultura familiar

unidade de Apoio do Ministério da Agricultura Trabalho com a pesca

Ministério Público Ajustamento do lixão (aterro controlado) e do rio da cidade

Alenquer

Em Alenquer dez instituições do poder público (Tabela 2.38) e dezesseis 
da sociedade civil (Tabela 2.39) foram levantadas. Entre as da socieda-
de civil, as seguintes categorias estão representadas: mulheres, igreja, 
pescadores, trabalhadores rurais, indústria da castanha, marceneiros, 
artesãos e pesquisa em meio ambiente e educação ambiental. 

Tabela 2.38 Instituições do poder público identificadas em Alenquer.

© CI / Adriano Gambarini
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Instituição Principais atividades

Prefeitura Municipal de Monte Alegre Gestão do município

Câmara de vereadores Elaborar as leis municipais

Secretaria Municipal de Agricultura
Mecanização agrícola, horta, implantação de 
piscicultura, promoção de eventos (fórum, simpósio)

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e turismo Código ambiental municipal, taxas

EtPP - Escola de trabalho e Produção do Pará
Parceria com Sinpruma, cursos básicos para zona rural 
que visam geração de renda, horta escolar e familiar 
(ceplac)

AdEPARá - Agência de defesa  
Agropecuária do Estado do Pará 

Emitem o GTA (guia de transito animal)  
para animais; PTV (permissão transito vegetal)  
para produtos - madeira serrada,  
CFO (certificado fitosanitário de origem)

Emater (escritório local) - Empresa de Assistência 
técnica e Extensão Rural

Horticultura, sistemas agroflorestais, criação de galinha 
caipira e assessoramento ao agricultor familiar

Emater (escritório regional do Médio Amazonas) - 
Empresa de Assistência técnica e Extensão Rural

Convênios e assessorias para prefeituras

Ministério Público 
Defesa dos interesses dos cidadãos de Monte Alegre, 
tendo como base a Ordem Jurídica Brasileira.

InCRA - Instituto nacional de Colonização e 
Reforma Agrária

Projetos de assentamento - PDS Serra Azul e Serra Azul

CEPlAC - Comissão Executiva  
do Plano da lavoura Cacaueira

Organização do I Fórum de agricultura  
familiar de Monte Alegre

Instituição número de associados Principais atividades

COOPECuAGRI - Cooperativa Agropecuária 
dos Produtores de leite, carne e frutos de 
Alenquer 

40 – 45 Implantação do laticínio

FMACA - Federação Municipal das 
Associações Comunitárias e Agrícolas de 
Alenquer

56 associações Financiamento

Associação Cultural Folclórica Zé Matuto 250 Projeto do ECA

unidade Integrada de  
defesa Ambiental – unida

20 entidades
Termo de ajuste de conduta do lixão, 
adequação da área do dique da Ilhas das 
Pedras para evitar a morte dos peixes

Assembléia de deus 1.500 
Evangelização através da secretaria de 
missões; distribuição de cestas básicas; 
construção de um colégio 

Cooperativa Industrial dos Marceneiros de 
Alenquer

35 Produção e comercialização de móveis 

Associação Projeto de desenvolvimento 
Sustentável Paraíso

580 Projeto de manejo florestal; criação de peixe

Sindicato dos trabalhadores e trabalhadoras 
Rurais de Alenquer – SttR

6.000 Projetos enxame, Curupira e Uirapuru

Comissão VERBItA - Justiça, paz e 
integridade da Criação na Amazônia

35

Curso de capacitação de agentes 
comunitários de justiça e paz; promoção 
de uma cultura de paz superando a 
violência; mediação e solução de conflitos

Colônia de Pescadores e Pescadoras 
Artesanais - Z-28

4300

Organização - fortalecimento 
organizacional; formação de núcleos e 
capacitação das lideranças - curso de 
comunicação, acordo de pesca

Associação comunitária agroextrativista do 
Igarapé do Inferno e Curuá

 Coleta e beneficiamento da castanha 

Asproexpa-Alq - Associação dos Pequenos 
Produtores Rurais Extrativistas e Pescadores 
Artesanais de Alenquer

126 
Projetos cutia, doce conquista 
(apicultura), enxame e curupira; Pronaf

Associação do Movimento de Mulheres 
trabalhadoras de Alenquer - Campo e 
Cidade

300
Inclusão digital; manejo de semente e 
artesanato

Associação Rádio Comunitária de Alenquer 9 entidades Programas educativos; debates

Casa Familiar Rural 50 
Projetos pedagógico para produção de 
mudas de cultura agrícola e arbóreas

Associação Produtores  
Projeto novo Horizonte

150 Projetos de financiamento

Tabela 2.39 Instituições da sociedade civil identificadas em Alenquer. Monte Alegre

Em Monte Alegre onze instituições do poder público (Tabela 2.40) e 
dezesseis da sociedade civil (Tabela 2.41) foram identificadas. Entre as 
da sociedade civil, as seguintes categorias estão representadas: mu-
lheres, pescadores, trabalhadores rurais, produtores, madeireiros, co-
munidades, assentamentos e pesquisa, capacitação e sensibilização 
em questões ambientais. 

Tabela 2.40 Instituições do poder público identificadas em Monte Alegre.



2 | dIAGnóStICO dA EStAÇÃO  
ecolóGicA do Grão-pArá

2 | dIAGnóStICO dA EStAÇÃO  
ecolóGicA do Grão-pArá 155154

P
la

n
o

 d
e 

M
an

ej
o

 d
a 

E
st

aç
ão

 E
co

ló
g

ic
a 

d
o

 G
rã

o
-P

ar
á 

P
la

n
o

 d
e 

M
an

ej
o

 d
a 

E
st

aç
ão

 E
co

ló
g

ic
a 

d
o

 G
rã

o
-P

ar
á 

Instituição número de associados Principais atividades

Associação Horto Florestal 15

Cartilha sobre os produtos artesanais da balata, 
produção de muda; criação de Reserva Particular de 
Patrimônio Natural (RPPN); projeto de utilização de 
carvão retirando o ácido pirolenhoso

Colonia de Pescadores Z-11 4.128
Financiamento bancário;  
criação de uma cooperativa de pescadores

Associação de moradores  
do bairro do Pajuçara

500 Capacitação profissional 

SttR - Sindicato dos 
trabalhadores e trabalhadoras 
Rurais de Monte Alegre

7.886
Organização de base; informação e orientação para 
Sistemas Agroflorestais e manejo florestal

Associação dos Produtores Rurais 
da Matona Serra Azul

66

Associação do Setor madeireiro  
de Monte Alegre

80 Projeto do pólo madeireiro 

Associação Revigaia  
de Monte Alegre

300
Adoção de árvores; criação de hortas escolares 
e particulares; recuperação das fontes naturais; 
reciclagem do lixo

Movimento de mulheres 50
Cursos de alimentação alternativa, produto de 
higiene e limpeza e derivados de tapioca

SInPRuMA – Sindicato dos 
Produtores Rurais de Monte 
Alegre

480

Implantação de mecanização agrícola; incentivar 
o melhoramento genético da pecuária; promover 
seminário regional pra soluções de problemas dos 
produtores; construção da escola-sindicato para 
alfabetização dos trabalhadores rurais

CIRAMA -  Cooperativa Integral de 
Reforma Agrária de Monte Alegre

171
Semente básica fiscalizada - parceria com a Sagri e 
Semagri na mecanização

Projeto de desenvolvimento 
Sustentável Serra Azul

39 Legalização do PDS

Comissão dos moradores  
da Serra Azul

108

Associação de Moradores  
Matona Serra Azul

36 a 38 Promoção a agricultura permanente

Associação da Rádio Comunitária 
Gurupatuba de Monte Alegre

11 Informar a população

GEdEBAM - Grupo de Estudos e 
defesa dos Ecossistemas do Baixo 
e Médio Amazonas

200
Projeto gaiola - criação de peixes em gaiolas,  
mudas de árvores e reflorestamento

IPEAM - Instituto de Pesquisas 
Ecológicas da Amazônia

70
Projeto para criação de peixes em comunidades 
ribeirinhas; educação ambiental e patrimonial

Instituição Atividades desenvolvidas

Femact - Fundação Estadual do Meio Ambiente,  
Ciência e tecnologia de Roraima

Promover, elaborar, gerir, coordenar e executar  
a Política de Meio Ambiente e de Ciência  
e Tecnologia do Estado de Roraima

ICMBio - Instituto Chico Mendes  
de Conservação da Biodiversidade

Realizar a gestão de 304 Unidades  
de Conservação Federais

Ibama - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente  
e dos Recursos naturais Renováveis

Exercer o poder de polícia ambiental; executar ações 
das políticas nacionais de meio ambiente, referentes 
às atribuições federais, relativas ao licenciamento 
ambiental, ao controle da qualidade ambiental, à 
autorização de uso dos recursos naturais e à fiscalização, 
monitoramento e controle ambiental; e executar as ações 
supletivas de competência da União de conformidade 
com a legislação ambiental vigente

Prefeitura e Secretaria Municipal  
de Meio Ambiente de Caroebe (Semma Caroebe)

InCRA - Instituto nacional  
de Colonização e Reforma Agrária 

Administrar a questão agrária no Estado

FunAI - Fundação nacional do Índio

Promover a educação básica aos indígenas, demarcar; 
assegurar e proteger as terras por eles tradicionalmente 
ocupadas; estimular o desenvolvimento de estudos e 
levantamentos sobre os grupos indígenas 

Instituição Principais atividades

APIW - Associação dos povos indígenas Wai Wai

Trabalhar em prol dos direitos indígenas e para o 
fortalecimento da cadeia produtiva de castanha-do-brasil; 
formalizar as relações comerciais e garantir o registro 
no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ)

APIWx - Associação dos povos 
indígenas Wai Wai 

Representar os interesses da etnia Wai Wai; viabilizar o 
escoamento da produção de castanha das aldeias Anauá e Xari

CERR - Companhia elétrica de Roraima
Fornecer energia elétrica para os municípios 
de Caroebe, São Luis do Anauá

CIR - Conselho Indígena de Roraima
Desenvolver trabalhos de apoio à demarcação e 
homologação das TIs de Roraima (32 no total); fiscalizar as 
TIs; promover educação, saúde e autosustentabilidade

Tabela 2.41 Instituições da sociedade civil identificadas em Monte Alegre.

Roraima (Boa Vista e Caroebe)

Em Roraima seis instituições do poder público (Tabela 2.42) e quatro da 
sociedade civil (Tabela 2.43) foram mapeadas. A sociedade civil repre-
senta o grupo de indígenas, diretamente e/ou indiretamente relaciona-
dos com a ESEC do Grão-Pará. 

Tabela 2.42 Instituições do poder público identificadas em Monte Alegre.

Tabela 2.43 Instituições da sociedade civil identificadas em Roraima.
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á 2.5 Situação Atual de Gestão da uC

A gestão das Unidades de Conservação da Calha Norte paraense do Rio 
Amazonas é de responsabilidade da SEMA – PA, juntamente com os con-
selhos gestores das UC, os quais estão sendo criados por meio de mobi-
lização de diferentes atores, numa articulação de trabalho entre SEMA, 
Imazon e Imaflora. Atualmente, a ESEC do Grão-Pará, juntamente com 
a REBIO Maicuru, está sendo administrada por Gerente ou Ponto Focal, 
de responsabilidade do técnico da SEMA Rubens Aquino. 

A SEMA, por meio de sua Diretoria de Áreas Protegidas (DIAP), é o órgão 
responsável pela gestão da ESEC do Grão-Pará. A DIAP (Figura 2.89) é 
constituída por duas coordenadorias: a Coordenadoria de Ecossistemas 
(CEC), responsável pela criação de Unidades de Conservação e projetos 
referentes à conservação e ao uso sustentável dos recursos naturais, e a 
Coordenadoria de UC (CUC), responsável pela gestão das UC Estaduais.

As UC são administradas por um Gerente ou Ponto Focal, responsável 
pela coordenação da equipe técnica, constituída geralmente por efeti-
vos, contratados e estagiários, formando assim uma gerência. Também 
é responsável por planejar e implementar as atividades na UC, além de 
presidir seu Conselho Gestor. No começo de 2011, a CUC era composta 
por 14 gerências, na administração de 21 UC, onde sete eram de Prote-
ção Integral e 14 de Uso Sustentável. Somente uma UC de uso susten-
tável encontrava-se sem gerente ou ponto focal definido (Tabela 2.44). 
No entanto, para coordenar programas específicos, a DIAP constituiu os 
núcleos, que atendem as demandas das gerências e das coordenadorias.

2.4.9 Infraestruturas do interior da ESEC do Grão-Pará

Identificou-se ao sul da ESEC do Grão-Pará (0°12’57”S, 55°9’49”W) in-
fraestruturas de posse do Grupo Rio Tinto. A área de aproximadamente 
478.262 hectares foi utilizada para pesquisa mineral, com enfoque na 
prospecção de bauxita. No entanto, as atividades foram paralisadas após 
a criação da UC. Na área existe uma pista de pouso e alojamento para 
funcionários (Figura 2.88).   

Há ainda três áreas abertas no meio da floresta para pouso de helicóp-
tero e acampamento, que correspondem aos três pontos amostrados 
de fauna e flora, e podem servir de base para futuras incursões na UC.

Figura 2.88 Pista de pouso e alojamento de pesquisa mineral do Grupo Rio Tinto na ESEC 
do Grão-Pará.
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á Figura 2.89 Organograma da SEMA 

Fonte: www.sema.pa.gov.br.
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Grupo de uC unidade de Conservação Gerente

Proteção Integral

Parque Estadual do Utinga (PEUt) Socorro Almeida

Parque Estadual Serra dos Martírios / Andorinhas Abel Pojo

Parque Estadual de Monte Alegre Keila Sandra Lima

REBIO Maicuru
Rubens Aquino

ESEC do Grão-Pará

Refúgio de Vida Silvestre Metrópole da Amazônia
Pedro Chaves Baía Júnior

Parque Estadual de Charapucu

uso Sustentável

Área de Proteção Ambiental (APA) de Algodoal-Maiandeua Cristiane Silva Nogueira

APA São Geraldo Abel Pojo

APA da Região Metropolitana de Belém Socorro Almeida

APA Paytuna Keila Sandra Lima

APA da Ilha do Combú Manoel Cristino do Rego

APA Triunfo do Xingu André Luís Souza da Costa

APA do Lago de Tucuruí

Sebastião Anísio dos SantosRDS Pucuruí-Ararão

RDS Alcobaça

FLOTA Iriri André Luís Souza da Costa

FLOTA Paru

Joanísio MesquitaFLOTA Faro

FLOTA do Trombetas

APA Arquipélago do Marajó Sem gerente/ponto focal definido

Programa / Assistência Responsável

Planejamento e Monitoramento Núcleo de Apoio Geral / Ponto Focal

Plano de Manejo Núcleo de Apoio Geral / Ponto Focal

Conselho Gestor Núcleo Conselho Gestor

Educação Ambiental Ponto Focal

Capacitação técnica Núcleo de Apoio Geral / Ponto Focal

Proteção e Fiscalização Núcleo de Fiscalização e Pontos Focais

Regularização Fundiária e Infraestrutura Núcleo de Consolidação Territorial

Comunicação Núcleo de Apoio Geral

Uso Público Pontos Focais

Pesquisa Núcleo de Apoio Geral / Ponto Focal

Manejo de Recursos Naturais Pontos Focais

Sustentabilidade Financeira Pontos Focais

Desenvolvimento e Valorização e Comunidades Locais Pontos Focais

Assistência Jurídica Núcleo Jurídico

Assitência em Informática Núcleo de Informática

Em janeiro de 2011 havia cinco Núcleos na DIAP: de Apoio Geral, Conse-
lho Gestor, Consolidação Territorial, Informática e Jurídico. Os Núcleos 
possuem uma equipe técnica (efetivos, contratados e estagiários), sen-
do que os mesmos são coordenados por um Gerente ou Ponto Focal. 
O Ponto Focal é o responsável direto pela UC, quando não há gerente 
nomeado. Ele é designado pela Diretoria da DIAP e pela CUC. O plane-
jamento das UC é realizado anualmente, através do Plano Operacional 
Anual (POA). O POA é elaborado pelo Gerente ou Ponto Focal em con-
junto com o Núcleo de Apoio Geral da CUC e está organizado em treze 
programas (Tabela 2.45) com atividades anuais, seguindo um cronograma 
físico-financeiro. O monitoramento é realizado pelo Programa de Pla-
nejamento e Monitoramento, desenvolvido pelo Núcleo de Apoio Geral, 
através dos relatórios gerenciais, aplicados mensalmente às gerências.

Tabela 2.45 Programas CUC.

Além da SEMA, a gestão das UC requer a formação de um Conselho Ges-
tor, a ser presidido pela SEMA e constituído por representantes de órgãos 
públicos, de organizações da sociedade civil e, quando for o caso, das 
populações tradicionais residentes (SNUC, 2000). No caso da ESEC, esse 
conselho terá caráter consultivo.

Em relação ao Conselho Gestor da ESEC, no momento final da Oficina 
de Planejamento Participativo, consolidou-se uma lista de diferentes ins-
tituições e atores sociais que serão convidados a serem conselheiros, a 
saber: I) Órgãos Públicos: prefeituras de Oriximiná, Óbidos, Alenquer e 
Monte Alegre; Funai (de Belém e Roraima); Museu Paraense Emílio Go-
eldi, Universidade Federal do Pará; Fundação de Meio Ambiente de Ro-
raima (FEMACT), Secretaria de Meio Ambiente de Caroebe e a própria 
Secretaria Estadual de Meio Ambiente do Pará (SEMA); e II) Sociedade 
Civil: Conservação Internacional, Imazon, Universidades, Associação de 
Povos Indígenas Tiriyó, Kaxuyana, Txik-Yana – APITIKATXI, Associação 

Tabela 2.44 Gerências da CUC.
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-Wai – APIW, Conselho Indígena do Estado de Roraima – CIR, Instituto 
de Pesquisa e Formação Indígena – IEPE, Associação de Defesa Etno-
-Ambiental Kanindé – de Rondônia e GAIA – de Educação Ambiental. 

A situação fundiária encontra-se regular, pois avaliando as informações 
existentes no Instituto de Terras do Pará (ITERPA), não foi registrada a 
presença de imóveis rurais titulados na área da UC. As terras situadas 
nos limites desta unidade são devolutas e pertencem ao Estado do Pará.

2.6 Análise Integrada do diagnóstico

Como uma resposta à ocupação desordenada do seu território e decorren-
tes problemas sociais, econômicos e ambientais, o Governo do Estado do 
Pará propôs a lei das diretrizes do Macrozoneamento Ecológico-Econômi-
co (Lei Estadual No6.745/2005) que busca, entre outras coisas, desenvolver 
políticas públicas visando incentivar a diminuição da perda da biodiversi-
dade via desmatamento ilegal, o desenvolvimento de atividades econô-
micas florestais em bases manejadas e a redução dos conflitos fundiários.

Nesse sentido e no intuito de preservar os ecossistemas naturais exis-
tentes e contribuir para a manutenção dos serviços ambientais e recar-
gas de aquíferos, possibilitando a realização de pesquisas científicas, o 
desenvolvimento de atividades de educação ambiental, bem como a 
preservação integral da biota e dos demais atributos naturais existentes 
em seus limites, foi criada, em 2006, a Estação Ecológica do Grão-Pará. 
Esta UC, integralmente localizada na Zona de Proteção Integral da Calha 
Norte Paraense (e na Área de Uso Especial segundo o ZEE da Zona Leste 
e da Calha Norte do Pará - Lei No7.398/2010), faz limite com terras indí-
genas e outras áreas protegidas, que juntas integram o maior corredor 
de UC de florestas tropicais do mundo. O mosaico de área protegidas 
liga o Corredor Central da Amazônia ao Corredor de Biodiversidade do 
Amapá, formando o maior corredor de biodiversidade do planeta.

Além disso, a ESEC do Grão-Pará está localizada no Centro de Endemis-
mo Guiana, o qual constitui uma das áreas de endemismo da Amazônia 
brasileira com menor índice de desmatamento, o que o torna um dos 
últimos grandes territórios de florestas e ambientes naturais largamente 
preservados no planeta.  Apenas 5% da UC está sob média a baixa pres-
são humana, causada por atividades isoladas. Nesse contexto, atualmen-
te a ESEC se configura como a maior UC de proteção integral de florestas 
tropicais, com um total de 4.245.819,11 ha.  Em decorrência da sua lo-
calização e da sua grande área, a ESEC abriga uma considerável diversi-
dade ecossistêmica, tal como representada pelos diferentes tipos de ve-
getação, classes de relevo, geomorfologia e espécies raras e endêmicas. 

Devido às grandes proporções e o seu alto grau de isolamento, a gestão 
da ESEC deve considerar as características de megareserva e suas parti-
cularidades, como possível dificuldade  logística e de se ter e manter uma 
futura base de apoio na UC. Além disso, a ESEC possui a peculiaridade 
de possuir uma importante reserva de bauxita (depósitos prospectados 
na área até 2008) que coincide com uma área de importante diversidade 
amostrada no diagnóstico biológico, os chamados platôs (elevações do 
relevo em torno de 500 metros, planas na parte superior, coberta por 
uma mistura de vegetação de campina e cerradão) possuindo espécies 
de ocorrência restrita a esse ambiente, como por exemplo, uma avifauna 
única e bastante diferenciada daquela conhecida para a região da Calha 
Norte e que só agora começa a ser descrita. Tangara guttata, Tangara 
varia, e Dacnis albiventris (Thraupidae) foram registradas somente sobre 
os topos dos platôs e são provavelmente dependentes deste habitat para 

a sobrevivência. Isso tudo confirma a importância biológica dessa UC, 
ressaltando-a como uma área de fronteira para a ciência no sentido de 
que novos conhecimentos serão gerados.

Concomitantemente, vale ressaltar que o trânsito de grupos indígenas 
na área torna a gestão desta UC peculiar. Mesmo focada na conservação 
da biodiversidade, a ESEC precisa considerar aspectos socioculturais de 
extema importância, buscando investir em geração de conhecimento so-
bre as etnias, seu modo de vida e seu papel na conservação da natureza. 

Atualmente, na ESEC são conhecidas 125 espécies de peixes, sendo os 
Characiformes a ordem mais abundante, representando 93,5% dos indiví-
duos coletados. Moenkhausia cf. oligolepis foi a espécie mais abundante. 
Não foram encontradas espécies de peixes sob risco de extinção ou com-
provadamente endêmicas da região do escudo Guianense; contudo, como 
ainda há espécies a serem identificadas, existe possibilidade de descrição 
de espécies endêmicas para a região. Em relação à herpetofauna, são co-
nhecidas 62 espécies de anfíbios (sendo 12 endêmicas para o Centro de 
Endemismo Guiana) e 68 de répteis (sendo 7 endêmicas para a mesma 
região). Possíveis 4 novas espécies foram registradas na ESEC para herpe-
tofauna. Importantes novos registros e extensões de distribuição incluem 
uma espécie de anfíbio endêmico do Centro de Endemismo Guiana (Hyla 
gaucheri) e uma espécie registrada pela primeira vez no Brasil (Leptodac-
tylus bolivianus). Sobre a avifauna amostrada, um total de 355 espécies 
foi registrado na ESEC, com contribuição importante sobre extensões de 
distribuição para a região da Calha Norte no Brasil. Dentre as espécies 
registradas, apenas uma encontra-se ameaçada de extinção na lista es-
tadual, o cacaué (Aratinga pintoi). Além desta, o uiraçu-falso (Morphnus 
guianensis) integra a lista da IUCN como espécie vulnerável. Foram ainda 
registradas 40 espécies endêmicas do Centro de Endemismo Guiana e 23 
espécies raras e/ou de distribuição restrita. São conhecidas na ESEC 61 es-
pécies de mamíferos: 11 espécies de pequenos roedores e marsupiais; 24 
de mamíferos de médio e grande porte e 24 espécies de morcegos. Desse 
total, nove espécies são consideradas de especial interesse para conser-
vação por serem endêmicas da região biogeográfica das Guianas, e mais 
4 estão ameaçadas de extinção. Para a flora, por sua vez, são conhecidas 
125 espécies de pteridófitas e 653 espécies de fanerógamas. Dentre essas, 
12 são de especial interesse para conservação por serem endêmicas do 
Centro de Endemismo Guiana e 14 endêmicas da Amazônia. Também fo-
ram descritas 18 novas espécies. Com relação às angiospermas registradas 
na ESEC, cinco estão listadas como ameaçadas de extinção no Estado do 
Pará e sete são consideradas ameaçadas pela IUCN.

Em relação a análise da socioeconomia, ressalta-se as características ge-
rais e comuns aos municípios, como uma população ainda reduzida (em 
torno de cinquenta a sessenta mil habitantes), médio desenvolvimento 
humano (de acordo com o IDH) e atividades econômicas já estabeleci-
das no cenário local (como o extrativismo e principalmente a produção 
agropecuária e o setor de serviços) que mesmo sendo relativamente 
expressivas, não abrangem e não causam grandes impactos na área dos 
municípios como um todo. Todo este cenário socioeconômico possibi-
lita uma grande oportunidade de efetiva conservação de UC de proteção 
integral, pela pouca ameaça antrópica a essas áreas.

Ressalta-se ainda (através da análise de planejamento da gestão – próxi-
mo capítulo – feita por meio de metodologias participativas e com base na 
avaliação de alvos de conservação, suas ameaças e oportunidades), que a 
principal ameaça a UC detectada foi a falta de pesquisa sobre a área, tor-
nando então a geração de conhecimento uma oportunidade importantís-
sima e prioritária na gestão da ESEC. te aos limites naturais. Apesar de três 
zonas de baixa intervenção estarem ligadas, elas estão assim separadas para 
destacar o alvo de conservação inserido e as normas de uso específicas.
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á 3.2 Objetivos do Plano de Manejo

Com o propósito de otimizar a gestão da Estação Ecológica do Grão-
-Pará e assim promover a sua conservação, esse Plano de Manejo foca 
em Alvos de Conservação e Ações Estratégicas que têm como objetivos:

planejar a realização de pesquisa científica 
em Alvos de Conservação prioritários para a 
conservação;

Priorizar os esforços de pesquisa, alocação de 
recursos humanos e investimento  financeiro 
em Alvos de Conservação que possam salva-
guardar desde grandes sistemas ecológicos 
e paisagens, até a conservação de níveis me-
nores de organização, como as comunidades 
naturais e diversidade genética;

Contribuir para a integração da gestão das 
áreas protegidas do mosaico  Calha norte do 
Rio Amazonas no Pará;

Integrar o entorno na gestão da uC;

Atribuir ferramentas para  fomentar o moni-
toramento da efetividade de gestão da uC.

PlAnEJAMEntO dA uC

3
3.1 Missão da uC e Visão de Futuro

A Missão e a Visão de Futuro da UC norteiam a identificação dos obje-
tivos do Plano de Manejo e devem orientar a proposição de programas 
e atividades de gestão da UC de modo a atingir seus objetivos. A Missão 
expressa o motivo de criação da UC, representando a sua unicidade den-
tro do SNUC. A Visão de Futuro, por sua vez, representa o cenário dese-
jado para a UC em longo prazo (10-15 anos), considerando a sua Missão, 
e sintetiza os anseios e as expectativas dos diferentes atores envolvidos 
em seu planejamento. Ela deve indicar aonde se quer chegar e deve ser 
de fácil compreensão, pois é o passo inicial na construção das estraté-
gias de ação do Plano de Manejo.

Neste contexto, a Misão e a Visão de Futuro da ESEC do Grão-Pará foram ela-
boradas de maneira participativa com os atores sociais envolvidos na Oficina 
de Planejamento Participativo (OPP) realizada para construção e consolida-
ção dos Planos de Manejo da ESEC do Grão-Pará e REBIO Maicuru (Anexo 4).

Missão da ESEC do Grão-Pará:

Visão de Futuro da ESEC do Grão-Pará: 

   A ESEC do Grão-Pará foi criada para ser uma mega-
reserva, proteger a biodiversidade, rios e ambientes únicos, 
conservar sua integridade física e biológica, fomentando a 
pesquisa científica e educação ambiental. Junto com as ou-
tras áreas protegidas da região da Calha norte do Pará e de 
grande parte do Estado do Amapá, compartilha do objetivo 
de consolidar o maior corredor ecológico do Planeta, con-
tribuindo na seguridade dos territórios indígenas limítrofes 
e para o ordenamento territorial do Estado do Pará.

   Espera-se que a ESEC do Grão-Pará continue perpetu-
ando a sua biodiversidade, os processos ecológicos e o equilíbrio 
da sociobiodiversidade que ocorrem em seus limites, sendo uma 
área estratégica para conservação e geração de conhecimento 
científico na fronteira norte do Brasil. A esec do Grão-pará deve-
rá ser uma uC referência em gestão e pesquisa, com visibilidade 
nacional e internacional e, integrada com o seu entorno contribuir 
para o aumento do conhecimento científico da região, promoven-
do a divulgação dos estudos realizados em sua área.

© CI / Adriano Gambarini
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 Critérios de Conservação
Cerrado e Florestas 
de transição

áreas acima de 400 – 450 
metros, com destaque para 
os Platôs e a Serra do Acari

Cabeceira do Rio 
trombetas

Fragilidade do Meio Físico MÉDIA ALTA ALTA

Habitat Único ou 
Muito Raro ALTA MÉDIA MÉDIA

Variabilidade 
Ambiental (relevo) ALTA ALTA ALTA

Grau de Conservação 
da Vegetação ALTA ALTA ALTA

Susceptibilidade 
ambiental (parte biótica) ALTA ALTA ALTA

Representatividade de 
ecossistemas, habitats 
e/ou fitofisionomias

ALTA ALTA ALTA

áreas de transição ALTA MÉDIA BAIXA

especificidade das espécies ALTA MÉDIA BAIXA

Riqueza e ou diversidade 
de espécies MÉDIA ALTA MÉDIA

Presença de espécies 
ameaçadas BAIXA BAIXA BAIXA

Presença de espécies 
cinegéticas MÉDIA MÉDIA BAIXA

Presença de espécies de 
distribuição restrita ALTA MÉDIA MÉDIA

Presença de espécies raras MÉDIA MÉDIA BAIXA

Presença de espécies 
endêmicas BAIXA MÉDIA MÉDIA

Presença de novos 
registros de espécies MÉDIA BAIXA BAIXA

Presença de novas espécies BAIXA BAIXA BAIXA

áreas degradadas ou 
com predomínio de 
espécies exóticas NA NA NA

Potencial espécies de 
fauna para manejo NA NA NA

Presença de conectividade 
de florestas, indicando 
corredores de 
biodiversidade NA NA ALTA

Tabela 3.1 Ponderação dos critérios para cada Alvo de Conservação levantado para a ESEC 
do Grão-Pará. Níveis de afinidade dos alvos com os critérios: BAIXA (baixa afinidade), MÉDIA 
(média afinidade), ALTA (alta afinidade), NA (não se aplica o critério ao alvo de conservação).

 3.3 Zoneamento

Conforme o Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC, Lei 
Federal Nº9.985, de 18 de julho de 2000, o Zoneamento constitui um 
importante instrumento de ordenamento territorial das UCs e deve esta-
belecer os diferentes usos para cada zona, conforme  os objetivos de sua 
categoria. O Roteiro Metodológico para Elaboração de Planos de Manejo 
das Unidades de Conservação Estaduais do Pará (SEMA, 2009), por sua 
vez, cita o Zoneamento como uma das mais importantes ferramentas do 
Plano de Manejo, sendo parte essencial para se atingir a Missão e Visão 
de Futuro das UC. O Zoneamento prevê a definição de normas e diretri-
zes para as diferentes zonas e deve facilitar a gestão da UC, devendo ser 
objetivo em sua concepção.

A elaboração do Zoneamento da ESEC do Grão-Pará teve dois momen-
tos complementares e igualmente importantes. Primeiramente, foi pro-
gramada uma reunião técnica (RT) em Belém - Pará, com pesquisadores, 
gestores e técnicos chave para a configuração de um Prezoneamento 
(Anexo 3). Com este produto, o passo posterior foi apresentá-lo e com-
plementá-lo na Oficina de Planejamento Participativo (OPP), onde os 
diversos atores envolvidos no planejamento da ESEC pudessem contri-
buir com sugestões, informações adicionais ou até modificar o Prezo-
neamento inicialmente proposto.

Na reunião técnica foram definidos Alvos de Conservação, os quais pos-
teriormente foram trabalhados individualmente em suas áreas de ocor-
rência para facilitar a definição das zonas. Os Alvos de Conservação ci-
tados e trabalhados espacialmente para a ESEC do Grão-Pará foram: 

(1) Cerrado e Florestas de Transição; 

(2) Áreas acima de 400 – 450 metros, com destaque para os Platôs e 
Serra do Acari; e 

(3) Cabeceira do Rio Trombetas.

De modo geral, os alvos selecionados focaram aspectos físicos e/ou bio-
lógicos únicos das UC. A ideia foi destacar a importância de áreas/habitat 
diferenciados e que representassem a diversidade de ambientes dessas 
UC, assim merecendo o foco em conservação. Para compreender me-
lhor as particularidades de cada alvo, segue a caracterização dos Crité-
rios de Conservação utilizados nessa discussão e sua ponderação para 
cada Alvo.

Através da ferramenta “Convergência/Ponderação de Critérios de Con-
servação versus Zonas” os critérios, tais como fragilidade do meio físico, 
grau de conservação da vegetação, representatividade de ecossistemas, 
riqueza e/ou diversidade de espécies, entre outros, foram identificados 
e ponderados para cada Alvo de Conservação levantado (Tabela 3.1). A 
partir dessa ponderação, o padrão de respostas e cores para cada alvo foi 
comparado com uma Matriz de Referência feita para os diferentes tipos 
de Zona indicadas pelo Roteiro Metodológico para Elaboração de Pla-
nos de Manejo das Unidades de Conservação Estaduais do Pará (SEMA, 
2009) (Tabela 3.2). Por essa matriz, cada alvo e sua área de ocorrência 
foi relacionado a um tipo de zona, justificando, desse modo, a criação da 
mesma, juntamente com a ponderação dos critérios comentada (Tabela 
3.3 – Resultados da RT mais OPP).
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 Critérios de Conservação
Cerrado e Florestas 
de transição

áreas acima de 400 – 450 
metros, com destaque para 
os Platôs e a Serra do Acari

Cabeceira do Rio 
trombetas

Variabilidade Hídrica 
(tipos de rios) BAIXA BAIXA BAIXA

Potencial de recursos 
pesqueiros BAIXA BAIXA BAIXA

Presença de infra-estrutura BAIXA BAIXA NA

Proximidade de 
local de acesso BAIXA BAIXA NA

Monumento natural de 
beleza cênica (voltado 
para educação e não 
para visitação) ALTA ALTA ALTA

Potencial para 
sensibilização 
(educação) ambiental ALTA MÉDIA BAIXA

áreas com programa de 
conservação e pesquisa ALTA ALTA ALTA

área de sobreposição 
indígena ALTA MÉDIA ALTA

Presença de sítios 
arqueológicos/
paleontológicos (para 
região de entorno) NA NA NA

Potencial de visitação 
(para região de entorno) NA NA NA

Potencial para manejo 
de produtos florestais 
e não-florestais (para 
região de entorno) NA NA NA

Presença de população 
tradicional NA NA NA

área de uso dos 
recursos naturais pela 
população tradicional NA NA NA

Presença de atividades 
conflitantes com os 
objetivos da uC - áreas de 
mineração / GARIMPO NA NA NA

Presença de atividades 
conflitantes com os 
objetivos da uC - áreas 
de desmatamento BAIXA NA NA

Intervenção nome
Objetivos 
Principais

Características Principais
Exemplos de Atividades 
compatíveis com ESEC

nenhuma
Zona de  
Intervenção 
nula

Proteger 
integralmente os 
ecossistemas e seus 
recursos genéticos

Zona de alta prioridade de 
conservação, onde se encontram 
áreas naturais preservadas sem 
alterações humanas

Pesquisa científica, de 
acordo com as normas 
de zona

Baixa Zona de Baixa 
Intervenção

Preservar o ambiente 
natural, permitindo 
atividades de baixo 
impacto que não 
alterem o ambiente

Zona de prioridade média a alta 
para a conservação, onde se 
encontram pouca ou nenhuma 
intervenção humana

Pesquisa científica;  
Educação ambiental

Moderada
Zona de 
Moderada 
Intervenção

Compatibilizar 
a conservação 
da natureza 
com o manejo 
sustentavel dos 
recursos naturais

Zona de prioridade média e alta 
para a conservação. As atividades 
nesta zona não devem modificar 
as características do ambiente 
e da paisagem. E constituída 
em sua maior parte por áreas 
conservadas, podendo apresentar 
áreas com alterações antrópicas

Pesquisa científica;  
Educação ambiental

Alta Zona de Alta 
Intervenção

Harmonizar as 
atividades de 
gestão da UC e 
uso dos recursos 
naturais com a 
conservação da área

Constituída por áreas naturais 
conservadas por áreas 
antropizadas, onde serão 
admitidas as atividades de 
maior impacto, alteram as 
carcterísticas do ambiente e da 
paisagem. E desejável que esta 
zona esteja localizada em áreas 
de baixa a média prioridade para 
a conservação e, sempre que 
possível, na periferia da UC

Infraestrutura de 
administração da 
UC(oficinas, alojamentos, 
postos e outros); Edicação 
ambiental; Pesquisa 
científica

Variada

Zona de  
Recuperação

Deter a degradação 
dos recursos e re-
cuperar a qualidade 
ambiental da área

Área antropizada na UC que necessi-
ta de recuperação ambiental. É uma 
zona provisória que, uma vez recu-
perada, será incorporada novamen-
te a uma das zonas permanentes

Pesquisa científica; 
Interpretação; 
Recuperação de áreas 
alteradas

Zona  
Conflitante

Minimizar os 
impactos sobre 
a UC resultantes 
das atividades não 
compatíveis com 
os objetivos da sua 
categoria de manejo

Áreas ocupadas por 
empreendimentos de utilidade 
pública que são incompatíveis 
com os objetivos da UC, 
como barragens, linhas de 
transmissão, dentre outros

Manutenção e proteção 
das infraestruturas 
relativas aos 
empreendimentos 
de utilidade pública; 
Educação ambiental; 
Pesquisa científica

Zona de 
Ocupação 
Temporaria

Manutenção e 
monitoramento 
do ambiente 
natural de áreas 
com concentração 
de populações 
humanas e suas 
áreas de uso

Áreas que concentram os locais 
de moradia e uso das populações 
humanas. Esta tem caráter 
provisório e, depois de realocadas 
as populações, deverá ser 
incorporada a outra zona

Educação ambiental;  
Monitoramento ambiental

Zona de  
amortecimento

Minimizar os 
impactos negativos 
sobre a Unidade, 
resultantes das 
atividades humanas 
no seu entorno

Área extrema aos limites de uma 
UC, na qual as atividades estão 
sujeitas a normas e restrições 
específicas

Atividades sujeita a normas 
e restrições estabelecidas 
no plano de manejo da UC 
e atendendo às especifici-
dades de licenciamento do 
órgão ambiental

Tabela 3.2 Tipos de Zona indicadas pelo Roteiro Metodológico para Elaboração de Planos 
de Manejo das Unidades de Conservação Estaduais do Pará (SEMA, 2009).

ESEC do GRÃO-PARá

Cerrado e Florestas de transição
Áreas acima de 400 – 450 metros, com 
destaque para os Platôs e a Serra do Acari

Cabeceira do Rio Trombetas

Zona de Baixa Intervenção Zona de Baixa Intervenção Zona de Moderada Intervenção

Tabela 3.3 Alvos de Conservação e suas respectivas zonas para a ESEC do Grão-Pará.
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Zona Siglas
área

Hectares %

Bazixa Intervenção

ZB1 424.498,56 10,11

ZB2 603.542,34 14,37

ZB3 531.903,65 12,67

ZB4 1.225.543,96 29,19

Moderada Intervenção ZM 1.412.569,18 33,65

total 4.198.057,69 100

Amortecimento ZA 50.508,10

3.3.1 descrição das Zonas 

Foram elaboradas fichas técnicas específicas para cada zona com a se-
guinte estrutura: Nome da Zona, Alvo de Conservação a que se refere, 
Área da Zona em hectares e Área Percentual em relação a área total da 
UC, Limites e Coordenadas Geográficas, Caracterização Geral (meio fí-
sico e biótico, atividades existentes) e Normas de Uso (usos permitidos, 
restrições, regras, manejo).

Tabela 3.4 Zonas da ESEC do Grão-Pará.

Conforme pode ser observado, a área total da ESEC segundo as tabelas 
acima é de 4.198.057,69ha, diferente dos 4.245.819,11ha que constam 
no Decreto de Criação. Essa diferença se dá em função das bases car-
tográficas utilizadas nas duas ocasiões e o limite da ESEC do Grão-Pará 
apresentado no Decreto deverá, futuramente, ser revisto pela SEMA.

Figura 3.1 Zoneamento da ESEC do Grão-Pará.

Legenda

Rios

Divisão política  
e administrativa

Zona de Baixa  
Intervenção

Zonas de uso

Zona de Moderada  
Intervenção
Zona de  
Amortecimento 10km

Fonte

IBGE Limites estaduais 
 e internacionais 
 Hidrografia 
IBAMA UCS Federais 
SEMA-PA UCS Estaduais 
IMAZON Zoneamento

CI - Conservação  
        Internacional

Elaboração

Na OPP (detalhes no Anexo 4 – Relatório da Oficina de Planejamento 
Participativo), em pequenos grupos, o Prezoneamento configurado da 
reunião técnica foi avaliado e o resultado final do Zoneamento para a 
ESEC do Grão-Pará pode ser visualizado no mapa a seguir (Figura 3.1). 
Após a OPP, algumas zonas sofreram pequenas alterações na sua de-
limitação, visando ajustá-las tecnicamente aos limites naturais. Apesar 
de três zonas de baixa intervenção estarem ligadas, elas estão assim 
separadas para destacar o alvo de conservação inserido e as normas 
de uso específicas.

Zona
área

Hectares %

Baixa Intervenção 2.785.488,50 66,35

Moderada Intervenção 1.412.569,18 33,65

total 4.198.057,69 100

Amortecimento 50.508,10

Tabela 3.5 Divisão das Zonas da ESEC do Grão-Pará.
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ZonA de BAixA intervenção 1 – ZB1
Alvo de Conservação
Áreas com altitude > 400m; Platôs

área (hectares)
424,498.56ha

Percentual em relação 
a área total da uC
10,11%

Caracterização Geral normas de uso

Meio físico
Altitude variando de 400-550 metros onde estão os platôs, 
elevações de topo plano. Feição geomorfológica constituída 
na maior parte pelo relevo dissecado de topo convexo e uma 
porção pequena de planície fluvial e de pediplano degradado 
inundado. O solo predominante é o latossolo vermelho 
amarelo, seguido do argissolo vermelho amarelo. A maior 
parte da zona é coberta pela unidade geológica Mapuera, 
seguida da Guianense. Na hidrografia destaca-se o Rio Curuá.

Permitida a pesquisa científica 
com foco nos platôs e o 
monitoramento ambiental.

Meio Biótico
Ocorrência da Floresta Ombrófila Densa Submontana. Os 
platôs se destacam pela sua importância ecológica por 
abrigarem espécies raras de aves. Tangara guttata, Tangara 
varia, e Dacnis albiventris (Thraupidae) foram registradas 
somente sobre os topos dos platôs e são provavelmente 
dependentes deste habitat para a sobrevivência.

ZonA de BAixA intervenção 2 – ZB2
Alvo de Conservação
Savanas e Florestas de Transição

área (hectares)
603.542,34ha

Percentual em relação a área total da uC
 14,38%

Caracterização Geral normas de uso

Meio físico
Altitude variando de 300-400 metros. Feição 
geomorfológica constituída na maior par-
te pelo relevo dissecado de topo convexo e 
em seguida pelo relevo dissecado de topo 
aguçado e pediplano retocado desnudado. 
Também ocorre em menores proporções 
o pediplano degradado inundado, o relevo 
dissecado do topo tabular e o terraço flu-
vial. Os solos predominantes são o argisso-
lo vermelho amarelo e o latossolo vermelho 
amarelo, ocorrendo também uma faixa de 
latossolos concrecionários. A maior parte da 
zona é coberta pela unidade geológica Iri-
coumé e Mapuera, com porções menores 
da sienito erepecuru, máficas indiferencia-
das e guianense. Na hidrografia destaca-se 
o Rio Cuminapanema com suas nascentes, 
o Igarapé Urucuriana e o Rio Erepecuru.

Permitida a pesquisa científica, o monitoramen-
to ambiental e a educação ambiental focada 
nas áreas de Cerrado e florestas de transição.

É permitida a abertura de trilhas e cla-
reira de pequeno impacto para ati-
vidades de educação ambiental.

Até que seja realizado estudo específico de 
capacidade de suporte de trilhas para ativi-
dades de visitação, o número de visitantes 
não poderá exceder ao máximo de 10 pes-
soas para cada guia responsável pela ati-
vidade, e o número total de 30 pessoas.

É permitida a instalação de infraestrutura 
para educação ambiental, que deverá estar 
harmonicamente integrada com o ambien-
te e sua utilização estará subordinada à ca-
pacidade de suporte estabelecida para ela.

É proibido o abandono de lixo, detritos ou ou-
tros materiais, que prejudiquem a integrida-
de física, biológica, paisagística ou sanitária da 
ESEC. Os despejos, dejetos e detritos não orgâ-
nicos e que se originem de atividades de edu-
cação ambiental e pesquisa da UC, deverão 
ser tratados e retirados dos limites da ESEC.

Meio Biótico
Ocorrência da Savana e Floresta de Tran-
sição na maior parte, e também da Flores-
ta Ombrófila Densa Submontana. Ocor-
rência de espécies típicas dos lajedos.

© CI / Adriano Gambarini
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ZonA de BAixA intervenção 4 – ZB4
Alvo de Conservação
Áreas com altitude acima de 400 
metros; Serra do Acari

Área (hectares): 1.225.543,96ha
Percentual em relação a área total da uC
29,19%

Caracterização Geral normas de uso

Meio físico
Altitude variando de 200-1000 metros, 
configurando nas áreas mais altas a Serra 
do Acari. Feição geomorfológica constituída 
na maior parte pelo relevo dissecado do 
topo aguçado, ocorrendo também relevo 
dissecado do topo convexo, pediplano 
retocado desnudado e relevo dissecado 
do topo tabular. O solo predominante é o 
argissolo vermelho amarelo, seguido do 
latossolo vermelho amarelo e neossolo 
litolico. As unidades geológicas presentes 
são: Mapuera, Iricoumé, Grupo uai-uai, 
Máficas Indiferenciadas e Guianense. 
Na hidrografia destaca-se os Rios 
Cafuini, Aracoo, Tauini, Uricuri, Moró, 
Jauari, Turuna e Igarapé Turuninho.

Permitida a pesquisa científica, o 
monitoramento ambiental e a instalação 
na área de fronteira de infraestrutura 
de apoio a pesquisa e fiscalização.

Regras de instalação e uso desta base 
deverão ser discutidas e acordadas 
com o Conselho Gestor da ESEC em 
parceria com o Ministério da Defesa.

Meio Biótico
Ocorrência da Floresta Ombrófila 
Densa Submontana.

ZonA de BAixA intervenção 3 – ZB3
Alvo de Conservação
Áreas com altitude acima de 400 
metros e Floresta de Transição

Área (hectares): 531.903,65ha
Percentual em relação 
a área total da uC
12,67%

Caracterização Geral normas de uso

Meio físico
Altitude variando de 300-500 metros. Feição 
geomorfológica constituída na maior parte pelo relevo 
dissecado de topo convexo, ocorrendo também 
áreas menores de terraço fluvial e relevo dissecado 
de topo aguçado. Os solos presentes são o argissolo 
vermelho amarelo e o latossolo vermelho amarelo. 
A maior parte da zona é coberta pela unidade 
geológica Mapuera e Guianense, com proporções 
bem menores da Iricoumé e Vila Nova. A hidrografia 
é formada por pequenos rios e igarapés, destacando-
se o Rio Erepecuru no limite sul desta zona.

Permitida a pesquisa científica e 
o monitoramento ambiental.

Meio Biótico
Ocorrência predominante da Floresta Ombrófila Densa 
Submontana, com manchas de Floresta de Transição.

© CI / Adriano Gambarini
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ZonA de ModerAdA intervenção – ZM
Alvo de Conservação
Cabeceira do Rio Trombetas

área (hectares)
1.412.569,18ha

Percentual em relação a área total da uC
33,65%

Caracterização Geral normas de uso

Meio físico
Altitude variando de 200-300 metros. 
Feição geomorfológica predominantemente 
formada pelo relevo dissecado do topo 
convexo, ocorrendo também o terraço 
fluvial. O solo predominante é o argissolo 
vermelho amarelo, seguido do latossolo 
vermelho amarelo. A unidade geológica de 
maior representatividade é a Guianense, 
presentes também Mapuera, Máficas 
Indiferenciadas e Iricoumé. Na hidrografia 
destaca-se os Rios Camu, Curiaú, Iriaú, Mahá, 
Trombetas e suas nascentes e também o 
Igarapé do Jacaré. Os pontos de intervenção 
na área representam, possivelmente, 
focos de calor causados por atividades 
humanas isoladas na área, pela presença 
humana de caráter temporário, podendo 
sugerir, segundo Barreto et al. (2005), 
exploração madeireira, caça, garimpagem, 
coleta de não madeireiros e agricultura 
de corte e queima para subsistência. 

Foco em educação ambiental, sendo 
permitida também a pesquisa científica 
e o monitoramento ambiental.

É permitida a abertura de trilhas 
de médio impacto para atividades 
de educação ambiental.

Até que seja realizado estudo específico 
de capacidade de suporte de trilhas para 
atividades de visitação, o número de visitantes 
não poderá exceder ao máximo de 10 
pessoas para cada guia responsável pela 
atividade, e o número total de 30 pessoas.

É proibido o abandono de lixo, detritos 
ou outros materiais, que prejudiquem a 
integridade física, biológica, paisagística ou 
sanitária da ESEC. Os despejos, dejetos e 
detritos não orgânicos e que se originem de 
atividades de educação ambiental, deverão 
ser tratados e retirados dos limites da ESEC.

As atividades de deslocamento de indígenas 
podem ser compatibilizadas com o tipo 
de intervenção permitido nessa zona.

Meio Biótico
Ocorrência da Floresta Ombrófila 
Densa Submontana.

ZonA de AMorteciMento – ZA

área (hectares)
50.508,10ha

Caracterização Geral normas de uso

A ESEC do Grão-Pará faz divisa a oeste 
com o Estado de Roraima, onde uma 
faixa de dez quilômetros é instituída 
como uma zona de amortecimento da 
ESEC. Sabe-se que esta área é ocupada 
por assentamentos e comunidades que 
fazem parte do município de Caroebe (RR). 
Caroebe possui 8.144 habitantes, médio 
desenvolvimento humano e como principal 
atividade econômica o setor de serviços.

É necessário regulamentar esta 
Zona por ato legal;

É proibido o uso de agrotóxico 
que não possua selo verde;

O processo de licenciamento de atividades 
potencialmente impactantes ao meio 
ambiente ou poluidoras deverá ser precedido 
de autorização do órgão gestor da ESEC;

A averbação da Reserva Legal (RL) 
deverá ser preferencialmente em 
áreas adjacentes à ESEC;

É proibida a soltura e animais criados em 
cativeiro, na natureza, sem estudo prévio que 
comprove sua viabilidade e necessidade.

© CI / Adriano Gambarini
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SuBPROGRAMA 1.1 | AdMInIStRAÇÃO

Objetivo do Subprograma
Executar um conjunto de medidas e 
estratégias necessário à organização e 
controle administrativo da UC, que possibilite 
a implementação do Plano de Manejo.

Meta do Subprograma
Ter elaborado o Plano Operacional 
Administrativo e consolidado a prática 
de gestão por “Pontos Focais” (o Plano 
Operacional Administrativo pode seguir os 
moldes de um Plano Operacional Anual).

Indicadores
• Plano Operacional Administrativo aprovado
• Conselho Gestor juridicamente 
criado (portaria publicada) e em 
funcionamento regular
• Número de parcerias firmadas para 
captação de recursos por meio de 
convênios e acordos de cooperação 
técnica, científica e financeira
• Existência de quadro de funcionários 
relacionados à gestão da UC
• Grau de cumprimento das atividades 
previstas no Plano Operacional Administrativo

Ação Estratégica 1
Elaborar um Plano Operacional 
Administrativo que especifique o orçamento 
e administração financeira da UC, 
monitoramento e fiscalização de contratos, 
controle de almoxarifado e de patrimônio. 

Potenciais Instituições Parceiras
Instituto do Homem e Meio Ambiente 
(IMAZON), a Conservação Internacional (CI) 

Ação Estratégica 2
Utilizando a proposta de gestão da SEMA 
por pontos focais, organizar uma tabela 
e cronograma de responsabilidades que 
incluam a gestão e a fiscalização da UC

Potenciais Instituições Parceiras
Instituto do Homem e Meio Ambiente 
(IMAZON), a Conservação Internacional 
(CI), SEMA-PA (Núcleo de Fiscalização 
de Áreas Protegidas) e Policia Militar 
(Batalhão da Polícia Ambiental)

Ação Estratégica 3
Criar o Conselho Gestor da ESEC e 
viabilizar o seu funcionamento regular

Potenciais Instituições Parceiras
Instituições e associações locais, 
ONG que atuam na Calha Norte, 
prefeituras e instituições de pesquisa

Ação Estratégica 4
Estabelecer parcerias por meio 
da participação do Conselho 
gestor na gestão da UC.

Potenciais Instituições Parceiras
Instituições e associações locais, 
ONG que atuam na Calha Norte, 
prefeituras e instituições de pesquisa

Ação Estratégica 5
Criar um programa para voluntários 
e estagiários que possam 
auxiliar a gestão da ESEC

Potenciais Instituições Parceiras
Universidades e Secretarias de Meio 
Ambiente municipais, agencias de pesquisa

3.4 Programas de Manejo

A construção dos Programas de Manejo foi iniciada na Oficina de Plane-
jamento Participativo realizada em Belém com os atores sociais relacio-
nados à UC (Anexo 4). Neste momento, foram dados alguns indicativos 
de possíveis programas que, posteriormente, foram complementados e 
aperfeiçoados a partir de todas as informações colhidas dos diagnósti-
cos, das reuniões e da OPP como um todo.

Os programas apresentados a seguir citam as ações estratégicas, as me-
tas, os indicadores e os possíveis parceiros necessários para a opera-
cionalização dos objetivos deste Plano de Manejo, sendo instrumento 
orientador da atuação do órgão gestor da UC, bem como para nortear 
a construção de Planos de Ação do Conselho Gestor. 

Objetivo do Programa
Garantir a implementação e funcionamento da ESEC, a organização e controle dos seus 
processos administrativos e financeiros.

Programa 1
GESTão DA UC

uso Público 
- Educação 
Ambiental 
(Interpretação 
Ambiental)

Pesquisa
Monitoramento 
Ambiental

Geração de  
Conhecimento

Efetividade 
de Gestão

Fortalecimento  
Comunitário  
para participa-
ção no Conse-
lho Gestor

Apoio à Geração  
de renda

Fortalecimento 
Comunitário e 
Governança

Educação 
Ambiental -  
Entorno

Fiscalização 
e Controle

Proteção dos 
Recursos 
naturais, 
Culturais e 
Patrimônio 
Arqueológico

Administração Infraestrutura e 
Equipamentos

Sustentabilidade 
Financeira

ComunicaçãoGestão  
da uC

Capacitação

Programa 1

Programa 2

Programa 3

Programa 4

Programa 5

Programa 6

© CI / Adriano Gambarini
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GESTão DA UC

SuBPROGRAMA 1.2 | InFRAEStRutuRA E EquIPAMEntOS

Objetivo do Subprograma
Viabilizar a aquisição, instalação e manutenção 
da estrutura física e equipamentos adequados 
ao atendimento das atividades previstas pelos 
demais programas de manejo

Meta do Subprograma
Instalações de infra-estrutura e aquisição de 
equipamentos que possam suprir as necessi-
dades de manejo da ESEC no prazo de 5 anos

Indicadores
• Base de fiscalização e pesquisa construída
• Sede de gestão construída
• Disponibilidade de equipamentos básicos 
para a gestão e fiscalização

Ação Estratégica 1
Construção de uma base de fiscalização e pes-
quisa (posto avançado) no interior da ESEC 

Potenciais Instituições Parceiras
Fontes potenciais de recursos (órgãos federais, 
estaduais, internacionais, ONG, empresas)

Ação Estratégica 2
Revitalização do Posto de Fiscalização PPTAL 
(RR)

Ação Estratégica 3
Viabilização de uma sede de gestão em um 
município próximo à ESEC, onde a logística 
seja mais favorável

Ação Estratégica 4
Sinalizar os limites da UC, destacando os prin-
cipais pontos

Ação Estratégica 5
Aquisição de equipamentos necessários à ade-
quada gestão da ESEC (como aparelhos de comu-
nicação, veículos, kits de segurança, entre outros)

SuBPROGRAMA 1.3 | SuStEntABIlIdAdE FInAnCEIRA

Objetivo do Subprograma
Garantir sustentabilidade financeira para 
a implementação do Plano de Manejo da 
UC, propondo estratégias de captação e 
disponibilização de recursos financeiros que 
possam ser desenvolvidos pelos diversos 
atores envolvidos na gestão da ESEC,.

Meta do Subprograma
Ter a ESEC com autonomia financeira  
num prazo de cinco anos

Indicadores
• Número de organizações com 
acordo de colaboração estabelecido 
(financeira, de material ou de 
recursos humanos) com a ESEC
• Cronograma físico-financeiro para as ações 
estratégicas previstas para a ESEC aprovado
• Fundo financeiro voltado à conservação 
das UC da Calha Norte criado

Ação Estratégica 1
Incentivar os pesquisadores a buscarem 
e captarem fontes de recursos como 
forma de autonomia e sustentabilidade 
financeira no desenvolvimento de pesquisas 
Incentivar os pesquisadores a buscarem e 
captarem fontes de recursos como forma 
de autonomia e sustentabilidade financeira 
no desenvolvimento de pesquisas

Potenciais Instituições Parceiras
MCT, Fundações de Amparo a Pesquisa, 
Universidades, ONG, Empresas, IDEFLOR, 
CI, IMAZON, IMAFLORA, WWF.

Ação Estratégica 2
Incentivar a criação de um fundo fiduciário 
para à conservação das UC da Calha Norte 
(alimentado por financiamento oriundo 
de compensação ambiental e serviços 
ambientais prestados pela UC ) 

© CI / Adriano Gambarini
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GESTão DA UC

SuBPROGRAMA 1.4 | COMunICAÇÃO

Objetivo do Subprograma
Colocar a ESEC em evidência para 
a sociedade a partir dos diversos 
mecanismos de comunicação 
existentes, fomentando um grande 
número de comunicadores a levar a 
ESEC como tema de suas ações.

Meta do Subprograma
Em 3 anos, ter a ESEC divulgada a partir de 
diferentes canais de comunicação com a 
sociedade  que possam ser gerenciados 
por um grande número de comunicadores, 
difundindo a UC, seus alvos de conservação, 
sua significância e sua missão.

Indicadores
• Número de notícias na mídia sobre a ESEC 
• Número de artigos científicos 
sobre a ESEC publicados 
• Quantidade de canais de comunicação 
em mídia digital, como blogs, websites, e 
twiters que façam referência a ESEC
• Quantidade de material impresso 
confeccionado e distribuído 
• Número de oficinas de formação de 
comunicadores da ESEC realizadas nos 
municípios de sua área de abrangência

Ação Estratégica 1
Apoiar a divulgação  dos resultados 
das pesquisas realizadas na 
ESEC em revistas de divulgação 
científica e periódicos em geral

Potenciais Instituições Parceiras
Universidades, instituições locais que realizam 
pesquisa, meios de comunicação da mídia 
impressa (jornais, revistas, etc), FUNTELPA, 
Instituições do Consórcio Calha Norte, SECOM 

Ação Estratégica 2
Desenvolver oficinas de formação 
de comunicadores e difusores da 
ESEC nos municípios de sua área 
de abrangência, abordando as 
diferentes formas de comunicação, 
principalmente por redes sociais.

Potenciais Instituições Parceiras
Gaia, outras instituições locais e ONG que atuam 
no campo de EA, TI e suas representações, 
prefeituras municipais e Conselho Gestor

Ação Estratégica 3
Confecção de Materiais de 
Divulgação sobre a ESEC

Potenciais Instituições Parceiras
Gaia, outras instituições locais e ONG 
que atuam no campo de EA, TI e suas 
representações, prefeituras municipais

Ação Estratégica 4
Divulgar as ações de educação 
ambiental realizadas pela 
gestão da ESEC nos diversos 
meios de comunicação

Potenciais Instituições Parceiras
Gaia, outras instituições locais e ONG que atuam 
no campo de EA, TI e suas representações, 
prefeituras municipais, meios de comunicação 
da mídia impressa (jornais, revistas, etc).

Ação Estratégica 5
Apresentar em congressos de 
áreas protegidas e UC trabalhos 
desenvolvidos na ESEC do Grão-Pará

Potenciais Instituições Parceiras
Universidades, instituições de pesquisa, ONG, 
MCT, Fundações de Amparo a Pesquisa

Ação Estratégica 6
Confeccionar materiais de apoio para 
as atividades de educação ambiental

Potenciais Instituições Parceiras
Gaia, outras instituições locais e ONG 
que atuam no campo de EA, TI e suas 
representações, prefeituras municipais

SuBPROGRAMA 1.5 | CAPACItAÇÃO 

Objetivo do Subprograma
Desenvolver na equipe de gestores diferentes 
capacidades para a melhor gestão da 
UC, qualificar seu compartilhamento 
por meio do Conselho Gestor, parceiros 
e demais segmentos da sociedade 
participantes da implementação da ESEC

Meta do Subprograma
Envolver a equipe gestora em cursos 
de temas relativos a gestão da UC, 
promover capacitação de conselheiros 
em temas relativos a gestão da ESEC, e 
promover diversas capacitações voltadas 
a sociedade para seu engajamento na 
gestão da UC nos próximos 4 anos.

Indicadores
• Números de cursos, seminários e 
congressos que a equipe gestora participou
• Número de cursos de capacitação 
oferecidos ao conselho gestor
• Número de ações praticadas com 
a aplicação desses conhecimentos 
e/ou habilidades
• Capacidade demonstrada da equipe 
técnica e do Conselho Gestor para o 
desenvolvimento, aplicação e avaliação 
de atividades relacionadas à ESEC

Ação Estratégica 1
Elaborar um cronograma de oficinas de 
capacitação em gestão participativa para 
técnicos e conselheiros, como também para 
indígenas e líderes comunitários do entorno

Potenciais Instituições Parceiras
Consórcio Calha Norte, WWF e IPÊ

Ação Estratégica 2
Capacitação dos fiscais para ações de 
fiscalização  integrada das UC na Calha Norte

Potenciais Instituições Parceiras
SEMA-PA Fiscalização (Núcleo de Fiscalização 
de Áreas Protegidas), Batalhão da Polícia 
Ambiental, Consórcio Calha Norte

Ação Estratégica 3
Capacitar os gestores de meio ambiente 
e conselhos de meio ambiente em temas 
relativos a planejamento e gestão de UC.

Potenciais Instituições Parceiras
Consórcio Calha Norte

Ação Estratégica 4
Promover intercâmbios de experiência 
em planejamento e gestão de ESEC com a 
participação de gestores e conselheiros da 
ESEC do Grão-Pará e outra UC em estágio 
de implementação mais desenvolvido.

Potenciais Instituições Parceiras
Consórcio Calha Norte, ICMBio

Ação Estratégica 5
Capacitar um grupo de Educadores 
Ambientais e guias de ecoturismo nos 
municípios da área de abrangência da ESEC 

Potenciais Instituições Parceiras
Consórcio Calha Norte, Gaia, outras 
instituições locais e ONG que atuam no 
campo de EA e ecoturismo, operadoras 
de ecotrurismo, prefeituras municipais

Ação Estratégica 6
Confeccionar materiais de apoio para 
as atividades de educação ambiental

Potenciais Instituições Parceiras
Gaia, outras instituições locais e ONG 
que atuam no campo de EA, TI e suas 
representações, prefeituras municipais
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Objetivo do Programa
Estimular a geração de conhecimento sobre a biodiversidade, meio abiótico e aspectos 
socioculturais da ESEC do Grão-Pará e seu entorno.

Programa 2
GERAÇÃO dE COnHECIMEntO

SuBPROGRAMA 2.1 | PESquISA

Objetivo do Subprograma
Proporcionar a ampliação progressiva do 
conhecimento sobre a ESEC do Grão-Pará, 
criando um banco de dados capaz de contribuir 
para a efetividade da conservação da UC

Meta do Subprograma
Ter iniciado todas as ações estratégicas 
indicadas nesse subprograma, no prazo 
de 5 anos, com parcerias consolidadas

Indicadores
• Número de pesquisas / 
publicações realizadas
• Termos de cooperação técnica firmados
• Apresentação de trabalhos realizados 
na ESEC em eventos técnico-científico
• Número de ações desenvolvidas para coleta 
e difusão do conhecimento sobre a ESEC
• Número de ações de gestão praticadas com 
base nas informações de pesquisa geradas

Ação Estratégica 1
Promover a realização de  pesquisas 
sobre a biodiversidade nos Alvos de 
Conservação, em especial Platôs, 
Cerrado e Florestas de Transição

Potenciais Instituições Parceiras
Museu Paraense Emílio Goeldi (MCT/
MPEG), Universidade Federal do Pará, 
Conservação Internacional (CI – 
Brasil), UFOPA, UEPA, IFPA e INPA

Ação Estratégica 2
Promover o estudo  e mapeamento 
dos possíveis sítios arqueológicos 
existentes na ESEC

Potenciais Instituições Parceiras
Instituições de Apoio aos Povos Indígenas 
(IEPE e Kaninde), universidades

Ação Estratégica 3
Gerar informação sobre os Serviços 
Ambientais prestados pela ESEC, 
visando a sua valoração econômica

Potenciais Instituições Parceiras
Conservação Internacional 
(CI – Brasil), Imazon

Ação Estratégica 4
Integrar as pesquisas realizadas nas 
Unidades de Conservação da Calha 
Norte, por meio da criação de um banco 
de dados e imagens único; cadastro de 
pesquisa; encontros técnico-científicos 
periódicos para divulgação e discussão 
dessas pesquisas; entre outras ferramentas

Potenciais Instituições Parceiras
Consórcio Calha Norte

Ação Estratégica 5 
Construir termos de cooperação técnica do 
órgão gestor com instituições de pesquisa, 
buscando inclusive parcerias locais

Potenciais Instituições Parceiras 
Museu Paraense Emílio Goeldi (MCT/
MPEG), Universidade Federal do Pará, 
Conservação Internacional (CI – Brasil), 
Instituto do Homem e Meio Ambiente da 
Amazônia (Imazon), outras universidades, 
instituições locais interessadas

Ação Estratégica 6 
Realizar pesquisas socioeconômicas da 
Zona de Amortecimento e área do entorno 
e compilar às informações já existentes 
das UC e TI do entorno da ESEC

Potenciais Instituições Parceiras 
Instituto do Homem e Meio Ambiente 
da Amazônia (Imazon), universidades

Ação Estratégica 7 
Realizar pesquisa antropológica 
sobre os grupos indígenas residentes 
e/ou usuários da ESEC

Potenciais Instituições Parceiras 
Instituições de Apoio aos Povos 
Indígenas (IEPE e Kaninde), 
universidades, Instituto do Homem e 
Meio Ambiente da Amazônia (Imazon

Ação Estratégica 8 
Consultar previamente, sempre que possível, 
ao Conselho Gestor para a realização de 
pesquisas na ESEC, a fim de divulgar e 
integrar os diferentes parceiros/conselheiros   

Potenciais Instituições Parceiras 
Universidades, Instituições de pesquisa

Ação Estratégica 9 
Promover a realização de  pesquisas sobre a 
biodiversidade visando a inidicação de áreas 
prioritárias para conservação no interior 
da ESEC e a diferenciação de composição 
entre os diferentes ambientes da UC

Potenciais Instituições Parceiras 
Museu Paraense Emílio Goeldi (MCT/
MPEG), Universidade Federal do Pará, 
Conservação Internacional (CI – 
Brasil), UFOPA, UEPA, IFPA e INPA

SuBPROGRAMA 2.2 | MOnItORAMEntO AMBIEntAl

Objetivo do Subprograma
Monitorar a biodiversidade e recursos 
naturais, proporcionando o planejamento 
da conservação e da gestão da ESEC

Meta do Subprograma
Ter um plano de monitoramento 
no prazo de 5 anos. 

Indicadores
• Plano de Monitoramento 
construído e em execução
• Número de parcerias firmadas para 
minimizar as ameaças e/ou impactos
• Número de parcerias firmadas 
para trabalhar as oportunidades
• Monitoramento remoto da 
cobertura vegetal em execução

Ação Estratégica 1
Identificar e monitorar os impactos 
econômicos e sociais da implantação do 
Plano de Manejo no entorno da ESEC 

Potenciais Instituições Parceiras
Instituto do Homem e Meio Ambiente 
da Amazônia (Imazon)

Ação Estratégica 2
Monitorar as populações de fauna 
e flora identificadas por meio 
das pesquisas científicas

Potenciais Instituições Parceiras
Museu Paraense Emílio Goeldi (MCT/
MPEG), Universidade Federal do Pará, 
Conservação Internacional (CI – Brasil)

Ação Estratégica 3
Monitoramento da possível pressão de 
caça nas Cerrado e Florestas de Transição 
existentes na rota de passagem de 
grupos indígenas entre a TI Zoé e PI do 
Tumucumaque (ao longo do Rio Erepecuru)

Potenciais Instituições Parceiras
Universidades e Instituições de pesquisa, 
SEMA-PA Fiscalização (Núcleo de 
Fiscalização de Áreas Protegidas) e 
Batalhão da Polícia Ambiental

Ação Estratégica 4
Realizar monitoramento via satélite das 
possíveis áreas de desmatamento

Potenciais Instituições Parceiras
Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (INPE), Imazon
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Objetivo do Programa
Garantir a proteção da biodiversidade, rios, nascentes, ambientes únicos, recursos culturais e 
patrimônio arqueológico, conservando e mantendo sua integridade física e biológica, através 
de ações de sensibilização e de comando e controle.

Programa 3
PROtEÇÃO dOS RECuRSOS nAtuRAIS, CultuRAIS 
E PAtRIMônIO ARquEOlóGICO

sUBproGrAMA 3.1 | edUcAção AMBientAl (eA) pArte i – entorno

Objetivo do Subprograma
Promover ações de sensibilização, percepção 
e interpretação ambiental no entorno da 
ESEC, divulgar a importância da UC (em 
relação a proteção da biodiversidade, rios, 
nascentes, ambientes únicos, recursos 
culturais e patrimônio arqueológico) e 
influenciar  uma mudança de atitude frente 
às necessidades prioritárias de conservação

Meta do Subprograma
Ter realizado ações de sensibilização, 
percepção e interpretação ambiental (no 
prazo de 5 anos) no entorno, divulgando a 
existência e importância da ESEC na região, 
no mínimo nas sedes dos municípios

Indicadores
• Número de parcerias firmadas para atuação 
conjunta em EA na área de entorno
• Número de participantes e 
de atividades realizadas
• Número de escolas envolvidas nas 
atividades de sensiblização
• Número sedes dos municípios envolvidas 
em atividades de EA relacionadas à ESEC

Ação Estratégica 1
Divulgar a existência e a importância da 
ESEC aos diferentes públicos, incluindo 
as sedes dos municípios vizinhos

Potenciais Instituições Parceiras
Gaia, outras instituições locais e ONG 
que atuam no campo de EA, TI e suas 
representações, escolas municipais

Ação Estratégica 2
Realizar atividades de EA na Zona de 
Amortecimento e entorno, tendo como 
público-alvo as escolas municipais 

Potenciais Instituições Parceiras
Gaia, outras instituições locais e ONG 
que atuam no campo de EA, TI e suas 
representações, escolas municipais

Ação Estratégica 3
Buscar parcerias com instituições locais 
que trabalham a EA, com o objetivo 
de integrar as temáticas da ESEC nos 
trabalhos realizados por esses parceiros

Potenciais Instituições Parceiras
Gaia, outras instituições locais e ONG 
que atuam no campo de EA, TI e suas 
representações, escolas municipais

SuBPROGRAMA 3.2 | FISCAlIZAÇÃO E COntROlE

Objetivo do Subprograma
Garantir a proteção do patrimônio 
natural e arqueológico, a partir de ações 
de fiscalização e controle direcionadas 
a neutralizar as principais ameaças 
e pressões mapeadas na UC

Meta do Subprograma
Ter elaborado e implantado um Plano 
de Fiscalização para a ESEC e seu 
entorno, no prazo de 2 anos.

Indicadores
• Plano de Fiscalização 
construído e em execução
• Número de conflitos (ou autos de infração) 
registrados no entorno e interior da ESEC
• Existência de parceria firmada 
com Ministério da Defesa, e Policias 
Militar, Federal e Florestal
• Número de parcerias firmadas para atuação 
conjunta na conservação da Calha Norte
• Taxa anual de desmatamento 
no interior da ESEC

Ação Estratégica 1
Elaborar e implantar um Plano de Fiscalização 
da ESEC e seu entorno (envolvendo diferentes 
órgãos competentes), atentando para a 
fronteira com outros países e possibilidade 
de exploração mineral ilegal nessas áreas

Potenciais Instituições Parceiras
SEMA-PA Fiscalização (Núcleo de 
Fiscalização de Áreas Protegidas), 
Batalhão da Polícia Ambiental, IBAMA, 
ICMBio, DEMA e prefeituras

Ação Estratégica 2
Criar mecanismos de comunicação 
com países vizinhos no intuito de 
melhorar o sistema de fiscalização 
em regiões de fronteira

Potenciais Instituições Parceiras
Governo Federal, Ministério da Defesa

Ação Estratégica 3
Realizar parceria com Ministério da Defesa 
(pelotão de fronteiras) e Policias Federal, 
Militar e Florestal para o desenvolvimento de 
ações conjuntas de vigilância e fiscalização 

Potenciais Instituições Parceiras
Ministério da Defesa (pelotão de fronteiras), 
Policias Federal, Militar e Florestal

Ação Estratégica 4
Integrar o Plano de Fiscalização da 
ESEC à prática de gestão por “Pontos 
Focais” adotada pela SEMA 

Potenciais Instituições Parceiras
SEMA-PA Fiscalização (Núcleo de 
Fiscalização de Áreas Protegidas)

Ação Estratégica 5
Fortalecer o Plano de Fiscalização da ESEC 
a partir da consolidação de parcerias com 
programas locais de fiscalização, como 
o Projeto Guarda-Parque em TI 

Potenciais Instituições Parceiras
ACT Brasil, TI do entorno, Coordenação 
das Organizações Indígenas da 
Amazônia, IEPE, Kaninde, APIW e CIR
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Objetivo do Programa
Definir as ações de planejamento, implementação e promoção das atividades de sensibilização e 
interpretação ambiental dentro da ESEC, a fim de atender à única forma de uso público permitida 
no seu interior, a visitação com fins educacionais.

Programa 4
Uso púBlico - edUcAção AMBientAl (eA) 
pArte ii – interpretAção AMBientAl 

Meta do Subprograma
Ter levantado as áreas potenciais para a 
realização de atividades de EA na ESEC, no 
prazo de 5 anos; e ter implementado atividades 
de EA dentro da UC, no prazo de 10 anos

Indicadores
• Lista de áreas potenciais e de necessidades 
para a realização de visitação com fins 
educacionais no interior da ESEC
• Existência de infraestrutura para 
recepção de público alvo 
• Número de participantes e 
de atividades realizadas

Ação Estratégica 1
Levantar áreas potenciais para visitação 
na ESEC com fins educacionais

Potenciais Instituições Parceiras
Instituições locais e ONG que atuam no 
campo de EA, escolas municipais, UFPA, 
PARATUR, SECULT, UFOPA, SEDECT

Ação Estratégica 2
Realizar atividades de EA direcionada às 
Cerrado e Florestas de Transição e também 
utilizar esses ambientes como cenário 
de visitação com fins educacionais

Potenciais Instituições Parceiras
Instituições locais e ONG que atuam no 
campo de EA, escolas municipais, UFPA, 
PARATUR, SECULT, UFOPA, SEDECT

SuBPROGRAMA 5.1 | FORtAlECIMEntO COMunItáRIO PARA PARtICIPAÇÃO nO COnSElHO GEStOR

Objetivo do Subprograma
Estimular e fortalecer os atores sociais locais 
e incentivar sua participação na gestão da UC

Meta do Subprograma
Ter o conselho da ESEC estabelecido e 
funcional no prazo de 1 ano, promovendo 
um espaço real de participação social

Indicadores
• Existência do Conselho Gestor
• Ocorrência de promoção de diálogo
• Ocorrência de mecanismos de divulgação 
das atividades do Conselho Gestor nas 
comunidades do entorno da ESEC
• Número de capacitações voltadas 
ao Conselho Gestor Consultivo

Ação Estratégica 1
Sensibilizar e mobilizar os atores locais para 
a importância na participação no Conselho 
Gestor da UC, inclusive novos atores sociais

Potenciais Instituições Parceiras
Instituições locais, ONG que atuam na Calha 
Norte, prefeituras e universidades,IMAFLORA, 
IDEFLOR, SEBRAE, EMATER e SEDECT

Ação Estratégica 2
Estabelecer e otimizar a comunicação 
entre membros das comunidades 
do entorno e conselheiros 

Potenciais Instituições Parceiras
Instituições locais e ONG que 
atuam nesse campo

Ação Estratégica 3
Promover diálogo de saberes e 
conhecimentos entre as comunidades do 
entorno, gestores e pesquisadores 

Potenciais Instituições Parceiras
Instituições e associações locais e 
ONG que atuam nesse campo

Ação Estratégica 4
Fortalecer o Conselho Gestor da 
ESEC, objetivando a capacidade 
demostrada do Conselho para o 
desenvolvimento, aplicação e avaliação 
de atividades relacionadas à UC 

Potenciais Instituições Parceiras
Instituições e associações locais e 
ONG que atuam nesse campo

Objetivo do Programa
Definir as ações que possibilitem a organização e o fortalecimento dos atores sociais orientados 
à conservação da UC.

Programa 5
FoRTALECiMEnTo CoMUniTáRio E GovERnAnçA

© CI / Adriano Gambarini
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FoRTALECiMEnTo CoMUniTáRio E GovERnAnçA

SuBPROGRAMA 5.2 | APOIO à GERAÇÃO dE REndA 

Objetivo do Subprograma
Objetivo do Subprograma: Articular 
ações voltadas ao fortalecimento 
das cadeias produtivas locais

Meta do Subprograma
Meta do Subprograma: Fazer com que a 
ESEC contribua com o desenvolvimento 
socioeconômico sustentável do entorno

Indicadores
• Lista de interesses e potencialidades 
relacionadas às atividades 
econômicas do entorno da ESEC
• Percentagem das organizações 
sociais formais existentes no entorno 
dialogando com a UC na busca do 
desenvolvimento local integrado

Ação Estratégica 1
Buscar inserir a população local 
em programas governamentais e 
políticas públicas importantes para o 
desenvolvimento comunitário, minimizando 
possíveis pressões na UC 

Potenciais Instituições Parceiras
Instituições governamentais, associações 
locais, ONG que atuam nesse 
campo, IDEFLOR, UFOPA, SEDECT, 
IMAFLORA, EMATER, IFT, IMAZON

Ação Estratégica 2
Elaborar em conjunto com as comunidades 
do entorno projetos para a busca de 
apoio e financiamento das cadeias 
produtivas locais e de capacitação e 
acompanhamento técnico dessa cadeias

Potenciais Instituições Parceiras
Instituições e associações locais e 
ONG que atuam nesse campo

Objetivo do Programa
Auxiliar órgão gestor (SEMA – PA, através da Coordenadoria de UC) e Conselho Gestor da UC 
a avaliar a efetividade da gestão da ESEC do Grão-Pará, no que diz respeito ao processo de 
planejamento e de implementação do Plano, no qual serão verificados os resultados alcançados 
em relação aos objetivos traçados

Programa 6
EFETiviDADE DE GESTão

Meta do Subprograma
Elaborar a aplicar metodologia de avaliação 
da Efetividade de Gestão da UC em 2 anos 
e a partir disso,  monitorar continuamente 
a efetividade dos programas propostos 
com apresentação de relatório bianual 

Indicadores
• Número de organizações que estabeleçam 
parceria com a UC para fortalecimento do seu 
processo de planejamento e implementação
• Relatórios de controle e monitoramento 
das ações estratégicas previstas 
nesse Plano de Manejo
• Existência de quadro de funcionários 
condizente com as atividades e 
necessidades de gestão da UC
• Existência de um sistema eficiente de 
organização da informação de gastos 
e receitas da UC, atendendo a idéia de 
desenvolvimento das ações prioritárias para 
se alcançar a efetividade de gestão da área
• Grau de participação do Conselho 
Gestor na tomada de decisão
• Número de ações de manejo da ESEC 
feitas em parceria com as ações propostas 
para a conservação da Calha Norte
• Grau de cumprimento das atividades 
previstas no Plano de Manejo

Ação Estratégica 1
Fortalecer os Recursos Humanos da 
ESEC, capacitando a equipe gestora, 
aumentando seu efetivo e contando 
com quadros terceirizados que garantam 
a eficiência administrativa da UC

Potenciais Instituições Parceiras
Consórcio Calha Norte

Ação Estratégica 2
Monitoramento dos programas de manejo 
apresentados através de seus indicadores 
(monitorar os processos de gestão; os 
produtos de gestão e seus resultados/
impactos para a UC e entorno)

Potenciais Instituições Parceiras
Consórcio Calha Norte

Ação Estratégica 3
Avaliar a possibilidade de utilização de 
ferramenta/metodologia para a quantificação 
e qualificação dos indicadores, como a 
metodologia CAP (Conservation Action Plan)

Potenciais Instituições Parceiras
Consórcio Calha Norte
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Programa Subprograma Ações Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5

Gestão da uC

Administração

Elaborar um Plano Operacional Ad-
ministrativo que especifique o or-
çamento e administração finan-
ceira da UC, monitoramento e fis-
calização de contratos, controle 
de almoxarifado e de patrimônio

X X

Utilizando a proposta de gestão 
da SEMA por pontos focais, orga-
nizar uma tabela e cronograma 
de responsabilidades que incluam 
a gestão e a fiscalização da UC

X X X X X

Criar o Conselho Gestor da ESEC e 
viabilizar o seu funcionamento regular

X

Estabelecer parcerias por meio 
da participação do Conse-
lho gestor na gestão da UC

X X X X X

Criar um programa para volun-
tários e estagiários que pos-
sam auxiliar a gestão da ESEC

X

Infraestrutura e 
Equipamentos

Construção de uma base de fis-
calização e pesquisa (posto avan-
çado) no interior da ESEC

X

Revitalização do Posto de Fis-
calização PPTAL (RR)

X

Viabilização de uma sede de gestão 
em um município próximo à ESEC, 
onde a logística seja mais favorável

X

Sinalizar os limites da UC, des-
tacando os principais pontos

X

Aquisição de equipamentos neces-
sários à adequada gestão da ESEC 

X X

Sustentabilidade 
Financeira

Incentivar os pesquisadores a bus-
carem e captarem fontes de re-
cursos como forma de autonomia 
e sustentabilidade financeira no 
desenvolvimento de pesquisas In-
centivar os pesquisadores a bus-
carem e captarem fontes de re-
cursos como forma de autonomia 
e sustentabilidade financeira no 
desenvolvimento de pesquisas

X X X X X

Incentivar a criação e manutenção 
de um fundo fiduciário para à con-
servação das UC da Calha Norte (ali-
mentado por financiamento oriundo 
de compensação ambiental e servi-
ços ambientais prestados pela UC )

X X X X

Comunicação

Apoiar a divulgação  dos resulta-
dos das pesquisas realizadas na 
ESEC em revistas de divulgação 
científica e periódicos em geral

X X X X X

Desenvolver oficinas de formação 
de comunicadores e difusores da 
ESEC nos municípios de sua área 
de abrangência, abordando as di-
ferentes formas de comunicação, 
principalmente por redes sociais

X X

Confecção de Materiais de Di-
vulgação sobre a ESEC

X X

Divulgar as ações de educa-
ção ambiental realizadas pela 
gestão da ESEC nos diver-
sos meios de comunicação

X X X X X

Apresentar em congressos de 
áreas protegidas e UC traba-
lhos desenvolvidos na ESEC 

X X X X X

Confeccionar materiais de apoio para 
as atividades de educação ambiental

X X X X X

3.5 Cronograma de Execução do Plano de Manejo
Programa Subprograma Ações Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5

Gestão da uC Capacitação 

Elaborar um cronograma de ofici-
nas de capacitação em gestão par-
ticipativa para técnicos e conselhei-
ros, como também para indígenas 
e líderes comunitários do entorno

X

Capacitação dos fiscais para 
ações de fiscalização  integra-
da das UC na Calha Norte

X

Capacitar os gestores de meio am-
biente e conselhos de meio am-
biente em temas relativos a pla-
nejamento e gestão de UC

X X

Promover intercâmbios de experi-
ência em planejamento e gestão de 
ESEC com a participação de gesto-
res e conselheiros da ESEC do Grão-
-Pará e outra UC em estágio de im-
plementação mais desenvolvido

X X

Capacitar um grupo de Educado-
res Ambientais e guias de ecotu-
rismo nos municípios da área de 
abrangência da ESEC do Grão-Pará  

X X

Geração de 
Conhecimento

Pesquisa

Promover a realização de  pesqui-
sas sobre a biodiversidade nos Alvos 
de Conservação, em especial Platôs, 
Cerrado e Florestas de Transição

X X X X X

Promover o estudo  e mapeamento 
dos possíveis sítios arqueológicos 
existentes na ESEC do Grão-Pará

X X X

Gerar informação sobre os Ser-
viços Ambientais prestados 
pela ESEC do Grão-Pará, visan-
do a sua valoração econômica

X X

Integrar as pesquisas realizadas nas 
Unidades de Conservação da Ca-
lha Norte, por meio da criação de 
um banco de dados e imagens úni-
co; cadastro de pesquisa; encontros 
técnico-científicos periódicos para 
divulgação e discussão dessas pes-
quisas; entre outras ferramentas

X X X

Construir termos de cooperação 
técnica do órgão gestor com ins-
tituições de pesquisa, buscan-
do inclusive parcerias locais

X X

Realizar pesquisas socioeconô-
micas da Zona de Amortecimen-
to e área do entorno e compi-
lar às informações já existentes 
das UC e TI do entorno da ESEC

X X

Realizar pesquisa antropológi-
ca sobre os grupos indígenas re-
sidentes e/ou usuários da ESEC

X X X

Consultar previamente, sempre que 
possível, ao Conselho Gestor para 
a realização de pesquisas na ESEC, 
a fim de divulgar e integrar os di-
ferentes parceiros / conselheiros   

X X X X X

Promover a realização de  pesqui-
sas sobre a biodiversidade visan-
do a inidicação de áreas prioritá-
rias para conservação no interior da 
UC e a diferenciação de composi-
ção entre os diferentes ambientes

X X X X X
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Programa Subprograma Ações Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5

Geração de 
Conhecimento

Monitoramento 
Ambiental

Identificar e monitorar os impactos 
econômicos e sociais da implan-
tação do PM no entorno da ESEC

X X X

Monitorar as populações de fau-
na e flora identificadas por meio 
das pesquisas científicas

X X X

Monitoramento da possível pres-
são de caça no Cerrado e Florestas 
de Transição existentes na rota de 
passagem de grupos indígenas en-
tre a TI Zoé e PI do Tumucumaque 

X X X

Realizar monitoramen-
to via satélite das possíveis áre-
as de desmatamento

X X X X X

Proteção dos 
Recursos 
naturais, 
Culturais e 
Patrimônio 
Arqueológico

Educação 
Ambiental (EA) 
Parte I – Entorno

Divulgar a existência e a im-
portância da ESEC aos diferen-
tes públicos, incluindo as se-
des dos municípios vizinhos

X X X

Realizar atividades de EA na ZA 
e entorno, tendo como público-
-alvo as escolas municipais

X X X

Buscar parcerias com institui-
ções locais que trabalham a EA, 
com o objetivo de integrar as te-
máticas da ESEC nos trabalhos re-
alizados por esses parceiros

X X X

F i sc al i z aç ão e 
Controle

Elaborar e implantar um Plano de 
Fiscalização da ESEC e seu entorno 
(envolvendo diferentes órgãos com-
petentes), atentando para a fron-
teira com outros países e possibili-
dade de exploração mineral ilegal

X X

Criar mecanismos de comunica-
ção com países vizinhos no intui-
to de melhorar o sistema de fisca-
lização em regiões de fronteira

X X

Realizar parceria com Ministério da 
Defesa (pelotão de fronteiras) e Po-
licias Federal, Militar e Florestal para 
o desenvolvimento de ações con-
juntas de vigilância e fiscalização

X

Integrar o Plano de Fiscalização da 
ESEC à prática de gestão por “Pon-
tos Focais” adotada pela SEMA

X

Fortalecer o Plano de Fisca-
lização a partir da consolida-
ção de parceria com progra-
mas locais de fiscalização, como 
o Proj Guarda-Parque em TI

X

uso Público – Educação 
Ambiental (EA) Parte II – 
Interpretação Ambiental

Levantar áreas potenciais para visita-
ção na ESEC com fins educacionais

X X

Realizar atividades de EA direcio-
nada às Cerrado e Florestas de 
Transição e também utilizar es-
ses ambientes como cenário de vi-
sitação com fins educacionais

X X X

Programa Subprograma Ações Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5

Fortalecimento 
Comunitário e 
Governança

Fotalecimento 
Comunitário para 
participação no 
Conselho Gestor

Sensibilizar e mobilizar os atores 
locais para a importância na par-
ticipação no Conselho Gestor da 
UC, inclusive novos atores sociais

X

Estabelecer e otimizar a comuni-
cação entre membros das comuni-
dades do entorno e conselheiros

X

Promover diálogo de saberes 
e conhecimentos entre as co-
munidades do entorno, ges-
tores e pesquisadores

X X X X X

Fortalecer o Conselho Gestor da 
ESEC, objetivando a capacidade de-
mostrada do Conselho para o de-
senvolvimento, aplicação e avalia-
ção de atividades relacionadas à UC

X X X X X

Apoio à Geração 
de Renda

Buscar inserir a população local em 
programas governamentais e po-
líticas públicas importantes para o 
desenvolvimento comunitário, mini-
mizando possíveis pressões na UC

X X

Elaborar em conjunto com as co-
munidades do entorno projetos 
para a busca de apoio e financia-
mento das cadeias produtivas lo-
cais e de capacitação e acompa-
nhamento técnico dessa cadeias

X X

Efetividade de Gestão

Fortalecer os Recursos Huma-
nos da ESEC, capacitando a equi-
pe gestora, aumentando seu efe-
tivo e contando com quadros 
terceirizados que garantam a efi-
ciência administrativa da UC

X X

Monitoramento dos programas 
de manejo apresentados através 
de seus indicadores (monitorar os 
processos de gestão; os produ-
tos de gestão e seus resultados/
impactos para a UC e entorno)

X X X

Avaliar a possibilidade de utilização 
de ferramenta/metodologia para 
a quantificação e qualificação dos 
indicadores, como a metodologia 
CAP (Conservation Action Plan)

X
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